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APRESENTACAO

A revista CLASSICA fol projetada para servir de érgéo oficial da Socledade
Brasileira de Estudos Classicos - vefculo oficlal de difuso da produg&o cientffica de
seus membros e do meio profissional, entre nds e, por outro lado, instrumento de uma
ago de fomento e apolo, no campo. Assim, além da publicagéo de pesquisa original,
almejarfamos desenvolver um programa preocupado. com questbes tedricas e meto-
doldgicas e com a atualizaco em diversos segmentos, dando especial 8nfase & biblio-
grafia,

O foco da ateng8o é o mundo cidssico: Grécia, Etriria, Roma, naturaimente, mas
sem exclulr outras socledades antigas do Velho Mundo. A ética é diversificada: Hists-
ria, Literatura, Antropologia, Arqueologia, Linglifstica, Artes, Fllosofia...

A periodicldade é anual, a tiragem prevista limita-se a 1.000 exemplares. Cada
niimero terd de 150 a 200 péginas.

As principals categorias de material que compor8o cada niimero s&o trabathos
clentflicos sob forma de artigos, tradugdes criticas de documentos, ensalos bibliografi-
cos, resenhas crfticas, bibliografias (seletivas, comendadas, teméticas, etc.). Além dis-
80, haveré noticlas bibliogréficas, que se desejarlam sisteméticas e exaustivas, e noti-
cldrio geral de interesse para 0s estudos cldssicos.

Serla desejével que, progressivamente, em cada ndmero, parte substancial dos
trabalhos (se possivel até 2/3) girasse em tomo de um tema central. Para tanto, a Co-
miss&o Editorial poderd dirigir convites a especialistas.

Os trabalhos devem ser Inéditos, salvo casos especials de tradugéo, em que a
excepcionalidade serd a justificativa.

Todo maﬁarlal apresentado é objeto da apreclagio de um assessor, sempre um
especialista da 4rea ou mals préximo possfvel. No caso de parecer negativo, § sempre
ouvido um segundo assessor —resguardando-se, sempre, 0 sigilo, nos dois polos.

Este primeiro nimero esté ainda longe de atingir os objetivos propostos O passo
inicial e decisivo, contudo, j4 estA dado.

Finalments, é preciso esclarecer que, néo contando a SBEC com recursos pré-
prios, a publicagéo deste nmero precisou superar inimeros e graves acldentes de
percurso, que provocaram uma demora muito além do suportdvel. Registre-se, assim,
que os trabalhos aqui reunidos foram encaminhados em 1986 e 1987.

A Comiss#fio Editorial
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ECONOMIA E SOCIEDADE ANTIGAS: CONCEITOS E DEBATES

Ciro Flamarion Santana Cardoso
Jniversidade Federal Fluminense

Résumé

Cet article critique les conceptions qui prédominent dans les universitds occidentales sur I'dco-
nomile et la soclété de I'Antiquité classique de nos jours: celles d’auteurs comme M. Finley, P. Vidal-Na-
quet, J.-P. Vemant et M. Austin. Ces conceptions font dépendre I'interprétation économique et soclale
de 'Antiquité grecque et romaine des structures politiques — voire idéologiques et méme “psychologi-
ques” - de la cité antique. Toute autonomie est nide au niveau économique, tandis qus la soclété antl-
que est définie en tant que “soclété d'ordres”, a laquelle e concept de classes soclales ne sauralt, etre
étendu. Ces vuss sont critiquées dans ce texts, dont auteur essale de montrer que fes conceptions do-
minantes laissent de c6té d'importants aspects (tout spécialement les forces productives) d’'une écono-
mie; et que le concept de classes sociales doit aprés tout 8tre utilisé, sl on ne veut pas se limiter & envi-
sager la société antique d'une fagon seulement descriptive, acceptant sans les cmlquer les vues des au-
teurs de I'Antiquitd sur leur propre siciété.



-

1. Hist6ria econdmica da Antiguidade Classica

Tomarei “Antiguidade Classica” na sua acepgéo usual de Histéria Antiga greco-
romana - 0 que implica uma temética que se estende cronologicamente de mais ou
menos 1 500 a.C. até aproximadamente 500 a.D.

O problema que é preciso enfrentar desde o infcio consiste em saber se é ou néo
possivel, como objeto de estudo minimamente vidvel, a Histéria Econmica do mundo
greco-romano.

Ougamos, para comegar, 0 que diz Anthony Snodgrass:?

“..Se fdssemos capazes de fazer reviver, saindo de sua tumba, jum grego bem
informado dos primeiros tempos, ele entendera prontamente nosso desejo de descobrir
colsas acerca da Histéria Polftica de sua cultura, e poderia sem divida dar uma res-
posta a muitas de nossas perguntas. Mas logo que comegéssemos a perguntar-lhe so-
bre assuntos econfmicos, abrir-se-la um golfo de imcompreens&o. A Histéria Econdmi-
ca e a teoria econdmica no foram areas de estudos para os antigos gregos (nem,
aliis, para qualquer outra pessoa até o século XVIil de nossa era).”

Como Finley antes dele,? Snodgrass nfo acha que tal constatacio impeca a ten-
tativa de escrever, hoje em dia, uma Histéria Econdmica da Antiguidade: mas nio deixa
de constituir uma dificuldade, além de impor como principio, segundo acredita, a idéla
de que: “Se o0s gregos nfio separavam a atividade econdmica das atividades sociais e
politicas, entdo também n&o podemos estudar isolando-a destas”.?

A opinido de Snodgrass que acabo de citar voltard a aparecer no debate. Mas
talvez convenha perguntar antes o que se entende por economia. Moses Finley, pos-
terlormente & constatago (correta) de que a Economia Polltica surgiu, como disciplina,
no século XVIii, e a Economia tout court somente em 1890, ao escolher uma definig&o
desse campo clentffico opta pela de Erich Roll: o problema central da pesquisa econd-
mica consistina no estudo do “sistema econdmico” visto como “um enorme conglome-
rado de mercados Interdependentes”, o que transformaria o processo de troca (in-
terc&mbio mercantil) e a foormagéo dos pregos naquilo que os economistas devem, acl-
ma de tudo, explicar.?

Ora, crelo que posso Jvitar com facilidade uma confusé&o pelo menos, ao declarar

1 — SNODGRASS, Anthony — Archalc Greece. The age of experiment. Londres. J.M. Dent &
Sons, 1980, p. 123.

2 — FINLEY, Moses i. — L’4conomie antique. Trad. de M.P. Higgs. Paris. Les Editions de Mi-
nuit, 1975, p. 23: “...concordu também em que tenhamos o direito de estudar tais economias, e de for-
mular sobre essas sociedades perguntas que jamais viriam ao espirito dos antigos.” (Em portuguds: A
economia antiga Porto. Afrontamento, 1980.)

3 - SNODGRASS - Op. cit., p. 125.

4 - FINLEY - Op. cit., pp. 21-22 (o livro citado por Finley é: ROLL, E. - A history of econo-
mic thought Londres, 1945, p. 373). Também Snodgrass, embora trabalhando com uma definigio
mais ampla do objeto da Economia, “escomega” pelo caminho, caindo numa posigdo semelhants & que
adotou Finley (SNODGRASS — Idem, p. 127: aqui as atividades econdmicas séo identificadas com a
roca de mercadorias).



liminarmente que n&o me interessa trabalhar com uma vis&o deste tipo da ciéncla
econdmica, nem com outra, também usual, que parte da nogfio de “recursos escas-
s0s” Interessa-me a Economia Polftica tal conmo a definiu Engels: “ciéncia das con-
digbes e das formas em que as diversas sociedades humanas produziram, trocaram e
repartiram os produtos de uma maneira correspondente”™ (estas Gitimas quatro pala-
vras da definic&o implicam que as condigbes e formas da produgao, troca e distribuig&o
s#o0 intimamente ligadas entre si). Esta definig&o, radicalmente histdrica, como & ébvio
né&o faz da existancla de trocas e precos num mercado de tipo moderno ou capita-
lista (ou num conjunto de mercados Iinterligados de tal tipo) a condigho sine qua non
para identificar um “sistema econdmico™: pelo contraro, ela engloba tanto as trocas
mercantis capitalistas quanto, por exemplo, as trocas de presentes entre hospedeiros e
héspedes no mundo de Homero, ou os intercAmbios e redistribul¢les de bens e servi-
¢os efetuados por via administrativas pelo Estado faradnico no Egito antigo. Trata-se de
uma diferenca de intengbes e de pontos de vista fundamental: ignoré-la seria um convi-
te certo a um dilogo de surdos em qualquer debate.

O problema nio termina al, no entanto. Mesmo no Interior do marxismo, houve
quem afirmasse que a Economia Polftica tal como a definiu Engels seria possfvel so-
mente para 0 modo de produg&o capltalista e impossivel de ser construida para quais-
quer sociedades ndo-capitalistas (e portanto, inclusive para toda Histéria greco-roma-
na). Escutemos a respeito a opini&o do mexicano Ra(l Olimedo:®

“A posshilidade de elaborar a Teoria do modo de produgéo capitalista
deriva do fato fundamental seguinte: que no modo de produgéo capitalista a
reparticio do trabalho soclal pelos diferentes ramos da produgéo e nas pro-
por¢bes adequadas para levar a cabo a reproduc@o da socledade em seu
conjunto efetua-se de maneira automética (auto-regulada) e independente da
vontade dos sujeitos sociais. Em outras palavras, que 0 modo de produgéo
capitalista & o Gnico sistema de categorias econdmicas cujo funcionamento é
automatico e independente da vontade dos sujeitos soclals. Este requisito néo
se dA para os modos de produgfo pré-capitalistas e pds-capitalistas”.

De uma afirmagio de Marx — de que o aparecimento da Economia Polftica como
discipiina s6 ocorreu sob o capitalismo — Olmedo deriva sua opini&o de que existe uma
impossibilidade objetiva de elaborar teorias aplicAvels aos modos de produgéo pré-ca-
pitalistas. O Autor argumenta alnda que somente no caso do capltalismo é possivel ex-
plicar, a partir da teoria global do sistema econdmico, a reprodugéo da sociedade em
seu conjunto. No pré-capitalismo, fatores extra-econdmicos — os quais n&o apresenta-
riam o cariter invaridvel das categorias econdmicas - s80 os que explicam a repro-
dugéo social. Assim se explicarla que os autores da Antiguidade grego-romana sé pu-
deram refletir sobre certos fendmenos isolados que j& existiam em sua época (pro-
dugBio de mercadorias, comércio, dinheiro empréstimo a juros), mas n&o produzir uma.

5 - ENGELS, F El anti-Dahring. Trad. de José Verdes Montenegro y Montero. Buenos Ai-
res. Editorial Claridad, 1970, p. 161

6 — OLMEDO, Ratil - "El estatuto teérico de los modos de produccién no capitalistas”. Historla
y Socledad (México). N2 5, 1975, pp. 59-64 (a cita¢lio & da pagina 59).



express&o tedrica do conjunto social. Somente quando as categorias econdmicas se
articularam na realidade social, formando um sistema autdnomo auto-regulado, pdde
surgir a Economia Polftica.’

Olmedo n#o prestou ateng8o porém, a um elemento de peso que esta presente
no texto de Marx que tomou como ponto de partida. Marx diz (o sublinhado 6 meu):®

“Como a Economia Polflica, tal como se manifesta historicamente, na
realidade nfio passa do estudo cientffico da ecomonia do perfodo de producéio
capitalista, nfio podemos encontrar proposicéo e teoremas a ela referentes, por
éxemplo nos escritores da socledade grega, a n8o ser na medida em que certos

fenOmenos, como a produglio de mercadorias, 0 comércio, a moeda, 0 capital e 0

juro, séo comuns a ambas as sociedades. Mas quando os gregos tratam, oca-.

slonalmente, desses assuntos, mostram o0 mesmo génio e originalidade que em
tudo mals, e suas idéias lséio portanto, historicaments, o ponto de partida tedrico
da cléncia modema.”

Parece-me que 0 que Marx estA dizendo 6 que: 1) a cléncia econdmica tal como
surgiu historicamente 8 a do capitalismo; 2) certas caracterfsticas comuns & socledade
capitalista e & socledade grega, ao existirem na Antiguidade, j& puderam ser percebidas
pelos gregos. Ocorre que, algumas dezenas de péginas antes, no mesmo livro, Engels
afirmava que a Economia Polfica como ciéncia da producéo, intercambio e reparticio
do produzido nas diversas sociedades humanas (o sublinhado é meu),®

“..0u seja, em toda a sua extensfio, ainda estd por ser felta O que
possulmos até o presente em matéria de cléncla econémica reduz-se, quase
exclusivamente, & génese e & evolugéo da forma de produgéo capitalista.”

Pode-se constatar que as afimacgfes de Engels e de Marx s&o equivalentes

e néo supdem, absolutamente, a impossibllidade intrfnseca de uma Economia Polftica
“universal”. Podemos apioximar o que diz Engels de um de seus argumentos ao expli-
car por que Marx preferiu 0 “modo I6gico™ ao “modo histérico” de exposig8o para sua
crfica da Economia Polftica burguesa: “faltam todos os trabalhos preparatérios™?°, o
que tornaria impraticAvel 0 “modo histérico™ (ou forgaria Marx a escrever ele mesmo
sistematicamente acerca de toda a Histéria universal).

N&o pretendo negar que o surgimento da Economia Polftica se tenha ligado, his-
toricamente, a uma autonomia relativamente maior, nas socledades modernas, do
econdmico na totalidade|soclal. Também nfio nego que o peso dos fatores extra-
econdmicos na reprodugéo da socledade global seja malor no pré-capitalismo — se bem
que, como disse Plerre Vilar, a sociedade capitalista também n#o possa ser pensada

7 - ldem, p. 61.
8 — ENGELS - Op. cit., pp. 242-243: sabe-se que o capftulo de onde tomei a citagéo fol na
verdade redigido por Marx, ndo por Engels.
9 — ENGELS - idem, p. 161.
10 — ENGELS, F. - “La Contribucién a la crftica de la economfa polftica de Carlos Marx”, in_
MARX @ ENGELS - Escritos econdmicos varlos. Trad. de W. Roces. México. Grljalbo, 1966, pp.
188-190.



sem a cristalizag&o pelo Direito e no Direito da propriedade privada, isto 6, da apro-
priagao (usurpago) da terra, dos capltais e dos bens de produg&o.!!

O que estou negando é que, ao ter surgido como ciéncia em fung&o do capitalis-
mo, a Economia Polftica seja inapicével aos tipos anteriores de sociedads, produzindo
teorias especfficas adequadas a eles, nas quais se leve em conta o peso da coagéo
extra-econdmica e outras peculiaridades. A quest&o central consiste em saber se exis-
tem ou n&o, nas sociedades pré-capitalistas, regularidades estruturais passfveis de
teorizag8o. Acredito que sim, e ap6io firmemente o que diz Witold Kula:*?

“...para construir a teorla de uma dada categoria de fendmenos socials é
preciso que exista uma determinag&o soclal das agfes humanas tal, que estas
tltimas, em sua maloria, s movam num mesmo sentido...e sejam relteraveis,
nos fimites temporais e espaciais definidos, sempre que as mesmas condigfes
definidas se reproduzam.|isto ocorre em todas as sociedades. Por conseguints,
para cada uma delas (se as fontes forem suficientes) poderemos construir uma
teoria mais ou menos ampla, de conteido mails ou menos rico.”

O problema das fontes 8 essencial, a ser levado em conta quando pertinente. No
entanto, aqui me Interessava rebater a afirmagéo de uma impossibilidade teérica, de
principio, de uma Economia Politica do pré-capitafismo — afirmagéo cuja respeitabilida-
de, hoje em dia, teria de depender de uma refutagéo dos grandes passos j& dados na
construclo de uma tal disciplina por autores como Ernest Labrousse, o préprio Kula e
tantos outros!

Terminando este ponto, citarel um texto de Antbnio Baros de Castro que consti-
tui a tentativa mais recente que conhego no sentido de impugnar a possibilidade de uma
Economia Polftica do pré-capitalismo. No fundamental, o seu argumento consiste em
afirmar que s6 com o capitalismo implantou-se o império das condigbes de produgo:'3

“...A razéolfundamental pela qual se pode pensar a 6poca moderna através
de uma obra como O capital (dedicado ao estudo ‘das leis naturais da produgéo’
no perfodo capitalista) provém de que no capitalismo a producéo e a vida mate-
rial em geral passam a ser regidas por mecanismos autodeterminados e determi-
nantes. (...)

“..Na medida em que garanta a sustentagéo destes tragos fundamentals
da formag#o sociallromana — o oclo das classes proprietarias, o expansionismo
militar, bem como o p&o e o circo do ‘populacho’ - o trabatho extrafdo dos escra-
vos é evidentemente necessario & preservagfo deste regime social. N&o hé
porém como admitir que essa necessidade seja de natureza ‘econbmica’ ou,
mals precisaments, que ela derive das préprias condigbes de produgfo.”

Como se pode notar, a argumentaco é semelhante & de Olmedo; com uma dife-

11 - VILLAR, Pieme - Iniciacién al vocabulario del andlisls histérico Trad. de M. Dolors
Folch. Barcelona. Crftica, 1980, p. 126.

12 - KULA, Witold. Théorle 6conomique du systdme féodal Parls/Haia. Mouton, 1970 p.
136, (Existe em portugués. )

13 - CASTRO, Anténio Bamos de - “A economia polftica, o capftalismo e a escraviddo”, InLA-
PA, J.R. do Amaral (compilador) - Modos de produgéo e realidade braslleira Petrépolis. Vozes,
1980, pp. 75-77
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renga: Castro tem consciéncla de que sua opinio, neste ponto, 6 contraria & de Marx e
Engels, para os quais “ndo apenas 0 capitalismo como também as sociedades pré-ca-
plalistas deveriam ser estudadas a partir das condigbes materiais da vida”.'* E prova-
vel, por outro lado, que tanto Olmedo quanto Castro tenham raciocinado a partir da
concepgéo restritiva atualmente vigente sobre o que € “o econdmico” - concepgao re-
sultante de correntes como o marginalismo, e também do surgimento de disciplinas es-
pecializadas entre as quais barmeiras académicas foram elevadas (Economia, Sociolo-
gla, Demografia, Antropologia, etc.). Em contraste, na Economia Polftica marxista a
concepglo do “econdmico” é muito mais ampla, englobando sem ddvida aiguma em
sua lbgica Interna, por exemplo, a estrutura e os conflitos de classes.!® No levar isto
em consideracgéio pode conduzir a outro didlogo de surdos, j4 que 0s participantes no
debate podem né#o estar aplicando o termo “economia” &s mesmas realidades.

Passando agora a uma problematica ligada ainda mais intimamente a0 tema que
tratamos, cumpre examinar as opinides hoje dominantes no mundo académico a respei-
to da economia do mundo banhado pelo Mediterraneo no perfodo da Antiguidade Clés-
sica.

A primeira coisa que pode ser ressaltada & que essa imagem privilegiada - ver-
dadeiro paradigma cientffico — insiste no caracter explicativo central que atribui & cida-
de-Estado (p6lis em grego, civitas em latim). Em termos do que agora interessa, isto
signlica que a especlficidade da economia classica, definida como a economia da cida+-
de-Estado, surge de sua oposigéo & economia dos Estados e impérios do antigo Orien-
te Préximo, centrada nos templos e pal4cios.'® Um primeiro problema a este respeito &
que a cidade-Estado néo foi o elemento organizador do mundo greco-romano ao longo
da integrafidade dos dois milénios de sua histéria. Pelo contrério, no conjunto dessa ex-
tenséo de tempo predominaram formas soclais no dominadas pela pélis ou pela civi-
tas: a monarquia palacial micénica, o regime discernfvel na Grécia homérica, os reinos
helenfsticos, o Impéro romano, s&o alguns dos casos que ilustram tal fato. Sendo as-
sim, uma concentrago exclusiva da atengfo na cidade-Estado — em nome de um con-
junto de concepgbes polfticas, culturais e psicolégicas nela gerado e desenvolvido e
que, afirma-se, dava sentido & Antiguldade Classica — pode ser inadequada, se tiver a
intengéio de examinar a totatidade da Historia Antiga da Grécia e de Roma.

Um exemplo curioso dos efeitos de uma tal opgao & que Finley chegasse a con-
siderar o Egito dos Ptolomeus como uma socledade “basicamente alienfgena” (basl-
cally alien) em relag8o ao “mundo grego propriamente dito” (the Greek Worlid pro-

14 - Idem, p. 74

15 - Ver CARDOSO, Ciro F.S. e PEREZ BRIGNOLI, Héctor — Os métodos da Histéria Trad.
de Jo&o Mala. Rio de Janeiro. Graal, 1983 (32 ed.), pp. 465-466; CARDOSO, C.F.S. e PEREZ BRIG-
NOLI, Héctor - El concepto de clases soclales. Madr, Ayuso, 1977, pp. 13-14,

16 — Ct por exemplo FINLEY — Op. cit., pp. 29-39; BOGAERT, R. - "Synthése finale”, in LI-
PINSKI, Edward (compilador) — State and termple economy in the ancient Near East 2 vols.
Lovaina. Departsment Orientalistiek, 1979, vol. li, pp. 745-762.
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per).'” Por este mesmo caminho, mais recente, ele eliminou de sua andlise polttica do
mundo classico - alids magistral - toda a Histéria grega anterior e posterior ao perfodo
que grosso modo se estende do século Vil ao IV a.C., e toda a Histéria romana ante-
rior e posterior & Republica (que durou aproximadamente do século V ao ! a.C.), com o
argumento de que, em sua opinido, a “polica” s6 existiu, na Antiguidade, nos Estados
em que decisBes obrigatrias eram alcangadas por discussao, argumentacdo e, final-
mente, pelo voto (em outras palavras, em cidades-Estados).'* Comvenhamos que, as-.
sim definida, a polftica, como ele mesmo admite, foi uma das atividades mais raras em
toda a Histéria Antiga e Medieval'®, o que, exatamente como no caso da economia da
cidade-Estado tomada como ponto de referéncia, conduz a uma redug&o do campo de
estudos inaceitdvel >ara autores menos restritivos em seus intéresses e critéros no
que diz respeito ao estudo da Antiguidade Classica. Note-se que isto ndo implica nega
a grande novidade ou a enorme importancia histéricas da pélis e da civitas antigas.?°

Foi a partir sobretudo da década de 1960 que autores como Finley, Michael Aus-
tin, Pierre Vidal-Naquet e Jean-Pierre Vernant — entre outros — deram forma as idéias -
hoje dominantes nos ambientes universitérios acerca da economia do mundo greco-
romano. Suas concepgBes surgiram.em oposico aos esquemas do marxismo dogma-
tico e &s opinides de autores como M. Rostovtzeff que, no final do século XIX e na pri-
meira metade deste, exageravam mufto o papel das trocas mercantis e de supostas
“burguesias urbanas™ naquele mundo macigamente rural — o qual, nos escritos desses
autores, parecia excessivarnente “modemo” ou mesmo “capitalista”, o que constitula
flagrante anacronismo. A reagéo a tais posi¢bes anteriores amalgamou influéncias di-
versas: o influxo renovado das idéias de Max Weber sobre a cidade antiga, as con-
cepgBes da Antropologia Econdmica de K. Polényi e seus disclpulos (conhecida como
“substantivista”), em ceitos casos a infludncia de um texto inédito de Marx publicado
pela primeire: vez somente em 1939 e difundido de fato bem malis tarde (os Grundris-
se). A fus3o destas e outras influénclas deu-se num clima intelectual — europeu princi-
palmente -~ marcado em forma crescente pela diminuic&o do impacto do marxismo em
funglo das sucessivas crises dos movimentos soclalistas na Europa e do império cada
vez maior de concepgbes estruturalistas e pds-estruturalistas, adquirindo estas Gltimas
no perfodo mais recente fortes tendéncias irracionalistas e intelectualmente “neoanar-
quistas”.2

O que se afirme 6, antes de mais nada, algo que remete & discuss&o com que
comegamos este capftulo: a impossibilidade de definir em forma auténoma a economia,

17 - FINLEY, M.Il. - Economy and society in anclient Greece. Londres. Chatto & Windus,
1981, p. 210.

18 - FINLEY, M.l. - Politics in the ancient world. Cambridge. Cambridge University Press,
1983, pp. 51-53. (Em portugués: Rio de Janeiro, Zahar, 1985.)

19 - Idem, p. 53.

20 - CARDOSO, C.F.S. - A cildade-Estado antiga. S8o Paulo. Atica, 1987 (2% ed.).

21 - Cf ANDERSON, Perry - Sur le marxisme occldental Trad. de D. Letellier o S. Nié-
metz. Paris, Frangois Maspero, 1977, ANDERSON, Penry — A crise do marxisma. Trad. de Denise
Bottman. S&o Faulo, Brésiliense, 1984,
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o nivel econdmico, no relativo & Antiguidade Classica.2? Isto porque — e neste ponto é
manifesta a infludncia de Polanyi —, asseguram-nos osp artidérios do paradigma domi-
nante, naquele perfodo o que nds chamamos de “nlvel econdmico” ndo apenas néo era
percebido como um campo unificado e coerenle pelos antigos, como também, de fato,
intrinsecamente, ndo continha sua prépria racionalidade: o que é para nds “o econdmi-
co” sé pode ser entendido em funcfio do social global e, mais especificamente, do nivel
polftico. A anélise econdmica sé teria sentido, entéo, subordinada a uma anélise social
com forte 8nfase polftica; na verdade, quase como uma espécie de subproduto desta
uttima,

De Max Weber derivam-se idéias sobre a cidade antiga como cidade de consu-
midores, ndo de produtores, sobre o papel da guerra, sobre 0 modo em que a cidade-
Estado - estrutura polftica — regulava o acesso ao consumo e as riquezas entre 0s ci-
dadéos e outros membros livres da comunidade. Idéias até certo ponto similares ha-
viam sido desenvolvidas anteriormente por Marx nos Grundrisse, mas foram conheci-
das s6 neste século. Marx escrevera: “A histéria antiga cldssica 6 hist6ria urbana, mas
de cidades baseadas na propriedade da terra e na agricultura”. A ligacéo entre econo-
mia e cidade-Estado na Antiguidade Cléassica fora fortemente ressaltada por ele: “Como
resultado da concentragéio na cidade, a comunidade como tal possui uma existéncia
econdmica’.2?

As anélises modernas que partem destas premissas — combinadas em modali-
dade diversas — insistem muito em negar qualquer autonomia ao nfvel econémico na-
quelas socisdades. A cidade-Estado era, diz-se, um centro de consumo que vivia numa
relag8o até certo ponto parasitiria para com 0 campo circundante e comunidades es-
trangeiras exploradas. No mundo antigo, o valor de uso predominava sobre o valor de
troca - isto 8, a produgo mercantil tinha fraco desenvolvimento — e 0 consumo (de
homens livres) predominave sobre a produgéo (servil, ou seja realizada mediante o uso
da escraviddo 3 de outras modafidades de trabalho compulsério). Uma “polftica econd-
mica” praticada p.elos Estados cldssicos — antes categoricamente afirmada por muitos
autores — existia somente em forma extremamente limitada (como em matéria fiscal,

- procurando garantir o financiamento dos érgéos plblicos e da guerra através da apro-

priag8o de excedentes, @ em questdes ligadas ao abastecimento de cereais e certas
matéras-primas bésicas como a madeira e os metais). Mais em detalhe, procura-se
demonstrar, por exemplo, que ¢ surgimento da moeda partiu de consideragdes polfticas
e nfo econdmicas, que muitas formas de troca néo podem ser definidas como verda-
delro comércio. Ressalta-se 0 peso scondmico da guerra, definida por Aristételes, no
século 1V a.C., quando travada contra os “barbaros” (povos de Iingua e cultura néo-

22 - Ver por exempio AUSTIN, M. e VIDAL-NAQUET, P. - Economies et sociétés en Grace
anclenne. Paris. Armand C lin, 1973, pp. 11-43. (Existe em portuguds.) A pdg. 17 18-se: “...a econo-
mia grega ndo poderia ser estudada de maneira correta fora do quadro da cidade-Estado.”

23 - MARX, Karl - “Formas que preceden a fa produccién capitalista”, in GODELIER, Maurice
(compitador) — Antropologla y economfa. Barcelona, Editorial Anagrama, 1976, pp. 21-46 (as ci-
tagSes s8o da pag. 29):. este c: pftulo é parte dos Grundrisse.
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gregas), como sendo por natureza “um meio de aquisic8o” (Polltica, 1256 b, 23-27); e
chama-se a ateng8o para a grande gravitag&o econbmica da regigo.?

O paradigma teérico que procurel resumir contém elementos valiosos. A ciftica
de concepgbes anacrfnicas, a insisténcia numa racionalidade social da economia no
pré-capitalismo (e portanto no enorme peso, em termos econdmicos, de fatores que .
hoje em dia aparecem como extra-econdmicos), s&o alguns desses elementos.

N&o se pode duvidar, por exemplo, de que a religido desempenhasse um papel
muito importante nas formas de ufiizac&o da riqueza soclal no mundo antigo. Na
Odisséia lemos, no episbdio da visita de Teldémaco a Pilos, a descricdo de um sacriff-
clo a Palas Atena (lll, 418-463)25, para o qual o rei Nestor chamou um artes&0 a quem
entregou ouro com que fosse decorado 0 animal a ser sacrificado (no caso, dourando-
se os chifres de uma novitha), em parte consumido no banquete que acompanhou a ce-
riménia, mas cujas coxas foram reduzidas a cinzas em honra da deusa. Textos antigos
de todas as épocas confirmam a disposic&o dos homens da Antiguidade grego-romana
no sentido de aceltar como necesséarios “gastos” consideravels para garantir por meios
sobrenaturais a reprodugao da vida social.

No entanto, a leitura dos trabalthos recentes deixa-me insatisfeito sob diversos
pontos de vista.

Com freqgiiéncia, depois de afastarem as explicagbes|anteriormente admitidas,
esses textos ficam na superficie descritiva das coisas; ou descambam para posig8es
fortemente idealistas, em que a economia antiga, mais até do que da politica, parece
depender em (Gltima anélise de fatores mentais — ideol6gicos, psicolégicos —, de uma
espécie de “estado de espfiito” ligado & cidade-Estado e que néo se explica. Muitas
vezes se tem a impresséo de que os autores de hoje aceitam acriticamente as opinides
dos antigos sobre si mesmos o sua socledade, 0 que 6 uma atitude clentificamente ina-
ceitavel.

Finley fundamenta 0 seu uso do termo “economia antiga” somente?%

“...no fato de que, durante os seus lltimos séculos, 0 mundo antigo cons-
tiufa uma dnica enﬁdade polftica, na existéncia de uma estrutura cultural e psi-
colbégica comum...

Ora, isto ndo me convence. Parece-me que se tem ido longe demais na mlnlml-
zagéo dos elementos propriamente econdmicos. Citarel, em apoio do que estou dizen-
do, uma passagem do romance O asno de ouro ou As metamorfoses, de Apuleio
{século 1l d.C.). Obviamente, 0 que tirarmos desse texto n&o pode ser generallzado pa-
ra qualquer perfodo ou regiéo do antigo mundo clissico, mas isto ndo & importante para
o tipo de argumento que quero apresentar: o de que, em certos casos pelo menos, h4
aspectos da economia antiga que néo parecem explicAveis simplesmente subsumin-
do-os & polftica e A ideologla. Por outro lado, o fato de se tratar de uma obra de ficg8o

24 — SNODGRASS - Op. cit., capflulo 4; FINLEY - L'6conomie antique, capltulos 5 e 6;
VEGETTI, Mario — Marxismo e socleta antica Mildo, Feltrinelli, 1977, pp..9-65.

25 — HOMERO - La Odisea. Trad. de L. Segalé y Estalella. México. Porrua, 1971, p. 25.

26 ~ FINLEY - L"6conomle antique, p. 39.
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n&o Impugna a validade do documento, j& que o Autor, nesta parte do seu livro, estava
usando de urn recurso bem conheclido da literatura fantdstica: acumular detalhes realis-
tas e corriqueiros para que o leitor “acredite” na obra e termine assim por aceitar
também os elementos sobrenaturals, quando finalmente fizerem sua apari¢éo. Eis aqui
o0 trecho em quest&o:?’
“Chamo-me Aristomenes e sou de Aegium; saiba também qual 6 a minha pro-
fissfo: ocupo-me em fomecer mel, queijo e outras mercadorias do mesmo género
aos estalajadeiros, e viajo em todos 0s sentidos através da Tessélia, da Etlia,
da Bedcla. Assim, tendo sabido que em Hypata, a cidade mais importante de toda
a Tessélia, estavam vendendo queljo fresco, de bom sabor, a um prego extre-
mamente baixo, ful rapidamente para 14 na intengfo de compra-lo todo, Mas, co-
mo ocorte com freqliéncia, parti com 0 pd esquerdo e minha esperanca de fazer
um bom negécio se frustou, pois, na véspera, o grande mercador Lupus compra-
ra tudo em bloco.”
Esta passagem mostra sem lugar a ddvidas, para a Grécla romana do século i
d.C., um sistema de comerclalizago complexo, em vérios nlveis, agindo sobre um es-
pago considerave! (Aegium ficava perto de Corinto, Hypata muito mais_ao norte). Mos-
tra igualmente a dendéncia monopolista que Aristételes considerava “um principio uni-
versal” da “crematfstica” — palavra com freqiiéncia fraduzida para o inglés como busi-
ness, mas cujo significado se aproxima mals da express&o “busca da riqueza” ( Poll-
tica, 1259 a, 17-21). Mesmo néo sendo, como disse, genaralizavel Indiscriminadamen-
te, permite exemplificar quéio inadequada pode vir a ser uma interpretag&o da economla
antiga que n&o leve em conta devidamente a dindmica econdmica stricto sensu.
Alguns autores que aceitam em grande medida o paradigma interpretativo atual-
mente vigente, dsle se distanciam neste ponto pelo menos em parte. E 0 caso de Mario
Vegetti, 0 qual admite que o nfvel econdmico tende, a partir do século IV a.C., a “produ-
zir uma din&mica prépria de funcionamento, auténoma em relagéo aos canals polftico-
soclals que asseguram a reprodugfo de conjunto da sociedade antiga”.28 Analogamen-
te, pesquisadores do Instituto Gramscl que se aproximam do modo dominante de pen-
sar, por exemplo sua crftica ao “historicismo” (derivada do estruturalismo pseudo-mar-
xista de L. Althusser), desenvolvem uma anélise — calcada parclaiments nos Grun-
drisse de Marx - que admite serem essenclals os fendmenos vinculados 4 introdugo
(mesmo limitada e Incompleta) do capital comercial e do capital monetaro em geral no
interior da formacio econdmico-soclal escravista antiga, @ mais especiaimente da ro-
mana.??
A interpretacfio hoje dominante também falha por omissfo de um fator explicativo
essencial: as forcas produtivas. N&o basta, para resolver o assunto, considerar a

27 - APULEE - L'dne d’or ou les métamorphoses. Trad. de P. Gimal Paris. Gallimard,
1975, p. 34 (1,5).

28 - VEGETTI - Op. clt,, p. 57.

29 - Ct CAPOGROSS|, L., GIARDINA, A, e SCHIAVONE, A, (complladores) — Analise mar-
xista e socleta antiche. Roma Ed. Riuniti, 1978.
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pretensa “estagnacio das técnicas” na Antiguldade Classica (generalizac8o das mais
abusivas), logo tratando explicar tal “estagnagfo” por fatores socials e/ou ideoldgicos.

O conceito de forgas produtivas nfo se reduz ao de técnicas de produgéo: refe-
re-se a uma forma historicamente determinada do conjunto constituldo pelos objetos e
meios de trabatho (os meios de producéio), mais os préprios trabathadores vistos em
suas capacidades flsicas e mentais. As forgas produtlvas delimitam, em sua forte
inércia (sobretudo em se tratando de sociedades pré-capltallstas), o cfrculo que define
as permanéncilas e fransformagdes possivels numa dada formag8o econdmico-social
num perfodo determinado. Assim sendo, é grave constatar que a maior parte das articu-
lagbes deste fator (tomado em todas as suas facetas) com o conjunto da HistSria
Econbmica e Social da Antiguidade esta simplesmente ausente da imensa maioria das.
obras recentes.3® Ora, nos casos em que tal correlagéo foi feita em forma adequada, o
enriquecimento da anélise & evidente. Assim ocorre quando Claude Nicolet, em parte
baseando-se em P.A. Brunt, leva em conta a liga¢&o entre espago e populago como
elemento explicativo — entre outros — da dindmica da hist6ria romana republicana;®! ou
quando Bertrand Gille esclarece a formac#o, entre o século VI e 0 século IV a.C., de
um “sistema técnico” propriamente grego, @ mostra sua violag&o com a histéria global
da época (mesmo se, no fundo, em forma ainda insuficiente).32

2.A sociedade antiga: classes ou estamentos”

A discuss8o que abordaremos agora &, sob certos aspectos, inseparavel da an-
terior. As raz0es para trata-la & parte sfo de diversos tipos: 1) didaticamente isto simplii-
fica a exposicéo; 2) a problematica da estrutura social da Antiguidade Classica, se as
vezes fol tratada em conjunto com as questfes econfmicas, em outras ocasibes deu
lugar a trabathos especfficos, alguns muito influentes; 3) o terceiro motivo 6 de ordem
pessoal: em minha opinifo, apesar dos problemas indicados, o paradigma dominante
tem, quanto & economia antiga, muitos elementos a seu favor, mas 0 mesmo paradigma
merece-me uma apreclacéo de conjunto bem mals negativa no concemente a suas
afirmacgdes sobre a natureza, o funcionamento e os confiitos das socledades da Anti-
guidade Cl4ssica.

A expficagfio do que 6, para mim, uma vis8o soclal do mundo antigo totalmente
inadequada, reside em certos casos®3 no fato de ter buscado sua base tedrica numa

30 - Ver CARDOSO, C.F.S. - Agricuttura, escravidio e caplitalismo. Petrépolis. Vozes,
1982 (28 ed.), pp. 25-31.

31 - NICOLET, Claude — Rome et ia conquéte du monde méditerranéen. 1.Les structu-
res de I'ltalle romaine. Paris. Presses Universitaires de France, 1979, pp. 75-80.

32 - GILLE, Bertrand - “Le systéme technique des Grece”, in GILLE, B. (compilador) - Histol-
re des techiniques. Pars. Gallimard, 1978, pp.287-374; GILLE, Bertrand - Les mécanliciens
grecs. Parls. Les Editions de Minutt, 1980,

33 - Por exemplo muitos dos trabalhos inclufdos em: NICOLET, C. et alli - Recherches sur
les structures soclales dans I’Antiquité classique. Paris. Editions du Centre National de la Re-
cherche Sclentifique, 1970.
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“Sociologia histérica® falida3* Em todos os casos, parte da explicago reside na
tendéncia j4 apontada antes a aceitar acriticamente a vis8o dos antigos sobre si mes-
mos como correspondendo & sua realidade social, com o qual se substitui a verdadeira
tentativa de explicac&o histérica por uma mera descrigdo, mesmo que se tente apre-
sent4-la como se explicagio fosse — tendéncia & qual o0 medo de cometer 0 pecado do
anacronismo empurra numerosos historiadores.

Também quanto ao tema que nos ocupa agora, um dos pontos de partida na
constituico da Interpretagéo hoje dominante foi a insatisfagdo com um marxismo ex-
cessivamente simplificado ou deformado, em que a “luta de classes”, Inadequadamente
enfocada, aparecla como um deus ex machina da Histéria. Para dar um exemplo
concreto o Gitimo capfulo da Histéria de Roma do soviético S. I. Kovaliov, intitulado
“Flm do lmpédo Romano do Ocidente. Revolug&o dos escravos e invas&o dos barba-
ros”, apresenta-nos, em certo momento, uma “Gltima fase da revolugéo dos escravos”
antigos em que tal revolug#io se vinculou estreitamente aos movimentos de outras ca-
tégbdas oprimidas, formando uma “frente revolucionéria™ no Interior do Império, A qual
se velo juntar depols.uma externa (os barbaros), entrando ambas em contacto e agindo
em conjunto a partlr do século IV d.C., 0 que acabou levando & queda do Império do
Ocidente.’®* Uma anélise como esta &, sem dGvida, rislvel. Ndo fica methor na versdo
modemizada de Pierre Dockés, que apesar de crfticas ao “economicismo” e ao “meca-
nicismo™ que rescendem a Althusser e seus disclpulos, termina atribuindo por sua vez,
em Glima an4iss, a destruigso do sistema escravista ao “combate clandestino” e &
“guerra soclal” — &s “lutas dos escravos” —, no contexto da rufna do Estado imperial
romano em conseqiiéncia de um processo de concentragéo de terras e de pauperk
zagho.%6,

Entretanto, o que se quis colocar no lugar de anéfises como estas fol um conjunto
de opinides igualmente lamentdvel por sua assustadora indigdncia. Afirma-se a impos-
sibilidade de aplicar & sociedade antiga o conceito de classes sociais, preferindo-se
ver tal sociedade como constitufda de estamentos, isto 6, grupos de funclonamento
jurfdico-poitico e ideolégico (ou mesmo “psicolégico”) e nio econdmico, apolados em
oposigdes de status (cidad&o/ndo-cidadso, livres/escravos, proprietarios/nao-proprieta-
flos, credores/devedores — quando néo jovens/adultos ou mesmo homens/mulhe-
res...3). Como a economia, diz-se que também a estrutura social tinha sua base na ci-
dade-Estado. Os antagonismos soclais existentes ligavam-se em especial &s questbes
em torno do poder polftico, da terra e das dividas: mas se tratava sempre de embates
entre estamentos, em fntima vinculag8o com a estruturap olftica do Estado. Tais con-

34 - A de: MOUSNIER, Roland — As hierarquias socials. Trad. de Miguel S. Pereira. Lisboa.
PublicagSes Europa-América, 1974. Mas consulte-se sobretudo a critica demolidora e irespondivel:
ARRIAZA, Armand ~ “Mousnler and Barber: the theoritical underpining of the ‘soclety of orders’ In Early
Modern Europe”. Past and Present 89, novembro de 1980, pp. 39-57.

35 — KOVALIOV, S, |, -~ Hist6ria de Roma. 1ll, El iImpério. Trad. de M. Ravoni, Buenos Alres.
Ed. Futuro, 1958, pp. 290-305.

36 — DOCKES, Plerre - La liberdtion médlévale. Paris. Flamarion, 1979,

37 - Ver AUSTIN e VIDAL-NAQUET ~ Op. eit., pp. 34-43.
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tradicbes n&o eram antagnicas ou “dialéticas” no sentido marxista, e por isto s6 fize-
ram repetir-se ciclicamente ao longo da histéria classica, sem desembocar em qualquer
evoluglo em dire¢80o a um novo tipo de sociedade.

Nota-se que, neste campo de estudos, hi diferengas considerdveis entre os au-
tores que seguem o paradigma dominante: se em Vidal-Naquet e Vernant, por exemplo,
alguma infludncia marxista ainda é visfvel, Finley, com sua concepcio da sociedade
antiga como um continuum, um espectro ou gradago de status ou posigbes entre
dois pblos - o escravo visto exclusivamente como propriedade e o homem perfeita-
mente livre — que séo abstragbes hipotéticas sem existéncia real’®, na pratica, mesmo
se néo o diz com clareza, tem uma base tedrica que & sobretudo weberiana. Por tal
raz&o ele pode, ao mesmo tempo, reconhecer sem dificuldade, e mesmo com argumen-
tos interessantes e pertinentes a favor de tal idéla, o cariter escravista da sociedade
antiga em certas 4reas centrals (Grécla, itafla peninsular, Sicfia),3® e retirar de tal cons-
tatag8o a possibilidade de fundamentar uma anélise de conjunto da sociedade classica
em termos de classes. ' _

Deve-se talvez, neste ponto, levantar uma questsio importante: o recuo das inter-
pretagBes das sociedades antigas como sociedades de classes nfio se figa unicamente
ao uso inadequado de tal conceito no passado; nem se deve sb a razbes polficas e
ideolégicas.*® Tera sido ainda mals influente nesse sentido a presenca, no seio do pen-
samento marxista - desde o préprio Marx - de uma dicotomia teérica no emprego do
conceito, 0 que terminou levando a uma cis&o entre 0s que s6 aceitam falar de classes
quando se puder detectar uma clara conciéncia de classes e lutas de caréter poiltico
entre as classes (presenga de “classes para si” formando um sistema antagdnico) e
outros que seguem Marx e Engels num emprego mais geral do concelto (constatacéio
da existéncla de “classes em si” ou determinadas economicaments). Na primeira
opcéo, no pré-capitalismo unicamente as classes dominantes chegarem a adquirir
consciéncia, 0 que faz com que s6 sob o capitalismo contemporfineo encontremos sis-
temas de classes antagOnicas em que também as classes dominantes possam desen-
volver uma consciéncia adequada a seus Interesses classistas. Na segunda opgéo,
néo haveria inconveniente em estender a anélise das classes a toda a histfria humana
pds-tribal, embora admitindo-se consideraveis especificidades aos sistemas pré-capita-
listas de classes.*!

Outro fator de peso devs ter sido a dificuldade da tarefa. Mesmo 0s que aceltam
ser possivel a andlise em termos de classes das socledades pré-capitalistas p6s-tri-
bals — can 0 6 minha opinifio —, obviaments no encontrarfo nos documentos de época
a consciéncia de sua exist8ncla (j& que ela s6 surglu a partir do século XVIif d.C.). Se-

38~ FINLEY - L’é6conomie antique, pp. 84-86.

39 - FINLEY M. t. - Anclent slavery and modern ideology. Nova lorque. The Viking Press,
1980, pp. 79-81.

40 - STE. CROIX, G.E.M. de - The class struggle in the anclent Greek world. Londres.
Duckworth, 1981, pp. 45-46, 57.

41 - CARDOSO e PEREZ-BRIGNOU! - El concepto..., pp. 107-126.
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gundo G. Lukécs, nas sociedades pré-capitalistas as classes sociais “s6 podem ser
identificadas por meio da interpretacéo da histéria” imediatamente dada, enquanto
no capitalismo as classes “s#o a prépria realidade histérica imediatamente dada” Isto
porque, nas sociedades pré-capitalistas, as categorias econdmicas e extra-econdmi-
cas apareciam Inextricavelments entrelagadas.*? As dificuldades que isto acarreta para
historiador j4 haviam sido reconhecidas por Engels:4?

“..enquanto em todos os perfodos anteriores a pesquisa destas causas
propulsoras da histdria era pouco menos do que impossfvel — devido a ser tio
complexa e velada a vinculag8o daquelas causas com seus efeitos —, na atuali-
dade esta vinculagfo j& esta suficlentemente simplificada para que o enigma
possa ser decifrado.”

Como & 6bvio, na Antiguidade existiram sem divida estamentos jurldicamente
fundamentados — por exemplo a “ordem senatorial” e a “ordem eqiiestre” no Alto Impé-
rio Romano, N&o se frata pols, para 0os que advogam a interpretagdo em termos da
classes e suas lutas, de negar sua exist8ncia ou abandonar seu estudo: é preciso, pelo
contrério, integré-los & andlise e explicd-las.44

Uma solugho conciliatdria pode ser encontrada em certos escritos de Maurice
Godelier. Com base em alguns dos textos de Marx, pretende que, para o fundador do
marxismo, 0s estamentos (e, em sociedades que n8o s&o da algada deste texto, as
castas) acupam 0 mesmo lugar tedrico, no pré-capitalismo, que corresponde as clas-
ses no mundo contemporéneo. Marx teria pretendido, ao chamar em certas obras as
vezes estamentos e &s vezes classes aos mesmos grupos, referindo-se a épocas
pré-capitalistas, distanciar-se da interpretagéo corrente, idealista, desses grupos, mos-
trando que tais estamentos envolviam relagbes de opresséo e exploragéo, néo tendo
um fundamento exclusivamente ideolfgico e politico, mas pelo contrério estando
também ligados a uma data base econdmica que correspondia em cada caso a um de-
terminado grau e a determinadas formas de desenvolvimento das forgas produtivas.*S

OQutros autores se puseram mais taxativamente contra a tendéncla hoje dominan-
te. O esforgo mals conslideravel foi o de G.E.M. de Ste. Croix — o qual insiste sobre 0
conceito de exploragfio na definicio das classes e suas lutas, mals do que propria-
mente sobre 0 de relacbes de producéo —, que apesar de certas debilidades tem uma
consideravel importancia tedrica e historiogréfica, além do grande mérito de reunir & do-
cumentagao disponfvel,*6

O debate favorito no campo da Histéria Soclal fol acerca de serem ou n#o os es-
cravos antigos uma classe soclal. Pleme Vidal-Naquet, tratando deste tema para o caso

42 — LUKACS, ‘G. - Historla y conclencla de clase. Trad. de M. Sacristdn. México. Grijalbo,
1969, p. 63.

43 - ENGELS, F. - “Ludwig Feuerbach y el fin de la filosoffa cldsica alemana”, in MARX e EN- -
GELS - Obras escogldas en dos tomos. Moscou. Ed. Progreso, 1971, tomo i, p. 391.

44 — Ver STAVENHAGEN, Rodolfo - Les classes soclales dans les sociétés agralres
Paris. Anthropos, 1969, pp. 23-52.

45~ GODELIER, Maurice — L'ldéet et le matérlel. Paris, Fayard, 1984, pp. 295- 329

46 - STE, CROIX - Op. cit.
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da socledade grega, chega a uma resposta negativa. Reconhece que, nas sociedades
hel@nicas efetivamente escravistas, a oposi¢ao entre senhores e escravos era “a con-
tradi¢do fundamental do mundo antigo” mas afirma também que “em nenhum momento
estes senhores e estes escravos se defrontaram diretamente na pratica social corren-
te" 7 Opinido diferente foi exposta por exemplo por . Annequim, M. Claval-Lévéque e
F. Favory. O fato de serem os escravos sem d(vida, em primeira aproximag4o, uma
categoria jurfdica, nio deve impedir que nos interroguemos igualmente acerca do papel
desempenhado por certos escravos, em certos perfodos e em certas regifes, nas re-
lagbes de produgfo fundamentais, sem perder de vista as especificidades estruturais
da sociedades antigas (Iincluindo o peso dos fatores extra-econdmicos, da coagfo ex-
tra-econdmica, na determinagdo e na reproducéo da explorago social). Isto permitiria,
apesar de grande disparidade de fungbes que pessoas escravizadas podiam desem-
penhar, que fosse reconhecido o caricter de classe de certos conjuntos de escravos
antigos. Estes autores também acham que é preciso assumir uma posig8o mais nuan-
¢ada, ao examinar a questdo da conciéncia e da luta de classes, do que a que foi as-
sumida taxativamente por Vida-Naquet.*®

Embora o problema asteja longe de uma solug&o, pendo mais para uma posico
como a destes Autores do que para a de Vidal-Naquet, na qual percebo uma projecéo,
em direcéo ao passado, dos conceitos de classes e luta de classes tais como podem
ser definidas sob o capitalismo, concluindo, a0 n&o os identificar em tal forma na
sociedade grega, que esta (ltima nfo conheceu as classes e suas lutas em quaisquer
formas. Também me parece que a objec&o de terem 0s escravos status variados do
ponto de vista econdmico-social, em que insiste Finley*S, é fatil. No século | d.C., um
escravo imperial encarregado de fungbes administrativas no govemo central do Império
Romano, ou um escravo a quem o seu senhor consentiu um pecdlio importante (que
podia incluir outros escravos), por um lado, @ um escravo rural encerrado a noite num
cércere privado ou ergastulum, por outro lado, representavam sem divida realidades
socials heterogéneas. Mas quantos eram 0s escravos das primeiras categorias men-
clonadas, e quantos os da Gliima? N&o sabemos, por néio se terem conservado dados
numéricos suficlentes para esclarecer a questfio apresentando cifras; mas as fontes
disponfvels s&o mals do que suficlentes para afirmar com certeza absoluta que os es-
cravos empregados como méo-de-obra duramente explorada em minas, propriedades
rurais e outras atividades produtivas, embora muito menos visfvels para nés como In-
dividuos (por néo terem a oportunidade de delixar rastro individual nos tipos de fontes
gerados por aquela sociedade), eram muitfssimo mais numerosos — e multo mals es-
senclals para o funcionamento da socledade da época - do que 0s escravos social e
economicamente privilegiados.

47 - VIDAL-NAQUET, Plemre - “Les esclaves étalent-lis une classe?”, in Formas da explo-
rac8o do trabalho e relagbes socials na Antiguidade cléssica Trad. de M. da Luz Veloso. Lis-
boa. Ed, Estampa, 1978, pp.33-39. '

48 — ANNEQUIN, J., CLAVAL-LEVEQUE, M e FAVOR, F. - “Apresentagfo”, In Formas de
esploragéio do trabalho e rela¢des soclais na Antiguldade cldssica. Trad. de M. da Luz Velo-
s0. Lisboa. Ed. Estampa, 1978, pp. 33-39. o

49 - FINLEY - L"économie antlque, capftulo 3.



A POESIA NO SISTEMA DE HERACLITO
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Résumé

On pourrait s'étonner de I'essai de chercher de la péesie chez un penseur qui a I'habitude d'atta-
quer les poétes, Toutefols, la compréhension immédiate d'un texte ne décdle pas toujours toute sa vé-
ritd, Héraclite offre des ambigiiitds, des jeux sonores, des créations verbales A effet nettement poétique.
it incrimine les lecteurs qui ne sont pas capables de lire les poétes d'une maniére convenable et non pas
les poétes eux-mémes. L'adresse de sa critique lui permet également de rejeter la podsie sans inven-
tion, dégénérée, la poésie qui n'est pas poétique. En distinguant la poésie dégénérée de celle authenti-
que, il rend A la poésie propre un service précieux. Les déroutements de son jugement sont ainsi large-
ment compensés par des observations fécondes. pleines de défi et d'actualité.



Pode causar surpresa o empenho em procurar poesia num pensador que ataca
sistematicamete os poetas. Heré&clito ndo poupa Homero, Hesfodo, Heré4clito e Safo, os
melhores entfo. Nem sempre, entretanto, o entendimento imediato de um texto expbe a
verdade inteira. N3o farfamos justica a Platdo, se nos contentdssemos com as passa-
gens em que o autor da Repf(blica bane os poetas. O carater fragmentario do legado
heraclftico requer ateng&o ainda maior. A auscultagéo atenta dos escombros de um sis-
tema portentoso podera levar-nos a achados valiosos. Comecemos com o exame de
uma passagem preservada no fragmento 24, aparentemente sem interesse para a poe-
sla.

Os aresfa (d) (i) ados, deuses 0s honram e
homens. (B24)

Queremos, com os parénteses, indicar duplo percurso de leitura: Aresfadados e
Aresfalados. Entendam-se por Aresfadados os soldados mortos no campo de batalha,
dqr_nfnio dg Ares, o deus da guerra. Estes mesmos, epicamente glorificados por seus
feitos bélicos, si0 os Aresfalados. O termo grego que originou os neologismos (Aresfa-
dados, Aresfalados) 8 argifatos. O segundo elemento da composigéo, fatos, pode de-
rivar-se do verbo femi (falar) ou do verbo theino (matar). -

A época de HerAclito repele a exaltagéo da morte e com ela a poesia épica. Para
os jonios dos anos 500, n8o h& bem malor que a vida. Esta comparece glorificada na
poesia Ifrica.

HerAclito, em outros momentos antagonista de Homero, propbe agora, com a lei-
tura de duplo percurso, a manuteng@o da poesia guerreira sem abjurar os novos ideais
de vida. Fazem injustica a Homero o0s que o té&m na conta de cantor da morte. Ao glori-
ficar os mortos em combate, ele 0s mantém no convivio social, perpetuando-lthes a vi-
da. A morte ffsica ndo é a fatalidade maior. A enfatica soclabilidade dos gregos v8, na
privag#io da companhia dos homens, a morte que excede a prépria morte. N30 se pode
considerar completamente morto quem goza da honra dos contos épicos, de ampla circu-
lag&o nas cldades. A morte nfo é total quando o desaparecido convive preservado na
fala. Fadados falados testemunham a convergéncia da vida e da morte. Mantenha-se,
portanto, simultaneo o duplo percurso.

O romance contemporaneo e a epopéla antiga falam de coisas diferentes. O ro-
mance fala do que se faz, do {imiado, da vida sendo e pereclvel. Mesmo quando, como
em Proust, o herdi se volta ao passado, traga a Indefinfvel trajetéria do seu aniquilamen-
to interlor. A epopéla, por apresentar do homem a imagem exterior e acabada, cristall-
za-se em vida plena, redime-o da histéria e o aproxima dos deuses imortals. Eis a
raz30 por que o glorificam os deuses. Estes s6 mantém em evidéncia 0 que, como eles,
se perpetua. O romance fala do aniquilamento da vida, a epopéla canta a extingéo da
morte. Neste (ltimo caso, na concepglio de Her4clito, os herbis participam da morte-vi-
da. A voz das Musas exprime a vontade dos deuses de manter viva a membria dos
heréis tombados no campo de batalha. Fala heracliticamente Manuel Bandeira ao dizer:

Duas vezes se morre:
Primelro na came, depois no nome.
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Os nomes, embora mais resistentes do que a came, rendem-se ao poder des-
truidor do tempo como as l4pides. Sendo, porém, acolhidos na poesia, os nomes en-
frentam o desgaste com enérgica robustez, dadiva, na antigliidade, das Musas. Através
das Musas, os deuses honram os herfis e séo elas que falam na voz dos poetas.

Se Heraclito considera a poesia lugar adequado ao vigor intemporal dos nomes,
como entender a hostilidade do fildsofo aos poetas? Devemos acolher a suspeita de
que o poeta ndo reprova a poesia quando feita e cultivada autenticamente. Advertidos
desta hipbtese, submetemos os fragmentos pretensamente antipoéticos a exame. Fo-
calizemos com este fim o fragmento 56:

Enganam-se os homens quanto ao conhecimento das colsas manifestas
aproximadamente & maneira de Homero, que fol 0 mais sabio de todos os he-
lenos. Pols esse, 0s meninos 0 enganavam, ao matarem os piolhos, dizendo:
0 que vimos e apanhamos, isto largamos, mas o que ndo vimos e ndo apa-
nhamos, isto carregamos. (B56)

O mito privilegia a cegueira. Legendadamente cego foi Tirésias, divinamente do-
tado com percepgéo penetrante do que ainda n30 aconteceu para compensé-lo da ce-
gueira com que fol castigado. Tirésias acerta em Edipo Rel a causa da peste. O outro
cego de renome é Homero, mais tangfvel do que Tiréslas, porque deixou dols poemas,
bésicos na formacéo dos helenos. A visdo do mundo que Homero impJe, através da
instrugéo, toma-o o mais perigoso dos cegos, els a raz8o porque HerAclito o ataca com
tanto rigor.

Mas as invectivas de Heréclito atingem antes os leltores de Homero. Homero néo
4 responsével pelo mau uso que dele se faz. N&o faltou ao posta senso critico nem ob-
servag8o. Ele fol o pimeiro a introduzir divida fecunda na religi&o transmitida, e sua
atenta descricdo dos fendbmenos alicerca a preocupacéo pelo comportamento do mun-
do.

Os leitores cegos, entretanto, quiseram transformé-lo em porta voz dos deuses.
Suas elaboragbes poéticas deveriam ser consideradas objetivaments verdadeiras. A
formagdo assim orientada degenera em deformacéo, 8 Heréclito o denuncia. A cegueira
n&o é para o filésofo nenhuma vantagem. Atribulu-se aos cegos a capacidade de resol
ver enigmas?. Para ridicularizar esta nogéo, Herécllito cerca o poeta cego de meninos
que brincam com plothos. Catados e esmagados nas unhas, s&o jogados fora. Os ou-
tros piolhos prosseguem a viagem, protegidos pela cabeleira.

O que os meninos dizem & cegueira para cegos. Vé-se, portanto, que o dicurso
se toma enigmético quando desprendido dos referentes. Os que fazem de Homero
criador de enigmas séo péssimos observadores. Os enlgmas, por néo tolerarem a luz
da observag#o, sfo cultivados por cegos, que no levam nenhuma vantagem sobre as
pessoas que enxergam. Condenado Homero como profeta, Her4clito o salva como
poeta. Ao atacé-o, recorre a uma cena do mundo Infantil porque nos meninos se incute
respelto sacral por Homero. Anti-homérico soa ainda o fragmento 42.
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E claro, o tal Homero deve ser eliminado dos concursos aos golpes e Arqufo-
co também. (B42)

Palavras de um sacrilégio? Enfim, Homero & festejado onde quer que se fale gre-
go. Her4clito, contudo, ndo inaugurou a irreveréncia. Arqulloco j4 o fizera antes dele, ao
modo de outros Ifricos. Por lhes serem estranhos os ideais épicos do vate por todos
idotatrado, os lricos cultivam conflitos interiores. Arqufloco ousa falar de sua préprias
fraquezas. A vida lhe vale mais que a honra. Para salvé-la, abandona o escudo ao ini-
migo. Degradou a guerra ao nivel das profissbes assalariadas. Dedica-se a ela para
ganhar o p8o. E é s6.

Entretanto, a linguagem desinibida de Arqufloco ndo contribul para construir o
discurso que acolhe as divergéncias. O poeta, ao levantar armas contra um sistema,
isola-se em outro. Em nome do pensamento dialético, HerAclito ataca a épica e a lfrica
com igual vigor. Enquanto Homero se perde no inventério de coisas, Arqufloco se afun-
da na subjetividade. N&o ha raz&o para preferéncias.

A cfiica do pensador beneficiou a poesia. Os concursos promovem a compe-
ticéio de exceléncias. Privada de forca crftica, a obra acolhida nos concursos definha
nos altares da admirag8o. A desvirilizagdo nfo fere apenas os autores consagrados,
desgasta com Igual inércia poetas recentes como Argufloco. Tomados cléssicos, os
versos tomam-se patrimbnio da classe de prestigio. Demitidos do papel de sujeito, os
versos passam a circular como objetos inertes ao sabor das manipulagdes. No interes-
se do vigor da obra,.convém armebatar os poetas da classe que os desativa nos con-
cursos. Golpeados e expulsos, falaréo no deserto contra os que buscam o conforto dos
lugares seguros. Como todo discurso, a poesia se revigora no jogo da contestagdo. O
louvor petrifica com os olhos da Medusa por reduzir o0 estranho 4 banalidade familiar.
N&o compreendida, a poesia revolve a seguranga cotidiana, instalando o mistério no
territério que se julga dominar.

Os leltores competentes, desinteressados em saber quem & o maior, buscam na
poesia revelagbes negadas a outros sistemas. A contradi¢&o devolve aos postas a
energia que o olhar admirado lhes tomou. O que pensa HerAclito do cultor de mitos,
Hesfodo? Do consagra autor da Teogonia diz:

Mestre da maioria & Heslodo. Este, pensam, sabe mais. N&o conhece, entre-
tanto, dia e noite, pois s&o uma coisa s6. (B57)

No fervor anti-escolar e anti-dogmaético, Heréclito se excede. Negar a Hesfodo
conhecimento adequado do dia e da noite provoca a suspeita de afirmag8o apaixonada.
Nos atos inaugurais da Teogonia, a Noite gera o Dia, 0 que sugere a distingao apenas
aparente de seres iguais na esséncia. Heraclito deve estar pensando numa passagem
da segunda parte do posma, em que Noite e Dia jamais fregiientam juntos a superifcie
da Terra nem se recothem, ao mesmo tempo, no abrigo subterraneo. Mas isto nao anu-
la a unidade funamental de infcio estabelecida.
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O que, porém, interessa de fato a HerAclito & desalojar Hesfodo da cadeira de
mestre em que a cegueira dogmética ¢ instalou. Venerado como autoridade inconteste,
Heslodo prejudica, mesmo que acerte. Sendo a observago a base do conhecimento
auténtico, requerem remog¢éao as camadas cristalizadas ente o sujeito e o objeto.

Diz a respeito de Safo:

N&o vés... quanta beleza tém os cantos s&ficos, que encantam e seduzem os
ouvintes? A Sibila, entretanto, com boca delirante, proferindo palavras sem ri-
sos, sem adomos e sem perfumes nos atravessa com voz de mil anos, ampa-
rada pelo deus. (B92)

O que nessa passagem §é heréclftico? Quase nada. Para os mais rigorosos ape-
nas “A Siblla com boca delirante”. Seja. Cremos, porém, que o comentério de Plutarco,
a quem devemos a citagao, preservas flexdes dignas de aprego.

A guerra aos poetas atinge agora o requinte da elaboracéo textual, que deu rele-
vo a Safo. A sonoridade dos versos escritos HerAclito prefere as palavras rudes da Si-
bila, voltadas exclusivamente ao contetido. O comentéario ignora o fato de a Sibila con-
sagrada a Apolo falar também em versos. Instituldos pelo préprio filésofo de Efeso, re-
cusamos a exclus&o. Nao aceitamos a altemativa Safo ou Sibila. Reconhecida a opo-
sicdo, preservamos ambas, como o fazemos com as oposigbes dia-noite, guerra-paz,
fome-saciedade... Bafejado por PitAgoras, que triunfard em Platdo, HerAclito privilegia,
em certos momentos, a razao em detrimento do corpo, infiel ao seu préprio sistema. Se
a razo nos desvenda o que se retral para além dos sentidos, por que, em nome dela,
condenar ritmos, assonéncias e 0 velado baile dos versos? A leitura atenta do espélio
de Heraclito revela, de resto, muitos lugares em que a poesia, com rara felicidade, in-
vade a prosa. £ gracas & poesia que 0s saborosos didlogos de Platio resistiram 4 cor-
rosdo dos séculos.

A aceltag8o simuitdnea de Safo e Sibila nos permite viver na convergéncia da
raz8o e dos sentidos, do oculto e do manifesto, do mistério e da luminosidads, da serie-
dade e do riso, do imorredouro e do perecfvel.

O que recrimina, enfim, HerAclito nos poetas? O dogmatismo. Mas este se en-
contra mals nos leitores do que nos poetas.

A poesia tem a mesma origem da filosofia e do mito: 0 espanto (thauma), o othar
admirativo para. O olhar para, por se mudarem continuamente quem olha e para o que
olha, conserva viva e néo-dogmdtica a poesia. A poesia resulta endurecida pelos admi-
radores, por aqueles que tornaram a poesia classica. Combatendo os receptores e ndo
os poetas, HerAclito nobilita a poesia, ao contrério do quee se poderia supor. Sendo
comum a origem da filosofia e da poesia, os limites entre uma e outra néo se mantém
claros. Preocupagfes do pensamento filoséfico animam também a poesla.

Octavio Paz intitula um dos seus ensaios sobre poesia O arco e a lira. £ claro
que o thtulo the vem deste fragmento:
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N&o entendem que o diferente condiz consigo mesmo: harmonia discordante
como do arco e da fira. (B51)

N&o & certo que a trasferéncia da comparag&o para um livro sobre poesia teria a

aprovagéo de Heréclito, j& que o filésofo trata com muita aspereza um lfrico da projecéo
de Arqulloco. Mesmo assim, o livio poderia desperta-lhe interesse, visto que Octavio
Paz encontra na lfrica o que Her4clito Ihe recusa. O mexicano elabora para a llrica su-
gestiva teorla dialética. Segundo ele, contrariamente & prosa, a poesia tem a possibili-
dade de afirmar simultaneamente o sim e 0 nfo. Sendo a ambig8o da poesia dizer a
realidade toda, sem perder nada, ficaria aquém dos seus objetivos lugar alheio a con-
tradigbes. Enquanto o discurso légico as exclui, a poesia as cultiva. Por esse caminho,
a poesia e a filosofla convergem, mostrando-se a poesia mals filoséfica do que muitos
tratados. .
Estranha convergéncia a do arco e da fira, Recorre-se aquele na guerra, esta soa
em momentos de paz. Como todas as exclusfes absolutas, também esta nfo é mais
do que aparente. Os soldados manejam o arco para alcangar a paz, ao passo que 0s
poetas celebram, ao som da lira, faganhas guerreiras. '

Percebe-se que a oposicio de Her4clito & poesia ndo é tio absoluta como d& a
entender quando combate supostos radicalismos nos poetas. Trazida a poesia, como
aqui, para o discurso com-um (syn-on), definham os motivos que o levaram a rejeits-
la. Octévio Paz compreendeu bem o filésofo, ndo se deixando intimidar por ataques os-
tensivos.

A explorag8o do significado néo contorna as oposigdes no plano do significante.
Tanto o arco como a fira operam na tenso de forgas contrarias, e estamos autorizados
a estendé-las ao ritmo no trabatho e no texto poético. Damos, entéo, fundamento on-
tol6gico ao que, de outro modo, derivaria para um initeligivel formalismo.

Em syniasin (entendem), flex8o verbal de syn-hiemi (enviar conjuntamente, en-
tender) convergem forgas contrarias. Juntos andam o saber @ o n#o-saber. O saber
progride na companhia do néo-saber, vitalizando-se na contradig8o. Tanto a visio me-
ridianamente clara como a ignoréncia absoluta, por excederem a contradigéo, fogem da
6rbita do pensamento.

A tens#o dos opostos compreende a polaridade do saber e do n&o-saber operan-
te no texto poético. Todo esforgo de dizer se embaraga na trama do indizivel. A voz,
gue soa ao embalo do ritmo, amrasta consigo o siléncio, ventre sombrio de todos os
possivels. A palavra gera o seu préprio diferente que mantém retesado o arco das sig-
nificagbes. A lira deixaria de soar, se a paz entre 0s opostos chegasse, um dia a ser
assinada. A noite sustenta o dia na contradicéo.

Todas as coisas conduz o raio. (B64)

Tentemos penetrar nessa miniatura em que as metéforas se concentram. Raio?
Seré esse o raio da razio que risca a nolte da ignorancia? De tudo, a raz80 demanda o
seco, 0 fogo, em oposicdo ao aquoso das impressfes sensoriais.
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O verbo, oiakizo (conduzir) convém a carros e barcos. Imaginemos o
barco deslizando sobre as ondas na rota que lhe imprime o timonsiro. Vem a tempesta-
de. O raio atinge o barco. Fazendo-o sossobrar, confronta-0-com o abismo, com as
profundidades. A vis8o n&o & a da superficie, do presente, do palpével, do vislvel, da
existéncia plena. Eis um naufragio que ilumina.

O raio nfo 6 indiferente & criacAo arifstica. Diz o poeta Laci Os6rio:

Ante
tem relampagos InexplicAveis.

Um rafo fulminante arrebatard de Edipo 0 governo de Tebas. A luz fulgurante
descida dos céus iluminaré a existéncia naufragada do rel. Séfocles deve aos fildsofos
a esclarecida interpretago do mito.

O ralo iluminara também os passos de vidas nao trégicas. A descoberta da ver-
dade atravessa, com freqliéncia, a mente como um raio. Tora-se claro de repente o
que obstinadamente se escondia nas trevas da ignorancia. As descobertas que mar-
cam o avango da humanidade aconteceram no estrondo de insuspsitas chispas de luz.

O mito j& via no rosto instrumento de poder, por isso o colocou nas méos de
Zeus, sébio condutor de homens e deuses. O deicida Her4clito d4 autonomia ao ralo.
Esse rasga agora poderosamente a noite sem ser vibrado por ninguém. Livre de toda
subordinagao, o raio se assocla ao discurso que, excedendo-nos, ilumina os despertos.
Como cintilag8o da ordem, orienta.

A inteligéncia dos contrarios subverte a tranqila e cadtica existéncia cotidiana. A
luz que fulgara nas mentes em momentos privilegiados govemna tudo.Seréo ralos as
nossas breves existéncias, necesséarias para lluminar a-temra com luz fugidia? Assim as
entende, ao menos, o posta venezuelano Eugenio Montejo, que na tradugio de Sérgio
Faraco diz assim: '

Dura menos um homem que uma vela
mas a terra prefere seu lume

para seguir os passos dos astros.
Dura menos que uma érvore,

que uma pedra, -

anoitece ante 0 vento mais brando
© COm um SOpro se apaga.

Dura menos que um péssaro,

que um peixe fora d'dgua,

quase néo tem tempo de nascer,

dé umas voltas ao sol e desaparece
entre as sombras das horas,

e seus 0ssos de poeira

se misturam ao vento.

E no entanto, quando parte,

sempre deixa a terra mais clara.
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Pertinentes | poesia s&o também as reflexbes de Heraclito sobre o jogo.

O filésofo ingressa na roda dos que observam os dados que rolam na chéo, lan-
¢ados por maos hébeis. A paixfio poderd incendiar o olhar de alguns. N&o se esperem
grandes paix6es como as surpreendidas por Dostoiévski em O Jogador, os que jogam
quando arriscam valores iaprecidveis, 0 que n&o ocorre em cornqueiras distragfes de
aldeia.

Seja como for, paixBes néo atrasm o filésofo. Onde outros se entregam ao prazer
dos sentidos, Heréclito reflete sobre a vida. Habituou-se a explorar o curso do sol, 0
fluxo das Aguas e a tensdo dos opostos. O resultado incerto dos dados apresema-lhe
agora 0 simbolo dos movimentos da liberdade. '

A vida & um jovem que joga, jogo de dados: do jovem & o reino. (B52)

Além de todos os dados, percebe um dado que ninguém v8, jogado por mao in-
certa e que reina no universo. As observactes de HerAclito abrem caminho as recen-
tes assoclagdes de liberdade e jogo (ou brinquedo) feitas por Freud, Huizinga, Heidde-
ger e Derrida, passando pelo Lance de Dados, posma em que Malarmé dissolve a ri-

' gidez da sintaxe l6gico-discursiva no arranjo livre de constelagbes.

Resolvamos, antes de avancar, problemas de tradugé&o.

Em geral, traduz-se pais por crianga. Entretanto, como o termo n3o distingue cia-
ramente infancia e juventude, pais designa também o adolescente. Exigindo o jogo de
dados habilidades mais desenvolvidas, excluldos estéo os primeiros anos de vida. Ou-
tras Iinguas, Incluindo o grego, renem, num mesmo termo o que nds dividimos em
brincar e jogar. Isso nos autoriza a traduzir paizo por jogar. Mais acertados estarfamos
se disséssemos jogar-brincar. A nossa tradugo procura reproduzir as anéaforas do ori-
ginal.

Merece registro a introdugo do jogo num sistema de extrema logicidade como o
de Her4clito, presidido por leis c6smicas, responséveis pela inteligibilidade do todo. N&o
houvesse o livre rolar dos dados, compreendido em limites, nfo se entenderiam pen-
samento nem operagdes livres.

A crianga-jovem que brinca-joga reina nas invensdes poéticas, cientfficas e teéri-
cas.

As epopélas, as tragédias e os sistemas surgem do livre rolar dos dados. Sem
ele, n&o haveria conhecimento do mundo e de nés mesmos. Nenhum ato livre vem de-
sacompanhado de incerteza. Rigor absoluto, s6 no que funciona mecanicamente, e
nem dele pode remover-se a incerteza de uma pane sem hora nem dia estabelecidos
para acontecer. O jogo gera o novo em assoclagfes e disposigles novas, sem trans-
gredir as leis do sistema. A decadéncia do jogo congela a histéria.

A crianga dirige a exploragio do universo, no qual avangamos lentamente, inex-
perien tes e trOpegos. Nessas andangas, a que poderfamos estar presos, se ignoramos
tudo, @ quem nos garante que as respostas dadas n&o procedem de llcidos enganos?
O jogo redime o fitésofo de notérios dogmatismos e o preserva para a liberdade que se
reinaugura em cada vida.



29

O risco 6 menor no jogo| do que na timidez dos precavidos que elegem caminhos
h& muito trilhados. Estes se estabelecem conformados na derrota antes de ousar o in-
certo. Destes a vida, voltada ao despertar do novo, se retrai. Chegam, na queda ao
aniquilamento que, com a reten¢ao do gesto._queriam retardar. A poesia s6 germina aos
golpes que afrontam a inércia e abrem caminho ao desconhecido. Como se valer de
projetos préviamente elaborados na exploragfo de territérios que n&o se conhecem?
Jogo 8 o método dos que transgridem as fronteiras do saber acumulado.

Ouro, 0s que o buscam, racham muita
rocha e acham muito pouco. (B22)

Eis al outro achado poético de HerAclito, entre tantos. Brinca com as palavras
como se fossem objetos. Para se fazer poeta, requer-se o sacriffcio da seriedade, ca-
minho ao mundo da crianga, ainda ndo afetada pelas leis que delimitam os possiveis do
adulto. O fildsofo se diverte com a semelhanga das formas verbais oryssousi (cavam)
e (heuriskousin) (acham). Ignorada a aspirag#o inicial do segundo verbo e a leve opo-
sic8o de y e i, a diferenga se reduz a duas letras; s e k. A presenca ou a auséncia do n
no segundo verbo n&o Ihe altera o significado. Procuramos reproduzir o efeito com ra-
cham e acham, acrescentando rocha ao jogo para compensar efeitos sonoros
como khryson — oligon gen - pollen. O jogo provoca a coincidéncia de achar e ra-
char. O achar se d4 no rachar: (r) achar.

E com essa preciosidade HerAclito combate a poesia — uma parte dela — poesia
épica, presenca enfitica em todos os de sua gerag8o. O pensador hostiliza agora a
cautelosa abundéncia da epopéia. Os poemas homéricos revolvem muita terra (gen)
(racham muita rocha), sendo deploréveis, para o gosto de Her4clito, os resultados des-
sa trabathosa mineragfo. Em fugar do discurso caudaloso, o estilista explora novos re-
cursos, atraem-no pequenos fios, 0 pensamento reduzido a pllulas, a frase epigramét-
ca.

Todos os gue escrevem racham rocha, e os achados que porventura coroam o
trabalho ficam muito aquém do esforgo investido. A escéria se amontoa, e diminutas
s80, na fuso, as porgles de ouro. HerAclito procura reduzir a diferenga quantitativa e
qualitativa entre as palavras e a verdade, entre 0s signos e os referentes.

O investigador sabe que 6s nomes das coisas nfo séo nomes préprios, que de-
signam uma coisa §6, apresentando-a como 6. HerAclito fida com nomes comuns, néo
ligados a nada especificaments. Por serem diferentes das coisas a que se referem, as
palavras podem levantar montanhas sem dizer nada ou dizer muito pouco. Plor ainda,
0s homens que se debatem nos cursos inchados do discurso, séo afastados da verda-
de pelo tecido verbal que os devia levar a ela. Para que o fundo dos rios aparegca, o nf-

- vel das Aguas precisa baixar.

Combatendo a abundéncia da poesia épica, Heréclito privilegia a expresséo con-
centrada, a economia de palavras, praticada por ele e por Ifficos, desde Alceu até Jo&o
Cabral. A rejeic&o de certo estilo poético nfo o tira do &mbito da poesia.

O pendor pela economia verbal do filésofo de Efeso encontra: ressondncla nas
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péginas tebricas de Jofo Cabral. Lembrado da seca, o poeta nordestino hostiliza os
poemas caudalosos, que destroem as nuances como o estrondo das chelas. Quer o
fluxo restabelecido com trabalho lento, como os liletes que vagarosaments ligam uma
poca a outra. As pogas textuals dispbem-se como fragmentos de um discurso maior
que, no seu contfnuo fluir, n&o alcanga a abundancia de algum oceano.

A atengéio critica voltada aos poetas nfo 6 tudo no sistema heraclftico. HerAclito
da & prosa elevago de poesia. Podtico é o cuidado artesanal investido na slaboragéo
do texto, construldo com antfteses, metéforas, metonfmias, anaforas, simbolos... Poéti-
ca é a sintese epigramética, fonte fecunda de renovadas significagbes.

Os fragmentos de Her4clito pertencem aos textos que solicitam a colaboragéo do
leitor. Desafiam como reservatérios de significacbes adormecidas que, uma vez des-
pertas, demandam acasalamento com outros discasos para a constituig&o de prole in-
controlavel,

Da vida reclusa, cercado de asnos, porcos, lama e feno, banhando-se norioe
vendo 0 sol morrer na tarde sonolenta — Her&clito passa as turbulentas festas primave-
ris. Camponeses pacatos relinem-se, transtornados, na aldeia. Ebrios de vinho, levan-
tam representagfes descomunais do falo em homenagem a Dioniso. Observa judicio-
samente Heréclito:

Pois, se ndo fizessem procissdes a Dioniso e ndo honrassem os genitais com
hinos, procederiam despudoramente.

Mas Hades e Dioniso s&o 0 mesmo, a quem deliram e exaltam nas Lenéias.
(B15)

Em nenhum dos deuses o contraste se declara 50 enfaticamente como em Dio-
niso. Associado & vida, remove a tristeza, cura enfermidades, desperta o jlbilo, anima a
danga. oferace riqueza, distribui beneffcios. Associado & morte, 6 deus temido e perse-
guido, desaparecendo no Lerna, um lago sem fundo que leva ao misterioso mundo das
sombras. Violento é o retorno de Dioniso & superficie luminosa. Ninguém ihe resiste. Os
celebrantes destroem 0s que the recusam culto. Eurlpides, numa de suas tragédias
mals bem sucedidas, as Bacantes, dramatiza 0s excessos ctiminosos das sacerdoti-
zas contra os adversarios.

O p ensador mantém-se afastado da loucura coletiva. P8e-se a refletir sobre as
festas béquicas que periodicamente se repetem. Como entender que pessoas res-
peitdvels exibam nas celebragfes o sexo que normalmente conservam oculto? Como é
que os hinos e a procisséo festiva altera tdo profundaments o comportamento?

Heréclito tem predilegio por fendmenos insélitos. Seduzido pelo mistério, , nada
lhe escapa, nem fatos aparentemente absurdos. interpreta Dioniso como sfmbolo da
convergéncia da vida e da morte. O rito baquico exprime o que ele (Herfclito) busca
estabelecer teoricamente. Os opostos revelam[unldade fundamental. A vida e a morte
se conjugam no mesmo deus. |
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Em Dioniso, a vida brota do fundo misterioso da morte. No bojo cerrado da morte,
a vida se desenvolve. O deus do vinho surge com a for¢ca da natureza liberta; irracional
© violenta, quando arrebenta grilh8es letais.

O vinho bAquico liga-se, pela umidade, ao irracional e & morte, como também
abriga o fogo do saber esclarecido. Convém ver nas muitas alusbes & embriaguez e &
&gua a béquica ambigiiidade da vida e da morte. As 4guas letais séo também genesfa-
cas. Como tais reproduzem o ciclo da vida.

.A mesma observaco vale para 0 sexo. Este ora se oculta ora se expde. A exk
big&o e o ocultamento descrevem sua contraditéria natureza. O que se mostra e 0 que
se esconde & 0 mesmo membro viril. O sexo oculto est4, pela sua Inatividads, relacio-
nado com a morte, para tornar-e fonte de vida deveré incendiar-se e se expor. Pode-se,
com propriedade, estabelecer paralelismo entre a morte de Dioniso e a letargia do sexo,
a ressumeigéo de Dioniso e a vitalidade do sexo. A semethanga do sexo, Dioniso ora
se oculta, ora se manifesta. V&-se nas cerimdnias baquicas que a vida e.a morte, o
oculto e o0 manifesto, o pudor e a impudicfcia ndo perturbam a unidade.

Se quisermos acompanhar as reflexdes de Lacan, diremos que o falo é a falta, &
o que nos falta. Os devotos a Dionisio n&o exibem o pénis e sim um simbolk. Somos
levados a observar a diferenca entre o pénis, que ndo se desprende do corpo, e o falo,
o simbolo da fecundidade, exibido na prociss&o. Ganhamos nova oposigéo: presenca-
auséncia. O sfmbolo aponta para 0 que, ao se mostrar, nos ultrapassa, o fluxo vital que
se desdobra em vida e morte. O que os sentidos apanham nos pontos extremos e nas
etapas intermediarias, estende-se uno aldm dos sentidos. Os varios discursos s30 re-
colhidos pelo discurso com-um. Deste ausente fala 0 simbolo nas mdltiplas asso-
clagfes que desencadeia. Ninguém tem o falo exibido na procissao, nem homem nem
mulher. A exisfencia nos feriu a todos. Todos convalescemos da ferida original.

Her4clito interpreta o culto dionfsico com notavel jogo verbal. Note-se a seme-
lhanga entre asma (canto) e aldfon (6rgos sexuais masculinos e femininos). O soar
do canto corresponde & eiibigao do sexo. As ressonéncla verbals englobam a morte.
Aides (o reino dos mortos) significa o invisfvel. Este significado contamina retroativa-
mente aldfon e asma. A lingua opera aproximagéo de vida e morte, visfvel e Invisivel,
sem excluir o pudor (aidds) em analdéstata (despudoradamente).

Os malabarismos linglilsticos de Heraclito, mostram inolvidavel forga poética. O
adversério dos poetas faz-se poeta. Mesmo aqul coincidem os contrrios. A prosa
artistica, inventada por Heréclito para contestar a fascinaco da poesia, retorna & ver-
tente rejeitada.

Da mesma sorte, 0 mito, contestado pelo paladino da razéo, revive no sistema
que o desarticula. Na intenc8o de preservar os jogos de linguagem, apresentamos se-
gunda traducéio do mesmo fragmento.,

Pois, se n&o fizessem prociss&o a Dioniso e nfo cantassem na fala o falo,
cometerlam despudorada fata. Mas o mesmo séo o Fatal e Dioniso, a quem
exuftam nas Lenéias.
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Observamos a coincidéncia da poesia, do mito e da filosofia, no ponto de ex-
clus8o. A mitologia grega no morreu, como milhares de outras mitologias, porque se
fez poesia e filosofia. O destino de toda mitologia que se opbe a essa dupla e conver-
gente trajetéria & morrer sem deixar |apide. ’

Houve época em que os arquitetos de mentiras se locomoviam impunes. Por se-
rem hébels, gozavam do favor dos seus, incumbidos que estavam de preservar a he-
ranga cultural e de conduzila ao futuro. Falavam como se fossem os porta-vozes dos
deuses, como se viesse do alto a voz que saltava da alva cerca dos dentes. Cantavam
e encantavam. Eram os favorecidos das Musas, os vates venerados, os depositarios
de remotos herofsmos.

Her4clito ndo distingue mentira e ficgdo, invencdo e mistificagéo, criacéo de
mundos apenas possfveis e logro. Quer que a linguagem se anule em beneficio do obje-
to, que a autoridade dos poetas passe & méo dos fildsofos. Inventor de nova maneira
de pensar e dizer, afronta com Intransigéncia. £ a marca dos inovadores.

Importa-lhe responsabilizar os que exercem o poder da palavra. Andam equivo-
cados se pensam que a comunidade os levou a eminéncias inalcancéveis. A intoleran-
cla estigmatiza também os vates. Instaurou-se um tribunal que os julga. J4 n&o profe-
rem a palavra absoluta. A palavra autoritaria deles 6 submetida ao exame dos que pen-
sam. A idade da palavra Gnica chegou ao fim. Despontou a época do discurso que se
realiza na contradic&o.

Respeitavel & 0 que o0 mais respeitado conhece, guarda; a justiga, com certe-
za, apanhara os arquitetos de testemunhas de artimanhas. (B28)

A justica nfo funciona como mecanismo cego. Ela acompanha os que buscam a
verdade, mesmo que n&o sejam reconhecidos como tais nem venham expressadamen-
te incumbidos pela comunidade para exercer o offcio. O caminho deles & espinhoso e
solitdro, mesmo assim, indeclingvel.
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0 POETA NA CASA DO REI

Jacyntho Lins Brandao
Universidade Federal de Minas Gerais

Résumé

Cette étude, centrée sur les rapports entre le podte et ses recepteurs, a pour objet la réflexion sur
les concepts de poédsie, de poéte et de podme chez Pindare. Le statut du podte s'étabiit par rapport & ce-
lui des dieux, des héros, des rois et des vaingueurs au jeux. N'appartenant pas par origine & ce monde
aristocratique, le podte y est infroduit parce qu'if participe de la nature de I'ariston. On utilise dans I'a-
nalyse les trois premidres Olympiques, écrites en 476 av.C., dans la pérode la plus productive et la
plus briliante de la camidre de Pindare, au moment de son arrivée en Siclle, ol il est accusilll como hote
{x8nos) dans la cour de Théron d’Agrigente et de Hiéron de Syracuse.
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Mais que a maioria dos outros autores da literatura grega, a obra de PIndaro exi
ge do leftor o esforgo constante e pacffico da ruminag&o, a fim de que possa atinar com
" 0 sentido que a movimenta. Sem dlvida, uma atitude contraria & prépria natureza dos
textos, cuja finalidade se ata & festa, ao canto e & danga, a0 movimento rapido do es-
petaculo que thes imprime determinada feic8o. Tenderia a ver nisso o préprio motivo da
dificuidade que os poemas de Pindaro colocam para o leitor, ou seja, o motivado pelo
fato de uma pega destinada & apresentacéo festiva (ou a representacéo, & mimese da
fala no canto e na danga) permanecer como poema que se |8, Que se 18 e se destrin-
cha, relendo e ruminando. Evidentemente, procede-se a um deslocamento de con-
seqiiéncias marcantes para a recepgdo do texto, desvia-se seu sentido e modifica-se
seu efeito estdtico. No embarago, as dificuldades crescem e o texto assim deslocado
coloca problemas sobre problemas a exigir reflexéo. '

A realizag&o imediata do texto como espeticulo deveria dar ocasifo a experién-
clas bem diversas: sem leitura, sem retomada do anterior, sem releitura, deveria preva-
lecer o impacto do conjunto dito e cantado e dangado na efetivacBo da festa. Isso
supde que o recebedor ideal do poema n&o se rebela contra o ritmo do texto, que o pré-
prlo ritmo é que d& seu sentido. Entendo por ritmo ndo apenas a cadéncia melddica,
marcada musicalmente, a que as palavras se fazem adequadas, mas igualmente a es-
trutura de pensamento que nasce dessas palavras e transmite ao ouvinte um determi-
nado contelido. Muito da dificuldade que a poesia de Plndaro gera estaria justamente no
decompasso de, tomada como um texto para leitura (e leitura silenciosa), busca-se nela
uma estrutura discursiva e nfio musical. Quando muito, admite-se o0 dado de que ao
texto acompanharia uma melodia, mas raramente se busca tirar todas as conseqiién-
clas desse fato. O que é natural, na medida em que, perdida a nogdo melédica e po-
dendo o ritmo apenas parclalmente ser reproduzido, os poemas passem a tradigdo co-
mo textos literarios, escritos.

E interessante ressattar o aspecto de que s6 o poema, como resultado da
fungéo de composic8o da obra, perdure e seja transmitido & prosperidade. Tudo leva a
crer que, ligados a uma festa singular, os epinfcio de Plndaro teriam sido apresentados
{com canto e danca) uma Unica vez. Assim, na realizaco plena de uma praxis em
fung@o da quat foram compostos, s&o obras efémeras, no sentido mais rigoroso do ter-
mo: obras de um dia. N&o um dia qualquer, mas um dia de festa, a qual predisporia o
pablico para receber de uma certa forma o poema. Dificilmente poderemos atinar com a
singularidade dessa situag8o, que orientarla uma determinada experiéncia estética e
uma determinada compreensfo da obra. A rigor, portanto, o seu sentido, surgido da tr-
plice estrutura envolvendo a realizag8o, a experiéncia e a compreensdo, escapa-nos
lnevitavelmente. O fato de a realizag8o da obra ter sido completa apenas na primeira
ocasido, cria a distdncia radical entre a experiéncia e a compreenséo dos recebedores
a0s quais o poeta se dirigiria preferencialimente, isto 8, o niimero reduzido dos partici-
pantes da festa, e a experiéncla e a compreensfo de todos os outros recebedores que
néo se incluem nesse grupo. Em vista disso, nfo seriam, basicaments, nem a distancia
no tempo nem as vicissitudes da transmisséo que dificuttarlam a experiéncia e compre-
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ensdo de Pfndaro para nds. Seria antes essa circunstancia comum a todos os exclul-
dos da festa, contemporéneos do préprio poeta ou ngo.

Ora, o fato de a realizago plena da ode epinfcia ser, por natureza, efémera, le-
vanta o problema da perenidade e da fama, do qual depende o da legitimidade de sua
leitura fora do ambiente da festa. Perenidade e fama s&o0 categorias que se realizam no
tempo mas transcendsm o tempo. 1sso quer dizer que, atravessando o tempo, néo se
submetem 2 vicissitude da efemeridade temporal. Pelo texto perenizado na escrita e
pela fama que cobre esta perenizac&o e a pessoa do poeta, a efeméride deixa de ser
mero acidente temporal. Decerto toda lteratura grega mais arcaica tem a marca da
efeméride, a que se ata sua realizag8o e, por conseqiiéncia, sua experiéncia e com-
preensfo. Mas no epinfcio é que essa caractetfstica assume forma mais radical: os
poemas homéricos bem como a maior parte dos poemas Ilficos deviam realizar-se pelo
canto (e dancga, se fosse 0 caso) diversas vezes, sua prépria destinagio comporta is-
s0; o teatro, embora como o epinfcio ligado & festa, mas nfo necessariamente apenas a
uma Unica festa determinada, podia voltar a ser realizado em representagdes sucessi
vas, como parece ter acontecido na prépria Antigiiidade, o que seu feitio permite. J4 o
epinlcio se prende a uma circunstancia singular, a uma efeméride (nica da vida de uma
personagem Unica. Cada vit6ria de cada vitorioso exige um poema, Ou seja, 0 poema
existe para uma Gnica vitéria de um Gnico vitorioso'. E pois impossivel a realizagao ple-
na da obra mais de uma vez - e com grande margem de probabilidade podemos admitir
que apenas uma (nica vez tenha acontecido isso com as odes epinlcias de Plndaro.

Mas a impossibilidade da repeti¢do factual da efeméride nao impossibilita pereni-
zag80o e a fama, pela superag8o da efeméride factual na efeméride que o préprio texto
perpetua. O texto, assim, deixa de ser mero produto da efeméride, para tomar-se seu
produtor. E a vitéria de Hierfio de Siracusa, na comrida de cavalos, em Olfmpia, no ano
de 476, que d& ocasifo & 1a. Olfmpica; mas é na perenizagio do poema que tal vit6ria
se alca a um nivel diferente, escapa da efeméride do tempo e se inscrave nas efeméri-
des da fama. '

Desse modo, tornam-se problematicas as préprias relagbes do poema com a
efeméride: produzido em fungéio dela, ele sobrevive a ela e fa-la sobreviver em fungéo
dele préprio. Ou seja, 0 poema n&o se reduz a uma praxis mas, enquanto texto, ins-
crig&o, preserva certa carga de virtualidade que o abre para novas possibilidades de
experiéncia e compreensio por outros recebedores. Os

“...docessoantes hinos
principio de posterior fama
s&o o fiel testemunho’

' - Na verdade, segundo a concepgéo do préprio poeta, ele deve celebrar com cantos cada
vitéria. Na abertura da 10a. O!Impica (mals exatamente na primeira antfstrofe), o poeta se refere a es-
se dever (bathy khréos) cujo atraso no cumprimento o poema vem saldar.



38

de grandes virtudes” (X, 4-7).2

A definico, assim concisa, colocada no infcio da 11a. Olfmpica, toca diretamente no
cerne da questdo: ndo séo as megélai aretaf (grandes virtudes) que produzem a fa-
ma, mas os meligdryes hymnoi (docessoantes hinos). A areté que brilha na ac&o
e se consubstancia na vitéria pertence ao domfnio da efeméride. O que fundamenta a
fama & o canto, ao transferir o efémero para a categoria do perene. O hymnos é arkh4
da posterior fama, 0 que pode ser entendido, de um lado, tanto no sentido de que ele é
seu comego, sua origem, seu fundamento, quanto sua causa primeira, seu ponto de
partida e seu término; mais ainda, a hystéron arkha I6gon poderia ser ida como o
dominio sobre a posterior fama, 0 poder e a autoridade sobre ela ou, em sentido decor-
rente destes, como o reino da futura fama (ou do futuro discurso).E portanto o hino que
engendra, principia, governa e reina sobre o 18gos futuro. Misando a posteridade (td
hysteron), o hino transcende a efeméride do feito como testemunho digno de 8. Por
ele & que o valor da areté adquire confiabilidade e, conseqgiientemente, renome. Os
cantos epinfcios dessa perspectiva se fazem o reino da posteridade.

N&o se deve portanto estranhar que, a par de referénclas ao carater efémero do
canto, ligado & festa singular, as quais abundam nas odes epinfcias de Plndaro, existam
outras figuras que insistem em seu carater concreto e, por isso mesmo, duradouro. Na
acima referida 11a. Olfmplica, os versos melodiosos sio postos em pé de igualdade
com a “coroa de dourada oliveira” recebida como prémio por Agesti amo (v.13-14); na
sétima, s&o como uma “peca de ouro macigo” que um homem opulento oferece ao jo-
vem noivo (v.5-6); na sexta, 0 poema & um &rgon que “como admir&vel pal4cio” se
constréi (v.1-5); na 2a. Pltica, é conforme uma “mercadoria fenfcia” enviada ao rei, pe-.
lo poeta, através do cinzento mar (v.125-126); na sexta, para os vitoriosos constréi-se
(tetefkhistal) um “tesouro de hinos”, contra 0 qual nada podem as intempéries
(v.7-14). A suposta gravacfo da 7a. Ollmpica, em letras de ouro, no templo de Atena,
em Lindos?, representaria assim a efetivacso radical de uma concretude que a propria
poesia de Pindaro reivindica para s,

Apenas por ser um objeto concreto o epiniclo 6 capaz de cumprir inteiramente
sua fung8o comunicativa, passando de um lugar a outro como mercadoria. Na 5a.
Neméia, com efeito, 0 poeta declara ser nfio um estatuério, que produz figuras estat-
cas sobre sua base, defendendo para 0 poema um estatuto de bem que pode ser
transportado, através dos mares, a fim de espalhar a gléria do vitorioso (v.1-6). Ora, is-
so evidencia que, para o préprio poeta, o texto escrito, fora do ambiente da festa, além
de efeméride, tem uma fung8o, a diangelfa (divuigagéo, proclamag#o, informagao). Ele
6, de fato, Inscrig8o da vitéria e da festa, visando 4 sua difuso e fama, que reproduz
a inscric8o efetivada pelas mesmas no préprio espfrito do poeta, como se afirma na

2 - As citagbes remetem sempre aos textos estabelecidos por A. Puech (Pindare, tome I
Olympiques. Parls, Belles Lettras, 1970; tome II: Pythiques, 1955; tome lil: Neméennes, 1952; to-
me IV: Isthmiques et Fragments, 1952.)

3 - A tradigéo é transmitida pelo escoliasta Gorgon , autor de um tratado peri thysion, do | sé-
culo a.C. (Cf. Ateneu, 697 a; apud Puech, 1970, p. 88)

4 — Vejam-se as interessantes consideragbes de D. Malhadas em Pindaro, Odes aos princi-
pes da Sicllia, Araraquara, UNESP, 1976, p. 70, nota 3 (& 3a. Olfmpica).
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10a. Olfmpica (v.1-3). Enquanto inscrigdo, objeto perene, o posma se toma instru-
mento de re-conhecimento da vitbria, agdo que, em grego, .se expressa pelo verbo
anagignésko: ler. (Re)conhecimento e leitura se (con)fundem na mesma agéo pereni-
zadora da efeméride. Ler o poema é pois reconhecer a efeméride na agéo de conhecer
de novo, de conhecer bem, de conhecer com certeza e de prestar reconhecimento, o
que se torna possivel porque a efeméride factual foi elevada & categona do que est4
escrito (“ton Olympionfkan...gégraptai’’; Ol X, 1-3).

A possibilidade da anégnosis é que determina, pois, a legibilidade do texto de
Pindaro fora do contexto da festa. Ele deixa assim de ter um sentido unfvoco para se
abrir a novas experiéncias e compreensdes. Aristételes j4 observava, com relagao a
tragédia, que mesmo através da mera leitura uma pega poderia produzir seus efeitos®.
O mesmo diria das odes epinicias de PIndaro. Sem divida nio se trata de efeito idént-
co ao experimentado pelos participantes da festa, mas de efeitos iguaimente legfimos e
pressupostos pelos poemas. Diante do texto perene, a experiéncia estética e a com-
preenséo dependem sempre de um esforco de atualizag8o de virtualidades, numa leitu-
ra entendida como re-conhecimento.

E 0 que me proponho tazer, elegendo como objeto as trés primeiras Olfmpicas.
A gscolha baseia-se no fato de todas elas terem sido compostas no mesmo perfodo — o
ano de 476 a.C. - e dedicadas a dois principes da Sicflia, Hier&o de Siracusa e Ter3o
de Agrigento. A data e o local s&o sem divida importantes, uma vez que a viagem &
Siclia representa a afirmagéo da fama do poeta e o infcio de seu perfodo mais criativo
(os estudiosos costumam situé-lo entre 480 e 460). De fato ele conta 42 anos, se acei-
tarmos a data de 518 para seu nascimento®, ou seja, encontra-se na akmé, no inlcio
daquele perfodo da vida em que, segundo Sélon, se estende o esplrito em seu direito e
nunca para afazeres intiteis  conduzido’.

A produgao de Pindaro, nessa fase, reflete mudangas favordveis. Como observa
J. Finley Jr., “esta visita a um novo mundo completa sua emancipagéo’™ Emancipacg&o
em termos de pensamenfo. de técnica e de arte: “emancipacio de todo esquema fixo e
aceitagéo de si mesmo™, quando 0 poeta atinge sua maturidade. Todo esse processo
vem a par e, em certa medida, em decorréncia da fama, 0 que o leva a refletir com mais
profundidade sobre o sentido de sua poesia e de sua miss&o. Crelo que é a partir de
ent&o que a consciéncia da perenidade de sua producio Ird crescer para o autor. N&o
se trata mais apenas de cantar uma vitéria @ um vencedor, mas de transmitir, através
do canto, uma diangelfa que 8 fruto de sua prépria reflexao sobre as relagbes da poe-
sla com os sucessos atléticos, que por sua vez se relacionam com os antigos suces-
sos herficos e com os sucessos divinos. O esquema formal do epinlcio, que alia ao

5 ~ Poética, 1462a.

6 - Cf. Suidas, apud Puech (1970) p. 11

7-Fr.

8 — Pindar and Aeschylus. Cambridge, Oberlin College/Harvard University Press, 1966, p. 30.
9 — Ibid, p. 31.
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louvor do atleta a lembranca das antigas gestas herbicas e divinas, deixaria de ser uma
imposic&o e transformar-se-ia, pela mediag8o do poeta que canta. E o préprio estatuto
do poeta que se pbe assim em j0go, em suas rela¢gbes com 0 mundo superior de deu-
ses e herdis, com a comunidade a quem se dirige o canto e com a posteridade a que
ele se trans-mite.

Na anélise do corpus escothido procurarei ressaltar que idéia Pfndaro tem do
préprio trabalho nesse momento crucial de sua carreira, sob a perspectativa dessas
multiplas relagBes. Anélise é portanto um termo inadequado. A anélise deve funcionar
apenas como instrumento da anégnosis, leitura/ reconhecimento em que se busca
atingir o sentido do texto.

A &gua e 0 ouro: o poeta como mediador

Julgo que a caracterfstica comum mais marcante das trés odes de que me ocupo
esta no fato de, nelas, a reflex@o sobre o sentido da funcéo do poeta e do poema colo-
car-se em pé de iguaidade, em termos de importancia, como o canto da vitéria e do mo-
tivo mftico com ela relacionado. Em termos gerais, as referéncias & natureza e fungéo
do canto ndo deixam de estar presentes, ainda quando de modo menos explicito, em
outras produgbes. Mas nas trés primeiras Olfmpicas — como j4 se observou, escritas
em perfodos temporalmente préximos e em uma mesma situagio — o aspecto se torna
especialmente relevante.

J. Duchemin'? levantou farta documentagao, retirada dos préprios textos, relativa
& concepgao da atividade poética presente nas obras de Pndaro. Sem descer a deta-
thes, reteria 0 dado de que ao poeta cabe uma miss&o de transmitir aos demais homens
uma determinada sabedoria que ele préprio recebe dos deuses. Abstraldas particulari-
dades, essa visfo da poesia nfo contradiz 0 senso comum entéo vigente. O poeta &
um privilegiado, cuja atividade se coloca como mediadora entre duas esferas do cos-
mo, a divina e a humana, ou a mftica e a histérica.

Nos epinlcios de Pfndaro, todavia, o sentido superior da poesia assume maior bri-
lho, dado que n&o julgaria fortuito, mas na dependéncia do contexto determinado pela
comemoraco da vitdria. Mais que nunca cabe ao poeta exercer sua fungéo mediadora,
fazendo a vit6ria transcender o plano do factual para inscrever-se no conjunto maior de
um cosmo em que as partes se relacionam, Assim, a forga do fato concreto torna impe-
rioso fazer mais nftido e brilhante o sentido da transcendéncia. Todos os elementos
que, associados, compfem a efeméride da vitéria nos jogos, devem ser dirigidos nesse
sentido: a vitéria enquanto feito; o vitorioso engquanto seu agente; 0 espago da prova
como cendrio e palco do evento; a cidade, a raga, a famflia e a festa do vitorioso en-
quanto prolongamentos da agdo gloriosa. Todos esses dados, pertencentes ao dominio
do humano, sfo arrancados dele, num primeiro momento, pela grandeza reconhecida
socialmente & prépria agfio perpetrada, acontecida no espacgo sagrado de um templo-
famoso, mas apenas definitivamente pelo canto da vitéria, que a insere no domfnio dos

10 - Pindare, podte et prophéte. Paris, Belles Lettres, 1955,
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feitos gloriosos de deuses e heris. O sentido da inspirag&io que move o poeta poderia
~ ser entendido como um movimento capaz de revelar a transcendéncia dos elementos
efémeros que se relacionam com o evento, cabendo-lhe interpretar esses elementos
em face de um nivel de reafidade superior e atemporal.
Os famosos versos que abrem a 1a Ollmpica colocam-se, desse modo, como
um verdadeiro programa:

“Excelente a 4gua, e 0
ouro inflamado fogo
enquanto esplende
na noite, superior a soberba riqueza.
se entao jogos ressoar
desejas, meu coragéo,
ndo mires, além do sol,
outro brithante astro mais quente
de dia, em
céu deserto,
nem disputa methor
que de Olfmpia proclamaremos.
daf o famoso hino se ornamenta
com o génio dos poetas, para celebrar
o filho de Cronos vindos ao opulento
e feliz lar de Hier&o. “(v. 1-17)

Os problemas de interpretagdo que essa abertura levanta se devem, em grande
parte, ao fato de que nfo se procura ver todo o trecho como uma unidade, bem marca-
da, alids, por conformar uma estrofe, que por sua vez se liga & antlstrofe e ao epodo
seguintes como sub-unidade de um conjunto tripartido. O relativo hés, que aparece no
primeiro verso da antfstrofe, a0 mesmo tempo que ata as duas partes, marca sua sepa-
raglo: a aluséo a Hierdo (v. 17) constitui o gancho que fornece ao poeta o tema da uni-
dade seguinte, dedicada a referéncias ao tirano e a sua vitéria; do mesmo modo, a
alus8o a Siracusa, abrindo o epodo (v. 35), d4 margem & introdug&o do mito de Pélops
e Tantalo. Ora, se 6 relativamente facil determinar na antfstrofe e no epodo um percurso
que vai de Hierdo a vitdria e de Siracusa (e seu tirano) ao mito, respectivamente, cabe
indagar de que trata a estrofe de abertura, que movimento se registra nela.

Em princlpio, escolheria a resposta mais simples, afirmando que se trata de un a
unidade que val do &riston & Hiéronos hestlan. Assim, o mesmo movimento que ata
Hier&o A vitéria (h8s/krétetl), na antistrofe, e Siracusa (e seu tirano) aomito (Siraké-
sion...basiléa/mythoi), no epodo, liga o0 “excelente” ao lar de Hieréo” na estrofe. Uma
primeira observacao, portanto, relativa as trds partes, § que Hierfo & o grande elo que
garante a unidade do primeiro movimento do poema. Se isso & verdade, poderfamos,
em seguida, apenas para efeito de anélise, abstrair da presencga de Hierdo (ja que ela,
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sendoconstante, ndo poderia servir de critério para o estabelecimento do conteiido
principal e particular de cada trecho), delimitando mais estritamente que o objeto da
antfstrofe é a vitoria e o do epodo a cidade de Siracusa, colénia do Idio Pélops, ao qual
diz respeito o mito. Na mesma linha de raclocfnio, caberia ento voltar ao &riston que -
abre 0 poema, para investigar a que se refere.

Mantendo temporariamente o processo analttico, creio conveniente separar a es-
trofe em tr8s partes, sintdtica e semanticamente bem delineadas: os versos 1-4; os
versos 5-13; e 0s versos 14-17. Parece evidente que a unidade sintatica aberta no ver-
so 1 se estende até o 4, introduzindo o verso seguinte nova unidade de pensamento
dependente do condicional el, cujas conseqiiéncias se desdobram nas posi¢des coor-
denadas introduzidas por mekéti (v.7) e medé (v.11), Jado adverblo de procedéncia
héthen (v.14) Infroduz nova unidade, desenvolvida a partir da referéncia anterior a
Olimpia (v.11). Assim, constata-se um esquema bem arquitetado de desenvoivimento
de pensamento em que as unidades se distinguem sem se isolar. Especialmente as
duas (ltimas partes flustram um processo peculiar da possia de Plndaro, quando uma
referéncia aparentemente fortuita serve de gancho para o desenvolvimento da unidade
seguinte'*.

Ora, 0 problema maior permanece com relagéo ao sentido dos versos 1-4, que
admitimos ser uma primeira unidade no corpo da estrofe. N&o haveria necessidade,
nesse caso, de apelar para dados exteriores ao texto, como faz o escoliasta ao sugerir
que a aluso & 4gua se explicaria em face do postulado de Tales que afirmou ser esta
princfplo de todos as coisas; muito menos seria desejavel ler o verso diffcil acrescen-
tando o que nele nfo esta, como fazem alguns tradutores'2. Por isso, proponho uma lei-
tura o0 mais possfvel fiel & letra do poema:

“Excelente a 4gua, e 0
ouro inflamado fogo
enquanto esplende
na noite, superior a soberba riqueza”.

De fato, ndo me parece que Pindaro se referia ao “maior dos bens”™ nem a um primeiro
elemento a que se oporiam outros. O ariston, nesse caso, significaria mais bem o ex-
celente, estando as duas proposi¢cbes nominais em relag&o bem estabelecida pelas
particulas mén...dé, que permitiiam o entendimento: (por um lado) a 4gua (8) excelen-
te, & (por outro lado) o ouro (8) fogo inflado. Esse paralefismo das duas proposicOes
toma, por sua vez, dispenséve! o entendimento de h&te como elemento introdutor de
uma comparag&o (o ouro 6 inflamado como fogo; ou o ouro & como fogo inflamado), o

11 — Creio que essa técnica é das mais peculiares em Pindaro, servindo para desenvolver nio
apenas unidades menoras, como no caso acima aludido, mas também para conformar a arquitetura do
poema como um todo. E aravés desse processo que mito, vitdria, jogos, etc., se sucedem e se relacio-
nam sem corles abrup¥os, orientando um certo sentido do texto.

12 — C1,, por exemplo, Pusch: “Le premier des biens estI'eau” (p. 26 de edi¢&o de Pindaro, op.
cit.) :
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que levaria a um sentido bem determinado: o ouro (8) fogo inflamado e'nquanto (4 qus,
posto que, porque) esplende na noite superiormente a soberba rigueza. Com efeito, 0
advérbio éxokha, derivado de 8xokhos (eminents, superior, excelente, assinalado),
composto por sua vez de ex e ékhein, em que o slemento ex realga o sentido de algo
que se destaca, aproxima o0 ouro da agua, |4 que 0 conceito de excelente (em latim
ex-cellens) 8 comum & esfera semantica de éxokhos e de &ristos. Desse modo, 0s
versos em questao tratariam da exceléncia da 4gua e do ouro, ou seja, 0 cerne de seu
sentido repousa no conceito de excekncia.

Mas a que remeteria esse sentido? Tal resposta s6 podera ser dada se, reparan-
do a fragmentagio temporéaria a que submetemos o texto, pusermos agora em relagéo
0s versos em pauta com o resto da estrofe. A bipartigio deles (4gua/ouro) corresponde
uma bipartic8o da proposicdo seguinte, expressa de forma negativa: nada mais quente
(ou vivificante) que o sol; nem melhor que as disputas de Olfmpia. Vertido para forma
positiva, surgiria assim o esquema sol/disputas ollmpicas, que corresponderfa a
agua/ouro. Por um sistema de transposicéo, seria llcito entender que a qualidade de
aristos se aplicaria também aquele par, através da mediagao do posta qus canta.

A ordenag&o parece natural: 0 poeta canta a exceléncia da 4gua e do ouro, pois é -
o que ele de fato faz nos quatro primeiros versos. Mas se deseja cantar disputas atiét-
cas, entdo n8o deve buscar nada além do sol ou dos jogos de Ollmpia, pois esses séo
assuntos tao dignos de ser cantados quanto a 4gua e o ouro. Assim, na correlagéo das .
duas seqiiéncias, 0 que se pbe em causa & a exceléncia do objeto do canto, devendo
os versos 5-6 ser entendidos como nodais, ao colocar em jogo o desejo de cantar
(garyen 8ldeai), o htimo do poeta (phflon 8tor) e os jogos (&athla). Garyen e
étor s&o afl elementos-chave pois instauram o caréter do canto. Em primeiro lugar, é
o étor do poeta que canta ou que impulsiona ao desejo de cantar. JA o verbo utilizado,
embora possa, em sentido especializado e determinado pelo contexto, ser entendido
como cantar, comporta acepgbes mais abrangentes, relativas & emiss&o de som pela
fala: fazer ressoar, fazer ouvir, dizer. Assim, o desejo a que o0 impele o coragéo é
bem mais de fazer ressoar, pela fala, os &ethla, de dizer as disputas atiéticas, de
transpd-las do plano factual para o verbal e, assim, celebr(iz)4-as.

O entendimento da relagéo dos versos 1-12 com os seguintes exige o mesmo
esforgo de penetracao no texto. Como j4 observel, 6 Olimpia que da ocasléo & passa-
gem de uma esfera & outra. De Ollmpia vem a ser (langa-se em tomo, veste-se, orna-
menta-se) 0 hino, pelos engenhos dos sébios (metfessi sophdn). Este trecho se abre
pois, como o anterior, com uma consideraco relativa ao canto e ao poeta, chamado
honrosamente de sophds. A expressfio métis sophdn é quase redundante, podendo
ser entendida como sabedoria dos séblos. Esse elemento de sapiéncia é que con-
firmar4 e determinaré a inelutablilidade de que o objeto do canto seja aquilo que é éris-
ton, como o s&o a 4gua e o ouro, o sol e 0s jogos de Olfmpia. Dessa mesma condi¢io
participam aqueles que cantam o filho de Cronos na casa de Hierfo - o que 0 préprio
Pindaro faz no préprio poema. Se antes #nhamos como objeto do canto entidades
genéricas — gua/ouro; sol/jogos olfmpicos — agora se desce & nomeagéo particulark
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zade: Zeus/Hierdo, ou seja, por toda série de transposigbes a que d& lugar a prépria
estrutura da estrofe, a Zeus e a Hierdo cabe na noite superiormente A opulenta riqueza.
A exceléncia da 4gua & inerente a ela, mas a exceléncia do ouro se impde apenas en-
quanto a outros objetos (&x-okha). A preeminéncia do sol no céu deserto & por igual
absoluta, mas a dos jogos olfmpicos relativa a outros jogos. Embora o poeta, ao refe-
rir-se ao sol, fale de outros astros, ajunta que ele se faz ver no céu deserto, ou seja, é
dnico durante o dia. Finalmentse - a grandeza superior de Zeus é que comunica & casa
de Hierdo um caréter assinalado, enquanto para ela acorrem os poetas. Ora, essa
eminéncia relativa de que gozam o ouro, 0s jogos olfmpicos e Hierdo, como primeiros
entre pares, s6 se efetiva na medida em que, através dos hinos dos poetas, participam
eles da eminéncia absoluta da &gua, do sol e de Zeus. Deixa pois de ser necessério
admitir que a 4gua, 0 ouro e o sol sejam metéforas, para se investirem da qualidade de
seu ser, do qual se transmite a condi¢8o de excelente para outras esferas postas em
relagéo com eles pela ode.

Assaltar as colunas de Héracles: a funcdo do mito no canto

A sugestiva retomada das imagens da &gua e do ouro na 3a. Ollmpica repete e
referenda a interpretacéo sugerida, com base num esquema bipartido. Diz o poeta:

“E se & excelente a 4gua, e das riquezas
0 ourc a mais veneravel,
agora, ao apice Te-
r8o chegando, pela exceléncia, assalta
por si as colunas de Héra- )
cles.” (v.75-80) .

Parece-me que, dividida em duas metades, separadas pelo termo agora (nyn), colo-
cam-se de um ladofa 4gua e o ouro, e de ouro Terdo. O paralelismo & acentuado, pois
Terado atinge o &pice pela exceléncia (aretaisi, ou seja, participa ele de algum modo do
aristeyein que é préprio da &gua. Esta, por natureza, é excelente, ndo podendo a tra-
dugéo portuguesa do verbo grego (aristeyei) dar conta exata de que, como sujeito da
oragéo, é a prépria 4gua que exerce ativamente a fun¢&o de ser excelente; ja Terdo
atinge a exceléncia (ou 4pice) por meio das virtudes (aretaisi), 0 que o dativo instru-
mental deixa claro. Por outro lado, esse carater de exceléncia que pertencia a dgua,
Terfio o alcanga igualando-se a Héracles, repetindo a ag&o eminente do heréi que fala
confirmado nela pela propria apoteose, lembrada nos versos 64-65. Nesse caso fica
clara a possibilidade de transmissao da exceléncia da 4gua para o ouro, como de Hé-
racles para Teré&o.

Ao estabelecer-se, assim, 0 esquema
Agua . Héracles
ouro " Terao
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instaura-se novo problema de interpretacéo, relativo & natureza de Héracles. Acima, ele
ocupa o posto que, na ta. Olfmpica, cabe a Zeus, ou seja, trata-se do heri diviniza-
do. Mas enquanto her6i e mortal & de supor-se que, em algum momento, estivera na
posigcéo de Ter&o, trocando de posto em virtude de sua divinizag8o. Desse modo, o
sentido da utilizag&o do mito de Héracles na 3a Otfmpica se deixa perceber, em raz&o
do movimento de transcendéncia que eleva o heréi ao patamar dos deuses. Ora, se é
verdade que a fungdo do hino é algar a efeméride da vitria A transcendéncia das
agbes miticas, pelo processo de fazer participar o vencedor da exceléncia divina, seria
igualmente verdadeiro que o0 uso do mito pelo poeta deveria cumprir a fungao de tornar
praticamente vidvel esse movimento.

N&o creio, de fato, que a presen¢a do mito possa ser considerada conseqiéncia
da imposi¢éo de um modelo fixo, nem muito menos que tenha uma fungfio meramente
ilustrativa e apenas sirva de pretexto para introdugdo de outros contelddos, dada a im-
portancia e extensdo domito no corpo do poema. O mito é parte integrante da ode e s6
estA nela porque lhe cabe uma determinada fung&o. Se o louvor do vitorioso & indis-
pensével, pois 0 poema se fez para isso, e 0 louvor dos deuses é compreensivel, ja&
que nos jogos existe um elemento marcante de sacralidade, por que os mitos herbicos?
N&o parece tdo evidente, como nos casos anteriores, sua preseng8o no poema e, ra-
ciocinando em extremos, n&o seriam eles dispenséveis? Em outros termos, .nfio pode-
ria o poeta transmitir sua mensagem, n&o poderia o poeta surtir seus efeitos sem o uso
do mito?

Qualquer pessoa com um mfnimo de conhecimento [da produc&o de Pindaro de-
certo responderia que n3o. Mas néo basta. E preciso de novo perguntar por que néo.
Parece que a abertura da 2a. Olfmpica pode fomecer pistas para a resposta. Em pri-
melro lugar, porque considera os heréis como objeto do canto em pé de igualdade com
deuses e vitoriosos:

“Rels da lira - hinos,
que deus, que he-
rél, que homem celebraremos?” (v. 1-3)

As escolhas, determinadas pela situagéo, sho significativas, pols continua o poeta:

“por certo Plsa & de Zeus; &s Olimpfadas
erigiu Héracles,

primicias de combate;

e a Ter8o, da quadriga,
pela vitéria,

é mister celebrar...” (v.5-10)

A justificativa da escolha do objeto do canto impBe-se assim a partir de certos
critérios: Zeus, por ser senhor de Pisa; Héracles, por ter instituido 0s jogos; Teréo, pela
vitéria recente. Apesar de ser o derradeiro, & Teréo, na verdade, que provoca o canto‘ ’

ele dedlcado Hierarquicamente dependente de Zeus e de Héracles, estes cOmWO de-
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pendem da vitéria daquele para serem cantados. A vitdria, em si, dispensaria os outros
niveis, mas se perderia na fatuldade de um acontecimento particular. De novo se evi-
dencia que a missdo do poeta & justamente fazer a vitéria transcender seus limites ao
relacioné-la com deuses e heréis: keledeln (v. 3) e gegonein (v. 10) significam pro-
priamente fazer ressoar (ecoar), e dal, celebrar e celebrizar, Quem celebraremos? -
pergunta o poeta, colocando de antemao que deve ser um deus, um heréi e um ho-
mem. Ele considera assim justo tomar como implicito que deve cantar os ‘trés. O que,
na 1a. Ollmpica, é objeto de longa reflex&o, aqui j& se coloca como programa da ode,
em certa medida considerando o que fol dito no poema anterior. O que se deve decldir
nédo é pois propriamente 0 que cantar, mas qual deus. qual her6i e qual homem (“tfna
thedn, tin’héroa, tfna d'andra”). '
A posi¢c&o do her6i nessa enumeragéo coloca-0 como lntermediéﬂo entre o deus
e o homem a serem escothidos. Da evidéncia de que Zeus deve ser cantado, pois Pisa
é de Zeus, chega-se & evidéncia de que Teréo também merece sé-lo, pelo sucesso al-
cancado, através da mediagao de Héracles que institulu, no espaco de Zeus, os jogos
em que Terfo se distinguiu. £ através dos jogos que a fama de Terfo se alia 4 gléria de
Zeus. Mas isso sé & possfvel porque Héracles, um dia, fundou as Olimpfadas, as quais
cumprem a fungao de viabilizar esse movimento dos mortals até o senhor de Olimpia,
isto 8, do efémero ao perene. Como se afirma no trecho antes citado da 3a. Olfmpica,
é através de Héracles que Terdo atinge o &pice.
E significativo que, na 2a. Olfmpica, o mito de Héracles ndo seja desenvolvido,
_como poderia ser de se, esperar. A partir do gancho constituido pela referéncia aos
patéres do vitorioso, ainda na primeira estrofe, 0 poeta escolhe ter como esqueleto a
determinar 0 movimento da ode a histéria dos antepassados miticos do rel, de Cadmo a
Tersandro. Sendo uma estirpe marcada pelo inforttinlo (S8mele, ino, Lalo, Edipo, Polini-
ce), 0 tema do sofrimento pode ser desenvolvido, centrado na consideragdo das cor-
rentes que

“...outras em outro tempo
tanto com felicidade quanto
com sofrimento para os homens v8m” (v. 63-65).

Tersandro, sobrevivendo a Polinice, recebeu sem d(ivida a primelra sorte, honrado co-
mo vitorioso nos jogo como na guerra (cf. v. 77-80). E ele pois que se coloca como mo-
delo mais préximo da sorte de Ter&o. De Cadmo e de suas filhas divinizadas o poeta
percorre o trajeto até Tersandro, no qual a ligag8o famifiar com os Adrastidas e, con-
sequientemente com Ter&o, se manifesta de modo especular. Assim, a mediagdo do
elemento her6ico pemite 0 movimento que vai de Zeus (a quem cabe inclusive um pa-
pel concreto no ipisédio de Sémele) a Ter&o.

Basicamente, portanto, os mitos ligados & familia de Terfo cumprem o mesmo
papel de Héracles na abertura. O fato de Héracles ser fllho de Zeus, ou seja, de estar
ligado & divindade por llames de parentesco, sem deixar de ser mortal, toma possifvel o
recurso da genealogia miica. Em Héracles se resume a fungfo atribulda & longa série
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de geragBes apresentadas. Ele sozinho é capaz de efetivar a figacéo entre Zeus e os
homens, ele sozinho conheceu, na vida, ondas sucessivas de felicidade e de infortdnio.
Nao creio que, referindo-se a Héracles de infcio, o poeta tenha mudado de idéia a se-
guir, simplesmente abandonando  seu mito por outros. O procedimento, pelo contrério,
parece-me justamente confirmar que, mais que uma ou outra lenda, o poeta vé no mito
heréico uma fungéo de intermediagéo. '

Isso néo significa que as caracterfsticas particulares de cada vitdria ndo orien-
tem a escolha do mito. S8o as ligagbes de Pélops com Siracusa que atam sua histdria
a Hierdo, como s&o as ligagBes de Terfio com Tersandro que justificam a genealogia
mftica. A 3a. Olfmpica, contudo, oferece exemplo diverso, pois ndo ha ligacfo de fam(-
lia nem de pétria entre Ter&o e Héracles. Este se introduz no poema em virtude das co-
roas que trazem os vitoriosos, as quais remetem para a lenda de que Héracles é que te-
ria trazido para Olfmpia a &rvore de cujas folhas eram feitas. Mas j& vimos como,
através de sua dupla natureza, Héracles serve de mediador entre os homens e om un-
do divino. Talvez justamente por isso seja ele tdo caro a Plndaro, que considera

“mudo aquele homem que a Héra-
cles a boca n&o consagrar” (Pit, iX, 151-152),

- pois é ele “aristomékhos” (Pit, X, 4), excelente guerreiro ou, se quisermos, o guerrel-
ro por exceléncia. Embora a predileg&o por Héracles possa ser rastreada em fatos di-
versos, como nas relacbes do mitico her6i com Tebas, péatria do poeta, crelo que deva
ser preferencialmente explicada em virtude da exceléncia que nele se realiza de modo
particularmente elevado, fazendo-o o her6i por exceléncia capaz de cumprir a fungéo
de relacionar 0 mundo divino com o0 mundo humano. Nesse sentido, o herdi que de fato
mais merece ser cantado 6 sempre Héracles. E a fung&o de Héracles que o poeta pede
sempre aos demais herbis que repitam, ao induzi-los em seus cantos de vitéria.

Cantar um estrangeiro: o poeta e o rel

Se pois a vitbria dita no poema é transcendida, pela propria raz&o de passar & ca-
tegoria do dito (e do escrito), isso se faz através do mito. O poeta, que mediatiza a festa
com seu canto, usa 0 mito como mediador entre a vitéria factual e a vitéria celebr(iz)a-
da. Isso quer dizer que, ao eleger o mito, o poeta tem consciéncla de que poderéa extrair
dele um certo sentido, que o mito suporta uma determinada leitura que rege sua esco-
Iha. Noutros termos, ao utilizar o mito o poeta age com discemimento.

Esse discemimento atua néio apenas com relagéo 3 eleicho de algum entrecho,
mas também com respeito ao que reaicar nele. N&o é a namrativa ou a figura mftica, em
sl, que interessa, mas o efeito que se pretende tirar delas. Dal que, langando mé&o do
mito, o poeta demonstre ter consciéncia critica com relag&o ao mesmo. Isso parece
evidente na referéncia &s duas versfes da lenda de Téntalo, na 1a. Ollmpica:

“Decerto ha muitas maravilhas, e
quicé também a dos mqnals
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fala v& além do verdadeiro discurso:
adomados com mentiras coloridas
enganam os mitos® (v. 43-47).

Ora, o importants, nesse caso, ndo 8 apenas a constatag8o de que os mitos po-
dem ser enganadores, mas a de que podem sé-lo em virtude de uma certa arte: tanto o
verbo daidéllein (que traduzi por adornar) tem sentido francamente positivo, indicando
um trabalho finamente elaborado, quando o adjetivo poikflos (colorido) sugere uma es-
pecial iqueza de matéria. E na broton fatis (a dos mortais fala) que se enrafza o des-
vio de tais enganadoras histbrias, sempre que ela ultrapassa o alathé légon (verdadei-
ro discurso). Da disting8o entre esses dois extremos, a fatis e 0 16gos, brota o discer-
nimento, baseado no testemunho dos tempos futuros e no pressuposto de que n&o de-
vem ser atribufdas aos deuses agbes indignas:

“Mas a Graga, que tudo cons-
tr6i de doce para os mortais,
trazendo hon-
ra, também o incrfvel maquina crive!
ser multas vezes;
mas 0s dia vindouros
testemunhas mui sébias.
E a0 homem convenlente dizer
sobre deuses belezas; me-
nor pols a culpa.” (v. 48-57)

) Esse princlplo parece-me, ao contrério do que afirma Puech'4, aplicar-se em ge-
ral a deuses e herdis. O préprio fato de comumente Pindaro silenciar ou néo relevar as
aclbes Indignas dos her6ls demonstra sua aplicacéo. N&o seria de esperar que ele refu-
tasse cada passo considerado chocante, como faz aquli, através de consideragdes te6-
ricas, pois n8o se deve esperar uma perfeita analogla entre todas as odes. Na 1a.
Ollmpica, essa § mais uma prova, o poeta reflete explicitamente sobre o sentido de
sua miss&o e sobre os critérios que regulam sua atividade. O trecho citado deve assim
ser entendido como um programa poético cuja apficagéo pode ser detectada em outros
posmas.

Mas 0 que regula a aplicag&o-de tal programa 8, de fato, o efeito que se pretende
tirar do mito. Um dado chocante, como o parricidio e o fraticldio referidos na 2a. Olfm-
pica, pode dar margem & transmiss&o de verdades elevadas. Tudo depende da in-
tenclo da obra e da fungéio que o mito tem nela. No Gilimo caso, interessa ressaltar a
variedade de sortes, o caréter imprevisivel da Moira que traz felicidades e desgragas
(v. 65-69), 0 que d4 margem & consideracfio da diversidade de destinos ‘do homem
nesta vida e ap6s ela (v, 110-136).

O interessante, entretanto, é que a fala mentirosa se deve também & Graga

14 - Op. clt, p. 28, nota.
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(khéris).Jacqueline Duchemin, no |livro j4 citado, estudou bem a Importancia que t&m as
khérites como divindades a quem, como as Musas e as Horas, o poeta deve sua ins-
piragdo. Em princlpio, portanto, haveria duas espécies de khérls, cabendo ao posta
discemir entre elas. Ora, no mesmo texto o autor usa o termo khéris ao falar da vitéria
de Ferénico, em passagem ja citada, muito rica de sentido:

“mas a déria li-
ra do gancho

toma, se acaso de Pisa
© de Ferénico a graca

pds o0 esplrito sob dulclssimos pensamentos” (v. 26-30).

E essa khéris de Pisa e de Fer8nico que d& origem ao poema, uma khéris sem divi-
da envolta pela verdade observavel da vitbria. Em face da lenda mentirosa do banquete
dos deuses se coloca a certeza da vitdria, detailhadamente descrita (cf. v. 31-33).
A khéris que irradia da vitbria é assim auténtica, tanto que na 2a. Olfmpica sfo as
préprias Khérites que levam em comum a coroa que recompensa 0s vencedores (v.
90-92).

Né&o creio que se deva entender as duas referéncias & khéris como diferentes’S.
O que parece existir & antes a consciéncia da necessidade de discemimento da khé-
ris, a partir da conformidade da vitéria com o mito: assim como a vitéria é verdadeira, o
mito deve sé&-lo; assim como os dias futuros daréo testemunho da vitéria, é preciso tes-
tar o mito da perspectiva deles. O testemunho deles 8, com efeito, sophftatos. Nao se
pode esquecer que antes o poeta fora chamado de sabio e sua arte de “sabedoria dos
sébios” (v. 15). O testemunho do futuro e 0 dos poetas tém assim alguma relagao, ao
provocar o discemimento da kharis, separando nela o verdadeiro daquilo que n&o pas-
sa de mentira devido & inveja (cf. v. 47-75). Ao declarar que falara do filho de Tantalo
contra (antfa) o que disseram os antecessores (v. 58-59), 0 poeta quer declarar que
faltou aqueles discemimento ao tomarem o mito, ou, noutros termos, faltou-lhes kharis.
Discemimento que Pindaro busca justamente na kharis que flui de Pisa e da vitdria de
Ferénico, a qual lhe d& a medida da elevagfo que nfo deve faltar no relato mftico. Ou
seja,  na comparag8o com deuses e herbis que 0 vitorioso é confirmado em sua gran-
deza, mas a grandeza divina e herbica sé pode ser percebida a partir da consideracio
da grandeza do vitorioso. A exceléncla do sucesso da vitdria, transcendida no l6gos
do poeta, revela a agfo divina e se faz critério de discemimento.

Esse mesmo movimento que leva do vitorioso aos herls e deuses e destes
aquele se repete na relacéo entre o posta e o objeto de seu canto. Ao pretender dizer o
mito contra os anteriores, Pindaro sublinha, com certeza, que é dono de uma kharig
particular. Creio que se poderia transpor a relagéo antes descrita, afirmando-se que ao

15 - Puech traduz a palavra, no caso de Pisa e de Ferénico, por honneur, no outro, por G6-
nle; em nota, explica suas raz6es. J& Mathadas prefere brilho e Graga, respectivaments. Preferi ver-
ter, nos dols casos, khéris por graga.
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mesmo tempo que é o poeta que toma a vitbria algo de grandioso, é a vitéria que dé
grandiosidade ao poeta. A kharis do poeta flui da kharis da vitéria. Nao ha como sepa-
rar as duas sortes.

Desse modo, a arte do poeta se envolve com a grandeza daqueles que canta.
Nesse sentido é que se poderia atribuir & obra de Pindaro o qualificativo de aristocréa-
tica. Decerto ela o 6, nféo no sentido enviesado de que se pbe a servico de uma aristo-
cracia enquanto classe social, mas no sentido de que busca o &riston. Ora, a aristefa
sem ddvida brilha na performance dos principes poderosos que realizam feitos seme-
lhantes aos dos heréis e deuses no estadio de Olfmpia. Essa aristefa se expande e
cobre iguaimente de brilho as cortes, as cidades e as famflias de tals principes. A
mesma aristefa explende nos mitos que o poeta elege e, finalmente, no préprio canto
que faz brilhar a festa. O que poderia pois ser entendido como o caréter aristocrético
da produgio de Pindaro seria esse movimento de elevac&o e ds brilho que toma conta
de tudo 0 que passa pela mediatizac80 de sua fala poética. N&o haveria porque estra-
nhar que, dedicando-se quase que totalmente ao louvor da aristocracia, pois era dela
que provinham as mais brilhantes personagens de seu tempo, ele também se referia &
democracia Atenas como brilhante, celebrada pelos poetas e cidade divina (Dit, fr. 5).
Onde quer que brilhe a aristefa, ainda quando n&o nos limites de uma classe aristocra-
tica, para al se volta seu canto.

Enquanto se alla, pols, aos &ristoi, 0 poeta, de um certo modo, garante o brilho
de sua obra e de sua fama. Dirigindo-se a Hierdo, ele conclui, na 1a. Olimpica

“...A mim pois

a Musa valorosfssi-
ma flecha, em auxflio, prové:

para uns, outros grandes; o su-
premo se eleva

para reis. Jamais in-
vestigues além.

E ati o cimo nes-
te tempo calcar,

© a mim pois com vencedores

estar, famoso pelo génio entre 0s he-
lenos sendo em tudo.” (v. 178-188)

O que se efetiva, dessa forma, é 0 enlace do destino do posta ao do rel. De fato, a
metéfora das flechas que a Musa prov8 ao poeta s6 se esclarece na sua relagio com a
eminéncia da realeza. O verso 181, de leitura penosa e polémica, 6 o essencial nesse
caso. Ele 8 que efetiva a ligago entre a Musa/o poeta e a grandeza dos rels. Dentre
outras sugestdes, de outros tradutores, prefiro 0 entendimento mais préximo da letra,
ainda que mais nebuloso: “para uns, outros grandes”, ou seja, para grandes, outros
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grandes. De fato, o paralelismo dos pronomes sugere isso's. Ao mesmo tempo, a gama
seméntica de mégas (grande, alto, elevado

tante) permite a aproximago com o adjetivo karterds (forte, potente, valoroso, vee-
mente, impetuoso), aplicado a flecha que a Musa entrega ao poeta, e com o adjetivo
substantivado éskhatos (dltimo, extremo, 0 mais alto, o maior), que designa a grande-
za que se eleva para os rels. Assim, é através das qualidades de forte, potente, valoro-
s0, veemente, grande e alto que o poeta se aproxima do rel: para um grande, outro
grande; para um forte, outro forte; para um alto, outro alto.

" Se o0 grau supremo de todas essas qualidades se eleva para os reis, 0 poeta 0
acompanha, pois sé um grande pode cantar outro grande. Além dessa altura, néo se
deve investigar. Assim, o rei e o poeta colocam-se no cimo do possfvel ao homem. O
ostabelecimento dessa relagéo e o fato de o poeta associar-se ao rei tem conseqiién-
clas para a fama. O poeta ndo é da mesma natureza que o rei, mas se torna o outro de-
le pela ag&o de estar com ele. _

Ora, 0 que traduzi por estar com se diz, no poema, homileln, isto é, entreter-se
com, ter familiaridade com, encontrar-se junto com, falar com, discorrer com; combater
com; aplicar-se a, ocupar-se de. Parece-me que a idéia basica, subjacente a todos es-
ses significados, seria a da existéncia de uma relagao interpessoal, 0 que se confirma
nos usos do mesmo termo na esfera das relagfes conjugais e de comércio. No homi-
lein (ter relago), se associa o poeta ao rei. Ora, hémilos, de que deriva o verbo, signi-
fica multiddo. Assim, a agio de homilein poderia ser entendlda como uma sorte de
eleicdo: na multiddo existe uma relag@o compacta e difusa que s6 atinge o estar com
através de um processo de selegdo. Na multiddo de soldados, por exemplo, 0 comba-
ter com (homilein) se efetiva no enfrentamento de dois que, na multido, se escolhem
um ao outro, '

Um processo anélogo se d& quando a um grande corresponde outro grande, na
multiddo dos homens em geral, 0 que se efetiva em grau supremo no enfretamento en-
tre rei @ poeta. Existiria um elemento de atrag&o dos semelhantes nessa relag3o, aliado
4 constatacdo da dfferenga. O rel 6 um (&llos) a que corresponde um outro (4llos)
constituldo pelo posta. Esse caréter do outro parece-me bem marcado nos epinfcios de
Pindaro, em geral, pela insisténcia com que lembra ele sua condigéo de xénos (es-
trangeiro). Vimos como, na ta. Ollmpica, os poetas acorrem & casa de Hlerfio, o que
supbe que esto nela como estranhos (v. 16-17); logo no inlcio da 2a. Olimpica, Ter&o
é elogiado por ser hospitaleiro para com os estrangeiros (Xénon, v. 11), 0 que volia a
acontecer, aplicado aos Tindaridas, no primeiro verso da 3a. Olfmpica (Tyndaridais
te philoxelnois) e mais a frente, no verso 71 (xenlais trapézals).

N&o julgaria que tal recorréncia, nas odes em questéo, fosse fortuita — com base,
por exemplo, apenas em dados gerais como a importancia atribufda pelos gregos & vir-
tude da hospitalidade — mas que deva remeter & prépria experiéncla do poeta como
xénos recebido nas cortes daqueles que canta, nas quals encontrard espago para

¥16 — Ct. a construgdo dllos mén... dltos d4, ‘'um... outro’.
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exercer sua arte, Quando compbe essas trés odes, Plndaro esta no infcio de sua expe-
riéncia como xénos na Sicflia. Para além disso, contudo, o poeta é xénos por, nio
pertencendo ao cfrculo dos reis, associar-se a eles para canté-los:

“...E eu coroar
este com equestre modo,
em eblico compasso
ImpBe-se: mas sel um estrangeiro
por igual do belo
conhecedor e também em forga:
mais poderoso
dentre os de agora, ndo haver de ador-
nar com as gloriosas pregas dos hinos.” (1, 162- 170)

A miss8o do poeta se impde, nesse caso, como a necessidade (khré, v. 165) de can-
tar estrangeiros (xénoi) distinguidos pelo gosto do belo e pelo poder de sua forga (dy-
namis). Ora, enquanto também o poseta possui essas caracterfsticas, enquanto cultiva
o belo e tem na sua arte sua dynamis, § 0 mesmo que o rei. Mas a qualidade de es-
trangeiro — aqui entendida na din&mica de relagbes bipessoais, ou seja, o rei é o0 es-
trangeiro do poeta como este daquele — é que determina a individualidade de cada um
em face do outro. Na alteridade das excel@ncias que lhes s8o priprias, rei e poeta se
associam no brilho da gl6ria que os hinos perenizam, rei e poeta pbem o que tém de
melhor em sua dynamis a'servigo do vir a ser dos hinos. O que se encontra além des-
ses extremos

“...8 aos sébios inacesslvel
e tambem aos néo sébios” (lIi, 81-82).

Por esse motivo, termina o autor, delimitando bem o objetivo de seu canto num progra-
ma de conte(ldo,

“...nfo o perseguirei: futil seria” (ill, v. 82).
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LINGUAGEM: NATUREZA OU CONVENGAQ?

Joéo Pedro Mendes
Universidade Nacional de Brasflia

Abstract

One of the oldest of problems is to establish the way Ianguage arose from the manipulaﬂon of
sounds used to name things. Plato’s dialogue Craglus was the first work to discuss this subject. Two
conflicting theorles are presented: Cratylus asserts that names are attached to things by their very nature,
that Is, each entity demands for itself the name that men give it the reason for its name Is in its nature.
Hermogenes refutes this position stating that the relationship between name and named object is a pure :
convention or an agreement between speakers.

Called upon to decide the Issue, Socrates, after expressing reservations about the positions of tho
two debaters, presents a third theory: it is the use for the formation and acceptance of a vast store of na-
mes what makes possible the relationships of men among themsaelves and of men with things. Names
are fixed In order to instruct, existing in this process an art and artists: the legislators.

Eplcurlanism explains the formation of language by soclological and psychological tactors. Mo-

-dern linguists, following Saussure, definitively resolve the problem of the natural or conventional origin of )
language by setting up varlous points of departure such as: the distinction between language and Bpee )
ch, the concept of language as an ideosyncratic system of signs, the arbitrary nature of signs, etc
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Conhecer & apreender as imagens dos objetos. A palavra é a representagio do
pensamento e do ser. De palavras se entretece a linguagem, que 6 0 meio essencial da
manifestacfo do ser. .

Etimologicamente, o termo que designa o ato ou efeito de articular palavras, isto
6, falar, provém do latim farl, que tem a mesma raiz do grego ¢mp. 0 qual originaria-
mente significava “tomar visfvel”, donde “manifestar o0 seu pensamento pela fala”. F&-
bula, fama, facundo, fado (primitivamente “declaragfio”, “oraculo”), fatuo (“tagare-
la"), afasia, eufemismo, inefdvel, infando, infante, nefando, professor, profeta
(“aquele que transmite pela palavra a vontade dos deuses”) — sfo da mesma famfia
etimolégica. A ralz do grego ¢avve (sénscrito bha-, “brilho™) preservou o sentido de
“fazer brihar”, “fazer aparecer”, “tornar visfvel”, “dar a conhecer”, “indicar”, sentido
esse bem patente em face, facho, fagulha, fanal, fanatico (“o que se diz ilumina-
do”), fanerogamico, fantasma, farol, fase (“aspecto”), didfano, epifania, etc.

A fala, por conseguinte é o ato ou efeito de iluminar, revelar, mostrar o que est4
oculto. Em sua esséncia, ela 6 fenomenolégica (mais um vocabulo da famflia), quer
dizer, 6 uma revelagdo em si mesma que, ao manifestar o revelado, o faz manifestar-se
a sl préprio nessa mesma luz. Para desvelar o que esta escondido, tem de desvelar-se
a si mesma, & maneira do clarfo, cuja finalidade ndo & mostrar-se a si, mas 0 seu mos-
trar-se consiste em mostrar o que através dele se mostra. A fala se define por oposicéo
a realidade de que & manifestag@o: o pensar — e este se manifesta na fala.

Como revelacéo do pensamento, o ato de falar é exclusivo do homem, inscre-
vendo-se enfre as manifestagbes de sua atividade simbélica, ou seja de sua aptiddo
para representar as coisas, as ldéias e os fatos por meio de simbolos, que sdo os sons
emitidos por seu aparetho fonador. A fala insere-se no conceito mais amplo de lingua-
gem, a-qual, além de sons, pode utilizar gestos, atitudes, comportamentos, sinais e ob-
jetos que substituam o representado, seja ele concreto ou abstrato. Em sentido lato,
essa aptidéo ndo é exclusiva da espécie humana; estudiosos como o professor K. von
Frisch mostraram que as abelhas de um enxame s#o capazes de simbotizar o ritmo e 0
sentido de suas evolugfes em tomo:- do favo, bem como a duracéo do vdo e sua orien-
tagéo em relagfo ao sol. Animais gregérios como os castores, certas espécies de aves
e as fonnigas, por exemplo, podem dispor de verdadelros c6digos, que sao modos ané-

- logos de comunicag&o. Contudo, a linguagem humana tem de especffico o seu caréter

complexo; cada simbolo por ela utilizado 8 decomponlivel em unidades menores, po-
dendo estas combinar-se de maneiras diferentes na constituicio de novos simbolos,
praticamente ad infinitum. Aqueles cédigos, pelo contrario, s&o fixos e imutéveis, com
possibilidades expressivas radicalmente limitadas, na mesma linhas dos hébitos all-
mentares, dos modos de locomogao, construg8o de ninhos ou reprodugéo. Outra dis-
ting8o bAsica esté no fato de a linguagem humana, enquanto ato individual, ser aprendi-
da e no herdada. Além disso, 0s grupos humanos podem mudar de sistema de comu-
nicagéo, o que, aliis, j& ocorreu algumas vezes na histéria da civilizages. Tudo isto
sem falar na sua fungo cognitiva que, esta sim, 8 insubstitutivel.

Quando o homem primitivo comegou a ter consciéncia do mundo circunstante,
uma longa marcha se iniciava rumo ao infinito do ser e do poder. O homo sapiens
passou a captar a nova dimens&o dos objetos da realidade. Num esforgo demidrgico,
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o homo faber passou a agir sobre esses objetos, adaptando-os e transformando-os
para satisfazer suas necessidades materiais e espirituais. Num esforgo mais ousado,
procurou conhecer e entender a constituicdo do cosmos. Naturalmente, a primeira at-
tude da sua inteligéncia perante a realidade envolvente é um impulso cognitivo que “fo-
tograta® os objetos e imprime suas imagens na mente. A mem@ria e o0 processo evoca-
dor constituem os meios e as técnicas do conhecimento. Os sentidos recolhem e en-
viam ao intelecto paciente as impressdes que nutrem a fantasia, d4o asas & imaginagéo
criadora e metamorfoseiam o real. A mente do homem gera e povoa um mundo novo, 0
das imagens. Tudo seré pretexto para essa atividade genesfaca, da necessidade banal
da subsisténcia ao esconjuro dos maleffcios advindos dos astros e de reinos desco-
nhecidos. '

Ora, a expresséo da imagem é a palavra. Qualquer tentativa de estruturaco de
uma ontologia da linguagem terd de apoiar-se na andlise do jogo combinatério entre a
palavra e a imagem. Esta pode ser considerada no estado éntico de exteriorizagéo de
uma esséncia (imagem expressiva) e no estado ontolégico de sua formag&o na mente
do sujeito falante, a partir de e em referéncia & realidade de (imagem intencional, no
sentido da intencionalidade que Franz Brentano extraiu da escolastica e passou & fe-
noménologia de Husserl). A palavra e-0 ser estdo ntima e indissociavelmente unidos,
na medida em que ela o contém e transporta enquanto 0 exprime e revela. O valor ex-
pressivo da palavra em relacéo 4 esséncia das coisas provém exataments do fato de
aquela conter esta, em mitua e inelutavel realizagao (o pensar é matriz e fruto, vivendo
na e da palavra, ao mesmo tempo).

A palavra & ser e pensar. O pensamento nutre-se da palavra e mora dentro dela
(“a palavra é a casa do ser”), o mesmo é dizer, 0 pensamento alimenta-se de ser na
palavra e, numa involugéo reclproca, a palavra é produto do pensamento.

Descendo a um terreno menos especulativo, vejamos como se deu, na histéria
do homem, a nomeagdo das coisas pela fala; em outros termos, a origem da linguagem,
segundo os pensadores classicos. Refletindo sobre este ponto, talvez possamos admi-
tir que o homem, em sua primeira experiéncia de ser-falante-nomeador de objetos, néo
se vale dos signos de forma tdo arbitr&ria quanto alguns dos modernos lingiistas afian-
¢am. Antes, porém, transcrevamos como eplgrafe estes versos:

Sim, 0 nome dum ser & o préprio ser
Miraculosamente transfundido,
Para sonora imagem cristalina.

Nomear uma coisa & desperté-la,

Tentar a prépria esfinge...

Quando nos paira um nome & flor dos labios
Chega junto de nés, como em segredo,
invisivel esplrito vivente.!

1 — Telxelra de Pascoais, Regresso ao Parafse, cit por Celestino Pires. Vd. Bibliografia.



Platéio, lem seu didlogo Crétilo (387c), pbe na boca de Sécrates uma notével de-
finicao de linguagem: dar nome s coisas, ou seja, falar 6 uma forma de atividade pela
qual 0 homem trava relagdes com 0s objetos. A comunicagio @ a compreenséo entre
os humanos nfo s8o expressamente consideradas por Sécrates na anélise primordial
do fenémeno da linguagem.

O nome dados aos seres 8 instrumento que serve para Instruir® e também para
distinguir a realidade. Tal como a faca serve para cortar, a naveta para tecer e o trado
para furar, assim o nome 8 o utensllio adequado para que 0s homens se instruam uns
aos outros e discimam as coisas de acordo com sua natureza. Nesse ponto se insere
a grande discussao do didlogo platonico.

- SBcrates & convidado pelos interlocutores Crétilo e Hermégenes para arbitrar a
disputa: o primeiro sustenta que os nomes s&o adequados &s coisas por natureza
(¢voer); 0 segundo, que a correspondéncia entre nome e objeto nomeado é simples
questio de acordo ou conveng&o entre os falantes (cvvd+pevor). O juiz do pleito dis-
corre em duas fases distintas, advertindo primeiramente para o caracter permanente da
realidade, 0 qual independe de cada um de nés, n3o cabendo por isso a qualquer dar
nome &s coisas, e sim ao legislador (vopodérys), que, orientado pelo dialético, deve
coadunar-se em sua tarefa com as exigéncias do objeto nomeado. Contrariando
Hehnbgenes. 0 nome parece ter uma certa congruéncia' com a natureza da coisa no-
meada. O problema est4 em saber em que consiste essa congruéncia.

Autorizado pelos dois contendores, Sécrates enceta uma longa exposi¢io em
que a fantasia se mescla A criatividade para explicar os étimos de uma grande lista de
nomes derivados. Nessa busca ele identifica 0s nomes primitivos, partindo ent&o para a
andlise das letras e do seu valor, as quais integram sflabas que por sua vez compdem
substantivos e verbos que tecem o discurso, e chegando a concluséo de que o legisla-
dor criou para cada ser um sigho e um nome, compondo-se tudo 0 mais com base ne-
les.

At aqui argiiiu contra a opiniio de Hermbgenes. Na segunda fase do debate, vai
objetar contra a de Crétilo, disclpulo de Her4clito. Afinal, a pratica e a convengéo in-
tervém amiGide na formagdo de muitos nomes, pelo que estes podem ter uma ade-
quagao imperfeita &s coisas. Por isso, para conhé-las bem, é melhor dirigir-se direta-
mente a elas do que aos nomes que as designam (438e). O nome entravaria a cog-
ni¢éo.

Sécrates ndo toma partido por nenhum dos contendores. Antes, como juiz impar-
clal, opbe reservas a ambas as teses, contrapondc-hes, no fim de contas, a sua pré-
pria, que & a de abrir amplo espago ao uso na formag#o e aceitagio de um vasto acer-
vo de nomes que possibilite as relagbes dos homens entre si e com as coisas.

A metodologla proposta por S6crates, na primeira etapa do didlogo, parte da

2 - No Crétilo (436a), Socrates estabelece uma clara disting8o entre o conhecimento acabado
(radetv), que ndo implica busca, domfio, e a investigagio pessoal (Letevy kat eva'Kew),
que leva & conquista do conhecimento proprlamente dito. Essa contraposigdo 8 bem patente em outro
didlogo platénico (Fédon, 85¢) : §) p.a{)eiv..."ri ef)’peiv.
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evidéncia de que é impossfvel reconhecer a adequag&o dos nomes derivados se igno-
ranmos onde reside a dos elementos primitivos (T oTouxeia). Da anslise das letras
(& ypéppara), divididas em consoantes e vogais (t& Geova, Téa ¢mvnev-ra) de-
ve passar-se A das sflabas, destas & dos substantivos e verbos (t& dvéparta, T&
p'r] paTa), culminando na do discurso como um todo (okov TOV Aéyov), conforme pro-
cedem os estudiosos dos ritmos (424bc). O exame da constituiio priméria das pala-
vras amplia-se para atinglr as unidades sintagméticas e o texto final. Primeiraments, ha
que discemir as vogals; depois classificar por espéciesl kd&ta éudm) os elementos
que ndo comportam nem son (Xpwva) nem voz (dedoyya). Em seguida, deve pas-
sar-se & distincéo dos elementos que n&o s&o vogais nem comportam ruldo. Depols de
bem estabelecidas essas distingfes sera possivel a atribui¢éo, por semelhan¢a (kaTd
TV op,ou.o'rn'ra). de cada elemento, ou de muitos elementos misturados, a um Gnico
objeto. E necessério distinguir ainda, por sua vez, todos os seres a nomear, procuran-
do saber se podem ser agrupados em categorias e espécies. Assim fazem os pintores
para imitarem com as tintas as cores da natureza.

Mas como explicar as coisas pelas letras e sflabas que as imitam? Segundo a
tese de Crétilo, isso 8 uma implicag8o essencial, Ora, seria ridfculo apelar para o artifl-
cio dos autores tragicos quando precisam livrar-se de embaragos na condugdo da
acéo, o0 “deus ex machina” (v pmyaval); também ndo se pode resolver o problema
afirmando que os nomes prmitivos (mpdTa dvépara) foram fixados pelos deuses, cu-
ja autoridade justificaria sua congruéncia; outra salda inaceitivel seria dizer que vieram
dos povos bérbaros, mais antigos que 0s gregos; ou ainda que sua antiguidade toma
impossfvel 0 exame, tal como sucede aos nomes bérbaros. 4

Por conseguinte, a justeza dos nomes primitivos val ser esclarecida por S6crates
através da anélise de algumas letras: 0 p é 0 instrumento adequado para exprimir a
mobilidade: pewv (correr), pon (correnteza), Tpépos (tremor de terra), Tpayxds (ru-
goso) — 8 a letra mais vibrante (na\toTa cetopevny); 0 vexprime tudo o que & leve e
apto a atravessar todas as coisas: tevau i, teopar (langar); como ¢,0 $,0s00 [
(letras asplradas ), 0 autor dos nomes imitou tudo o que tem esse carater, como Yyv—
xpo’v (frio, geov (fervente), aen.em‘}au. (agitar-se), o, de modo geral, agitaclio
(cewopds) e ventosidade (cpuca)SEG) 0 8 e 0 T parsceram-lhe apropdados a ex-
presséo do acorrentamento (seop.oe) e da suspens&o de movimento (c‘raaw). por te-
rem o efeito de comprimir a Ifingua e nela se apoiar; o A, em cuja articulagéo a lingua
desliza de modo especial, viu-o préprio para indicar essa ag#io: Shvoddveww (desli-

zar), 5 jisura (Aéwov), a oleosidade (Avrapév), a viscosidade (koAA&Bes), @ tudo o que
for desse género; 0 vy serviu ao criador de nomes para simular o pegajoso ('y)\w'x_pq'u.
YAvkv, Yhov@3es), porque a iingua, ao deslizar, é detida por ag8o dessa letra. Obser-
vando o caréter de interforidade do v, aplicou-o a palavras como €vSov (dentro) e eb—
7ds (interion), pois em sua prolag&o ressoa na cavidade das narinas. O a atribuiu-o
a p€ya (grande), 8 0 m a pikas (comprimento), em virtude de estas letras serem
“longas”. Ao o achou-o indicado para designar a rotundidade (yovyvhow). E ébvio que
Sécrates, nestas trés Gltimas letras, ndo considerou o aspecto fonético, mas
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apenas a forma dos sinais que as representam, como se incidisse no absurdo anacro-
nismo de a escrita preceder a fala. E perfeitamente admissfve! que, no caso do o, S&
crates visualizasse a conformag&o dos l4bios em sua prontincia. Aqui est4 a razdo da
congruéncia dos nomes com as coisas designadas por eles, ou seja, essa congruéncia
consiste em fazer ver a natureza dos objetos.

Os modernos fonblogos tém, portanto, no Crétilo o primeiro tratado de sua es-
pecialidade, antecipando-se em mais de dois mil anos as investigagbes de Leibniz e
Jacob Grimm e podendo estimular as reflexbes de especialistas no estudo da lingua-
gem como Prieto, Bloomfield, Sapir, Trubetzkol, Hjelmslev, Jakobson, Siewerth e Marti-
net, para citar apenas alguns de nossos dias.

Durante o didlogo com Hermégenes, Sécrates acha, a certa altura, que lhe ocor-
reram idéias engenhosas para discorrer a propdsito dos nomes. Diz que, muitas vezes,
para forma-os, acrescentamos ou suprimimos letras, derivando os nomes de onde nos
apraz, e deslocamos os acentos. D4 como exemplos, entre outros, 0s nomes dos ho-
mens (&'vx‘)pw'n'ot), da alma (\]wx'q/), do corpo (s &p.a) e do sinal (o pa). O homom foi
chamado de &vdpwmos porque, ao contrrio dos animais que séo incapazes de ob-
servar 0 que véem, de raclocinar sobre isso e examina-lo, ele examina o0 que viy,
sentido fiteral da expresséo ?xvaﬂpwv & bmome. A alma recebeu 0 nome de q;uxn',
derivado de ava\]mxov (*que reanima com ar fresco”, “refrescante™), por ser
causa da vida para o corpo, conferindo-lhe o poder de respirar; faltando esse principio
vital, o corpo definha e morre; & o espfito (vovs) e a alma (\lmxn) gue ordenam e
sustém a natureza de todos os seres, segundo Anaxagoras pvaéxm 6 o nome da for-
¢aque carrega (oxe) e sustém (_exel.) a natureza (pvos), podendo dlzer-se igualmen-
te \wa'q por uma questao de elegancia (xoppevdpevov). Quanto a o@pa (COrpo),
Sécrates acha este nome muito complexo, lembrando que alguns o definem como td-
mulo (oTp.a) da alma, onde se encontraria presentemente sepultada; por outro lado, o
corpo 6 o sinal (oﬁpa) que Indica as manifestagBes da alma. Diga-se, entre parénte-
s8S que oo, quicd do sanscrito dhyama, significava também ‘sinal com que so
reconhece uma sepultura”™, como na Odisséla (lI, 222): omm xéew nm, cons-
truir um tGmulo para alguém”, ou em Tucfdides (I, 93): oTi\aL awd ompdTEY,
“colunas funerarias que se elevam do chéo das sepulturas”. Contudo, Sécrates incli-
na-se para a explicagio dada pelos seguidores dos mistérios érficos: uma vez que a
alma foi punida por culpas cometidas, 6 o corpo que a guarda (c&lerau) até a ex-
plag#o total, como se fora um cércere. (Em Homero, oopa significa corpo morto,
cadéver — lifada, VI, 79; Odisséla, X1, 53, etc.)

A pedido de seu interlocutor, Sécrates comega a explicar os nomes dos deuses,
na mesma linha em que ja explicara o0 de Zeus. O mesmo com 0s nomes dos astros e
elementos da natureza, assim como de virtudes e nogbes morais, num total aproximado
de 140 etimologlas. .

Rebatida até certo ponto a tese de Hermébgenes, entra em cena Crétilo, cuja teo-
ria val receber, por seu turno, as criicas e restrigdes de Sécrates, que passa a desart-
cular suas préprias congeminagbes anteriores, apds captar a benevoléncia de seu no-
vo intériocutor oferecendo-se-lhe candidamente como disclpulo (428 b).



. Os nomes séo flxados para Instrulr. Nesse processo existem uma arte ('rexv'r:) e
artes30s (deprovpyor), que sfo os legisladores (vopoderar). Créatilo nio admite a in-
congruéncia dos nomes com as coisas; todos eles assentam perfeitamente aos seres
designados. Segundo Sécrates, o nome é imitagio (uupmas) que pode ser inexata, tal
como a pintura pode ser infiel 4 realidade que procura reproduzir. Tal como-existem
bons e maus pintores, que executam bons e maus retratos, assim tambdm h4 bons e
maus legisladores, que estabelecem com justeza ou ndo 0s nomes das coisas. Quem
sejam esses nomotetas ndo 8 explicitado. Uns intérpretes dizem que é o povo, tomado
coletivamente, o criador por exceléncia da linguagem; outros pretendem que seja um
deus, um heréi divinizado ou personagem mitico; outros, finalmente, pensam que S6-
crates se referia aos primeiros homens dotados de fala. Fosse quem fosse, esse legis-
lador haveria de possuir uma poderosa imaginagio secundada por forte capacidade
miméticaj, para criar metaforas ou transferénclas do tipo das onomatopélas, que recriam
na prolac8o dos sons da fala o objeto significado. Todavia, mesmo assim, a imagem
corre 0 risco de ser cOpia infiel do objeto, podendo induzir em erro.

Os nomes, segundo Cratilo, seriam uma representagio (81],)\(0 pa) do objeto me-
diante letras (ypo{ ppaTae) € sflabas (O’p)\)\aBal.’), mas n&o existirA nome propriamente
dito se nessa pretensa representagio nfo estiverem presentes todas as caracterfsti-
cas do objeto. Este 0 lado vulnerave! da tese que Sécrates explora, levando seu Inter-
locutor a concordar em que uma imitag&o aproximativa & preferfvel a qualquer melo
surgido por acaso, para representar o objeto. O uso pode levar o falante a perceber a
mesma realidade quando ouve ox)\'npo"r'ns (durezae axmpo’mp, como diz 0 povo
da Eritréia. Isto depois de Créatilo convir com Hermbgenes em que 0 p exprime a mobil-
dade; neste e noutros casos, 0 s desempenha o mesmo papel por semelhanga, apro-
ximag#o. No estabelgclmento dos nomes existe, por conseqiiéncia, uma parte de acor-
do ou convengfo (ovvdnpa) decomrente da pratica. A conveng&o e 0 uso tém neces-
sarlamente de contribuir para a representacéo do que 0 homem tem na mente quando
fala. SOcrates, no entanto, prefere que 0s nomes sejam o mais possfvel semelhantes
aos objetos, mas sente-se compslido, muitas vezes, a recorrer ao expediente grosseiro
(*rf{» (popm@ 'ronf-ng)da convencto, a fim de obter a congrudncia (es §vop<{mv
8pddrmTa).

A concluso final de SOcrates é pela imprudéncia em esperar dos nomes 0 co-
nhecimento perfelto das coisas. O melo mals seguro, por ser 0 mals natural e legftimo,
consiste em aprender a conhecer as colsas umas através das outras. Propde ele a
Crétilo a escolha da mais bela e rigorosa forma de conhecimento dentre a altemnativa:
deveremos partir da imagem (dada pelo nome) para ficar sabendo, através de seu es-
tudo, se a cOpia 8 boa e, a0 mesmo tempo, conhecer a verdade de que ela é imagem;
ou deveremos antes partir da verdade para conhecé-la em si e, simultaneamente, con-
ferir se sua Imagem fol adequadamente realizada? Crétilo escolhe, evidentemente, a
segunda forma.
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-Alguns comentadores procuram em véo, no Crétilo, um conceito de linguagem.
A bem da verdade, temos de reconhecer que ele n&o existe em toda a antiguidade
classica, pelo menos ségundo conceituagdo modema. O tema amplamente discutido
pela filosofia grega e por uma tradig8o especulativa que vai perdurar pela Idade Média é
propriamente o da corrego dos nomes, tema esse, alids, infra-escrito ao tftulo do didlo-
go de Platio. Os sofistas fizeram dele um dos pontos fortes de suas perambulagfes
‘didaticas. Podemos dizer com seguranga que a auséncia de uma definig&o desse con-
ceito rigoroso de linguagem ao tempo de Plat&io constitul a causa da conclus&o aporéti-
- cado fecho do Crétilo.
" . Epicuro, em sua Carta a Herédoto, que nos foi transmitida por Di6genes Laér-
* clo em Vida, Doutrinas e Sentengas dos Fil6sofos llustres, ou mais simplesmen-
te, Vidas dos Filésofos, livro X, discorre brevemente sobre o aprendizado da fala. A
natureza aprende por si mesma muitas e variadas coisas, recebendo miiltiplas im-
pressces A experiéncia e a necessidade aperfeicoam os conhecimentos recebldos da
natureza e descobrem outros, depois de penosas buscas ('n'pocegeupt.ckew) Os
nomes, no princfpio, nao foram estiputados por convengao (9 €os), mas 0 homem, em
.todos 0s povos, recolhendo as imagens (eavtdopara) das coisas e sofrendo suas
- . paixdes (w&9m), usou o aparelho fonador para exprimi-las, variando consoante 0s po-
vos e o0s lugares — esta reagdo do homem é causada pela @vos. Mais tarde, cada po- -
vo instituiu uma finguagem prépria, comum a todos os seus integrantes, para que néo
houvesse equtvooos(&p¢uﬂoxn&u) na designag&o dos objetos e a expresséo fosse
“mais concisa(ocvvropotépos). Quando se introduziram nesse povo colsas novas que
careciam de nome, seus introdutores forneciam as palavras para desugna-las Qusoe
a reflex&o produziam a incorporagao definitiva.
Em sintese, Epfcuro considerava trés etapas na origem e foormagé&o da Iinguagem
humana

1) o homem, pela voz, exprime emogdes e percepgbes a guoLs s & que produz

essa resposta instintiva a0 mundo que o cerca;

2) intervém entdo a ﬂemg. para que 0s homens se entendam ao deslgnarem os

seres;

* 3) no processo de aquisi¢éo e mcorporaqéo de nomes novos, conjugam-se <pu<n;

e d<os. v

- ~ No fundo, o epicurismo da para o surgimento da linguagem uma explicaqao psi-
colégica e sociotégica, simultaneamente. As necessidades do homem & que o impelem
& emissao espontinea dos sons para nomear 0s objetos. A constituig8o do acervo de
‘nomes & feita paulatinamente, num gradual e interminéve! avango.

O grande expositor das idélas de Epicuro em Roma é Lucrécio, em seu longo e
denso poema Da Natureza das Coisas. Curiosamente, das trés etapas de Epicuro
no aprendizado da linguagem, considera apenas a primeira (livro V, 1028-1090). A
crianga, ainda inepta para exprimir-se com a lfngua, recorre ao gesto para apontar
com o dedo os objetos que a rodeiam, num processo anélogo ao do bezerro quando uti-
liza os chifres que mal despontam para ameagar o adversério e arremeté-lo de cabega
baixa; ou ao dos filhotes das panteras e dos lebes, que se defendem com patas, garras
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e presas, antes mesmo que unhas e dentes hajam crescido. As aves de toda a espécle
ensaiam o v0o ainda meio implumes. Lucrécio é pensador e poeta, recorrendo ao simile
para ilustrar que a necessidade (utilitas) imp6s ao homem o desafio da palavra. A fala
& o instrumento e a arma com que a natureza dotou o ser humano, a caracterfstica Indi-
viduante da espécle. Fol o instinto natural, cuja forga reveladora o poeta evoca, o ver-
dadeiro criador da linguagem:

Sentit enim uim quisque suam quoad possit abuti.
Cada homem, na verdade, tem a percepcfio dousoque podedar a
esse seu poder(v.1033).

Para Lucrécio, esta 4 a Unica explica¢8o da origem da linguagem. N&o admite a
convencao e o acordo estranhos ao instinto, quicd uma concess&o da escola epicurista
ao racionalismo utilitarista dos homens cultos de Roma. De fato, o epicurismo genufno
privilegiava os aspectos afetivos e emotivos radicalmente assoclados ao instinto. Lu-
crécio acha insensatez (desiperest) o procedimento daquele que admite que alguém
um dia distirilbuiu nomes pelos objetos e posteriormente os homens aprenderam desse
alguém os primeiros. rudimentos da linguagem (uccabula prima). Se um individuo péde
estipular nomes as coisas e emitir os modulados sons da fala (uarios sonitus emitte-
re linguae), por que néo supor que outros poderiam t&-lo feito a0 mesmo tempo que ele
(resultando numa babélica algaraviada)? Por outro lado, é impossivel conceber a utill-
dade da linguagem sem antes t8-la experimentado. Ademals, como & que um Unico ho-
mem, mesmo genial, poderia ter reunido multiddes e compeliHas a aprender os nomes
de todos os seres? E como levaria ele os surdos a suportar que ele thes enchesse os
ouvidos dos sons intteis e desconhecidos da fala (uocis inauditos sonitus obtunde- -
re frustra)? Um epicurista tardio, Didgenes de Enoanda, classificou de ridfcula a teoria
de que a linguagem & obra de conveng&o engendrada por uma divindade ou por um
homem de génio. e

Ao encerrar o trecho do livro V sobre a origem da fala, Lucrécio volta & tese de
que foi a natureza que dotou o homem com a aptidio para dar nomes a todas as col-
sas, & maneira dos rebanhos, feras e passaros, que emitem sons de acordo com as
variagbes sazonais ou 0 que sentem: medo, ameaga, raiva e carinho, lamento, agouro
e euforia. E exclama, interrogando: Se a diversidade das sensagdes (uarii sensus)
compele os animais, mesmo sendo mudos, a emitir sons variados, como ndo haveria
de ser natural que os mortais de antanho pudessem designar diferentes coisas com
nomes diferentes!?

Discutindo uma outra questio — da origem da eloqliéncia —, Clcero parece con-
traditar 0 pensamento lucreciano-epicurista ao excluir o terceiro membro da disjungéo
interrogativa: a elogiiéncia sera fruto de um ensino teérico (artis, de uma exercitacéio
pritica (exercitationis) ou de uma aptidfo inata (facultatis ab natura profectae)?
Diz o grande orador que, em tempos idos, 0s homens erravam pelos campos como o0s
animais bravios. Como estes se alimentavam, sem fazer uso da inteligéncia, mas da
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forga flsica, para decidir fosse 0 que fosse. N&o prestavam culto aos deuses, nem t-
nham deveres uns para com os outros. N&o existia casamento segundo as leis, nem
tampouco o concsito de famflia ou de justica igual para todos. Por causa do erro e da
ignorancla, a cobiga impunha seu cego e temerario império sobre a inteligéncia, abu-
sando da forga corporal em sua tirania.

Ora, nesse tempo remoto — prossegue o Arpinate —, um homem superior @ sébio
reconheceu no esplrito da espécie um campo fértil e um pendor acentuado para o co-
metimento de grandes feitos, se alguém o orientasse na senda da perfeigio. Foi ele
que, dotado de um talento peculiar, congregou os homens dispersos pelos vales e es-
condidos em chogas de ramagens e 0s ajuntou num mesmo lugar. Inspirando-thes tudo
0 que era (til e moralmente belo, a eles que de infcio recalcitravam por causa da novi-
dade e depois aceltavam com entusiasmo devido & sabedoria e eloqiiéncia do guia, de
ferozes e selvagens os amansou e civilizou.(De Inuentione,|,2,ii)

»

* *

O problema da origem natural ou convencional da linguagem sé velo a ser defini-
tivamente equacionado a partir de Saussure, 0 qual delfiniu pela primeira vez um certo
ndmero de pontos-chaves que sf0 a base dos modemos estudos lingiifsticos: disting&o
entre lingua e fala, concepgéo de ifngua como sistema idiossincrénico de signos, carac-
ter arbltrario destes dltimos, etc.

Fol Saussure que despertou a necessidade de estudar-se a relagio entre os
fendmenos fonicos e sua fungéo significativa, tarefa a que se consagraram, entre ou-
tros, clentistas do porte de Dufriche, Passy, Winteler, Sweet, Baudouin, Noreen e
Kruszewski. Noreen, em suas reflexfes, estabeleceu a importante distingao entre es-
tudo substancial e estudo formal dos contelidos semanticos e dos aspectos fnicos. -

Saussure retomou a terminologia e conceituagfo escolasticas de ato e poténcla,
substéncla e forma, e aplicou-as culdadosamente 3s entidades lingiifsticas. A fala (pa-
role), resultado da uni&o de uma fonia a um sentido concretos, é substancia; o que se
atuallza na fala e serve para classifica-la, vale dizer, o conjunto de significados - a lin-
gua — & forma. As classes abstratas ou formalis, denominadas significantes e significa-
dos e constitutivas dos signos, sfo independentes, para sua formag#o, das caracterfs-
ticas Intrfnsecas da substancia fonica e psicoldgica. Por outras palavras, elas nio de-
pendem mecanicamente, de maneira determinada, dos caracteres ffsicos da substan-
cla. O mesmo se passa com as significagbes e os significados. E por Isso que as dis-
tingBes entre significantes e significados, nas realizagbes fOnicas e nas significagbes,
tdm um cunho eminentemente arbitrario. A capacidade inata da inteligéncla humana pa-
ra discernir e assoclar em classes 0s atos e os dados colhidos por sua experiéncia do
mundo dos objetos possul ampla liberdade para recortar e estruturar a substancia foni-
ca, formando classes e coordenando-as a seu critério.

O patriarca da moderna ciéncia da linguagem erige em principio bésico de toda a
realidade lingiifstica precisamente o carécter arbitrario do signo. Daqul promanam con-

_seqﬁenclas de grande alcance. Em primelro lugar, um princfplo de glésslﬂcagéo dos
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sistemas semiol6gicos de acordo com o maior ou menor grau dessa arbitrariedade: as-
sim se classificam os sistemas semiolégicos dos ritos, usos, costumes, cédigos de
comunicagao, gfrias, linguagens de todo o tipo. Em segundo lugar, o principio da lineari-
dade, em cuja conformidade a linguagem verbal se processa e que permite a codifi-
cac¢ao numa seqiéncia linear das situagbes que se apresentam unitariamente & memé-
ria, & percep¢do e ao conhecimento do falante. Pode-se dizer que toda a organizfélgao
de uma lingua repousa na intersecgao desses dois princlpios. O fato de o signo ser arbi-
trario explica ainda outros fendmenos importantes, como 0 da opositividade entre signi-
ficantes e significado. Por outro lado, o princfpio da linearidade esta na base do carActer
sintagmatico das entidades significantes e significadas. O “equilfbrio” da lingua, na ex-
pressdo saussuriana traduzida pelos organizadores de seu Curso (Charles Bally e Al-
bert Sechehaye) e mais tarde, por Martinet, como “economia” do sistema, assenta no
binémio opositividade-sintagmaticidade dessas entidades, decomponfveis em unidades
minimas (“unidades concretas” para Saussure, “monemas” para Frei e Martinet), as
quais, junto com os esquemas fundamentais (denominados "abstratos” pelo linglista
sufgo) de sua combinagbes possiveis, constituem a llngua como sistema global. A [in-
gua produz e cria sempre novos signos cada vez mais complexos, através do grande
motor que é a analogia.

Do carécter arbitrario do signo lingUfstico provém ainda dois efeitos antagbnicos,
mas basilares, para 0 estudo da origem da linguagem. O primeiro é o da mutabilidade
de uma lingua ao longo do tempo: 0 segundo, paradoxal, o da contengdo dessa mutabi-
lidade. Dado que as entidades semiolfgicas e sua organizagdo em sistemas estdo
isentas dos grilhdes do mundo dos objetos e ndo se vinculam a realidade I6gica ou na-
tural, uma lingua incorre fataimente nas mudangas mais ilégicas e imprevisiveis, entre-
gue aos caprichos do acaso e aos gostos, tendéncias e opgbes dos sujeitos falantes.
Acontecem, por isso, com freqiiéncia, na histéria comparada de linguas muito diferen-
tes, convergéncias meramente fortuitas, e, ao contrario, divergéncias notdveis entre
provenientes de um mesmo tronco. Isso ocorre, evidentemente, devido ao fato de as
Ilnguas sofrerem exclusivamente as limitagbes impostas ao aparelho fonatério e acisti-
co do homem, bem como & sua capacidade de percepgao e consciencializagao. Cada
Iingua tem possibilidade infinitas de combinar significantes e significados, num limitado
acervo de fonias e sentidos ao seu dispor.

Outro efeito da arbitrariedade do signo — o da contengo das mudangas — opera
em sentido inverso, porquanto as fonias e as significagfes, que representam os signifi-
cantes e os significados de um lingua, estdo em contfnuo processo de mutagéo, produ-
zindo abalos e oscilagfes que se amortecem nas fronteiras naturais do sistema. Assim,
ao mesmo tempo que d& margem a essas mudangas, o arbitrario condiciona, refreia e
estabiliza os “desvios”™ dentro dos par&metros sisteméticos da lingua.

O quadro de conseqiiéncias desencadeadas pela arbitrariedade do signo nao es-
taria completo se nfo atentAssemos no aspecto radicalmente social da lingua. € o con
senso de uma comunidade que utiliza o0 mesmo sistema o fator que valida o nexo, de
certo modo preexistente, entre os significados e as coisas. O consenso entre seus
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membros organiza livremente 0s significantes, mas os significados s&o como que im-
postos a esse consenso por uma realidade que lhe & anterior. Este caracter eminente-
mente social da lingua foi explorado com muita arglcia por Wittgenstein, conferindo a
osse fator a mesma forga para establiflizar e possibilitar as mudangas que assinalamos
ao carécter arbitrario do signo. O soclal frela os caprichos e 0s devaneios de certos
grupos ou individuos, ao mesmo tempo que faz a Ilngua mudar, sempre que se reduz a
exigéncla de distinguir entidades lingiifsticas consolidadas ou aparece a necessidade
de estabelecer distingbes novas.
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EPICURO E A NATUREZA DA ALMA

Maria da Gléria Novak

Universidade de S&o Paulo

Résumé

La Lettre & Hérodote n'est qu'un résumé du point de vue d'Epicure et, encore, du moins &
propos de I'&me, quelque peu obscur. Puisque du Maftre nous n‘avons que trois letires et quelques ma-
ximes, Il nous a été nécessaire, voire indispensable, d'avoir recours a la doxographie et surtout, évide-
ment, au lucrétien De rerum natura Eh blen. L'ame est un corps composé. Elle est la cause de la sen-
siblité et elle sent avec le corps, qui en est la condition. Elle naft et elle meurt avec le corps mais elle est
relativement indépendante de celui-ci, puisqu’elle a des facultds qui i sont propres et que le corps ne
possade pas. Elle est formé de frois (souffle, chaleur, substance innomée) ou quatre éléments. Les sa-
vants ne sont pas tous d'accord sur la présence de ce quatriéme élément, mals le podme nous I'expli-
que: Il n'est point de chaleur & laquelle de I'air ne se trouve également mélé (Ml 234; trad. Er-
nout). En outre, ils ne s’accordent pas sur la nature de cette substance innomée. Est-elle semblable & la
quintessence d’Aristote et au heegemonikén des stoiciens? Enfin, pulsque I"ame est un corps com-
posé et pulsque tout composé se décompose, I"Ame est mortelle. Et pulsque I'dme est mortelle, la mort
n'est rien par rapport & nous. :
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Assim como ndo sb a alma aristotélica & uma resposta & alma platdnica mas am-
bos, Platéo e Aritételes, assumem posicdo diante dos pré-socraticos, assim também o
epicurismo ndo s6 como que responde aos pré-socraticos mas, ainda, responde a
Platio e Aristételes’.

O que distingue principalmente Aristételes de Platfo é a auséncia de perspectiva
escatol6gica. Para o Estagirita, a mente, imortal embora, nfo assume a individualidade
do homem, nfo assume a responsabilidade pelo seu comportamento. Epicuro distan-
cia-se de ambos por néo aceitar qualquer imortalidade a n&o ser a dos Deuses, para
nfio mencionar a eternidade dos atomos e do vazio.

Ainda que se encontrem também nas Kyriai Ddxai e na Carta a Meneceu
afirmag0es a respeito da alma, da sensagéo e da morte, é nos parédgrafos sessenta e
trés e sessenta e oito da Carta a Her6doto que Epicuro define a natureza da alma, @
6 sobretuto pela anélise desses paragrafos que podemos defini-la, embora sejam ine-
vitdvels as referéncias aos doxégrafos e principaimente ao lucreciano De rerum natu-
ra, documento epiciireo por exceléncia.

Parece ocioso afirar que o principio da teoria epicurista da alma consiste em
que esta é material. Segundo o epicurismo, ha no universo dtomos e vazio, e todos os
seres se compdem desses dois constituintes?. A alma, pois, 8 para Epicuro, assim co-
mo para Demdcrito, um composto atdmico.

Lé-se na Carta a Her6doto (§ 63-8) que, “relativamente 3s sensacgles e s
afeccbes (...), & preciso considerar que a alma é um corpo composto de particu-
las finas, disseminado por todo o agregado, muito semelhante a um sopro que
tem uma mistura de calor @ 6 c4 semelhante aquele e'l4, a este. H4 uma parte
que, pela finura das particulas, assume muita variagdo também desses elemen-
tos e, por isso, estd mais em con-senso com o resto do agregado. Tudo isso
mostram as faculdades da alma, as afecgdes, a facilidade de movimento e de
pensamento e tudo aquilo cuja privagéo nos faz morrer.

E ainda é preciso reter que na alma est4 a causa maior da sensacéo. § 64
Certamente ndo a teria assumido se ndo fosse de certo modo protegida pelo res-
o do agregado. Mas o resto do agregado, tendo-lhe propiclado aquela causa, ele
préprio participa de tal acidente que vem dela, nio todavia de tudo o que ele pos-
sul. Por isso, tendo-se ido embora a alma, ele nfio tem sensagio, pois nio era
ele que, em si mesmo, possufa essa faculdade, mas a tinha propiciado a uma ou-
tra coisa que tinha vindo a ser justamente com ele e que, através de uma forga
constitulda em torno dela, pelo movimento perfazendo imediatamente o acidente
sonsfvel para si mesma, a ele o devolve, gragas & contigliidade e ao con-senso,
segundo disse. § 65 Por isso 8 que, estando a alma no corpo, mesmo que qual-
quer outra parte se tenha ido embora, jamais hé& auséncla de sensacfo. Se,

1 — Cf. Robin, 1963:52; Brun, 1974:71 et segs.
2—CHt. Lucr. 1445-50
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. porém, ela morre neste lugar quando se desfaz aquilo que a protege, quer no seu
todo quer em parte, se ela permanecer, preserva a sensagio, mas, permanecen-
do o resto do agregado, todo ele ou em parte, no tem sensag3o, tendo ela ido
embora, qualquer que seja 0 nimero de 4tomos que concorre para a natureza da
alma. E ainda: desfeito o agregado no seu todo, a alma se dispersa e ndo mais
tem as mesmas faculdades, nem se move e, sendo assim, n&0 possui sensago.
§ 66 De fato, n&o 6 possfvel pensé-la sentindo ndo estando nesse conjuntoeno
uso desses movimentos, quando 0 que a protege e a envolve nfio é aquilo onde
agora esté e onde tem esses movimentos.

‘Escélio: Diz também em outras passagens que ela & composta de 4tomos
muito lisos e muito redondos que superam de muito 0s do fogo. ‘Menciona’
também uma parte irracional dela disseminada pelo resto do corpo e a parte ra-
cional do térax, como fica evidente a partir dos temores e da alegria. O sono se
produz quando as partes da alma, disseminadas por todo o0 composto, se re(inem
ou se afastam, ou sdo expulsas pelos choques.’

§ 67 Mas ainda isto: E preciso observar que nds falamos do incorpéreo, se-
gundo 0 uso mais comum do termo, sobre o que seria pensado por si mesmo.
Por si mesmo ndo é possivel pensar o incorpdreo, exceto o vazio. Mas o vazio
nem pode fazer nem ser afetado, mas apenas propicia aos corpos movimentos
através dele. Sendo assim, os que dizem que a alma é algo incorpéreo falam coi-
sas vas, pois ela ndo poderia nem fazer nem ser afetada se fosse tal. De fato, §
68 os acidentes a respefto da alma permitem captar nitidamente tanto um como o
outro. .

Portanto, todos esses racioclios a respeito da alma, se alguém os referir &s
afecgbes e s sensagbes, se se lembrar do que foi dito no infcio, ele os vera su-
ficientemente abrangidos por esses esquemas para que, a partir deles, possam
ser precisados com seguranga parte por parte®.

Vejamos. A alma & um corpo. Este corpo & formado de partfculas finas. Ora,
segundo Epicuro, inlmeros, embora n#o infinitos, sfo os tamanhos e as formas dos
atomos. E, em vista da rapidez das faculdades da alma, 6 necessério que as parifculas
que a compdem sejam formadas dos menores atomos, e dos mals polidos ou lisos*.

A alma est4 disseminada por todo o agregado que constitui o corpo e é
abrigada por ele. Que esti protegida peloicorpo mostra-o a experidncia. Existe en-
quanto em unido com ele. Quando este se desfaz, dispersa-se. A idéia, retomada por
Lucréclo, é de que o corpo recobre ou envolve a aima. Dal chamé-la Epicuro td stegé-
zon (§ 65-6). -

Da leitura do paragrafo sessenta e trés, depreende-se que hé trés partes na al-

3 — Texto estabelecido por Conche (1977). Tradugo da Professora Anna Lia A: de A. Prado.

4 - Ct, Ep. Her. § 66 sch Parece-me interessante lembrar Demdcrito (Artist. De an. 12, 404 a
6-9), embora segundo Demdcrito as figuras fossem semelhantes aos dtomos estéricos do fogo e segun-
do Eplcuro, a crermos no escélio do pardgrafo sessenta e sels, distintas. (Bollack, 1971:223).
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ma: sopro, calor, e uma parte sem nome, que 0s estudiosos discutem. De Witt, por
exemplo, reconhece no texto da Carta a presenca de uma terceira parte,. supenor ao
sopro e ao calor quanto a sutileza das suas partlculas, mas dnscorda de que a chame-
mos uma parte sem nome®. -

" Plutarco cita ndo apenas trés mas quatro elementos na alma segundo Epicuro e
ridulariza o terceiro elemento da Carta, assinalando que o princfpio que determina o jul-
gamento, a memdria, a amizade, o 6dio — o principio que raciocina_'— depende de um
elemento sem nome®. E convém lembrar os testemunhos de Lucrécio, principalmente, e
de Aéclo, que também mencionam quatro elementos’. Diz Aécio que a alma, segundo
Eplcuro, é uma mistura de fogo; ar, sopro vital @ um elemento sem-nome.

Assim, é provave! que haja de fato uma parte sem nome no paragrafo sessenta
e tr8s da Carta parte que, pela finura das suas parffculas, est4 mais em con-senso®
com o resto do agregado, equivalente & quarta quaedam natura de Lucrécio e & a
causa principal da sensibilidade®. E terceira na Carta. Se os dox6grafos e eplgonos
menclonam quatro elementos, 6 o De rerum natura que explica o quarto: diz que n&o
hé qualquer calor ao qual n&0 esteja também misturado ar (ili 234). Mais uma vez é in-
teressante lembrar DeWitt, que considera inexata a afirmac&o de que a alma se
compbe de quatro elementos o acqsa Lucrécio de sugerir que para Epicuro o nGmero
quatro & canfnico'®. Outros estudiosos, porém, entre os quals Bailey, absolutamente
n3o duvidam da afirmagao lucreciana''. De fato, & 0 nfio constarem da Carta a Her6-
doto as atribuicbes especfficas dos elementos 0 que tem dado margem as diferentes
interpretacdes. . :

Lembra Bailey que o De rerum natura apresenta inicialmente apenas calor
e uentus, o calor e o sopro do pargrafo sessenta e trés da Carta, e s6 adiante
menciona o terceiro elemento, aer, e o quarto elemento, a quarta quaedam natura'?.
N&o acredita, porém, que o Poeta se houvesse afastado da teoria do Mestre. Apoia-se
o ciftico nos testemunhos de Aécio e Plutarco e aventa a hip6tese de que aqui, como
noutros passos, 0 Poeta seguisse a perdida Megéalee Epitomée e de que, na Carta, 0
Mestre esbogasse, apenas, algo j& do conhecimento do disclpulo Herédoto.

" Entendem- alguns estudiosos que a quarta natura de Lucrécio (ou terceira de

5—(1954:198). |
6 — (Adu. Col 20, 1118d). Este fragmento haveria dado origem a uma oonfusao entre animus
o quarta natura,
7-Ct. respecuvamente Lucr. li 231 etsegs e Aet. IV 3,11 (Usener, 1966:1r. 315).
8 — “Con-senso” traduz sympdétheia, que 0 De rerum natura fraduz por consensus, algo
assim como “sensibilidade ou sensag&o conjunta”. Ct, ill 740 e também 153,
9 — Cf. Lucr. Il 237-42. '
10 — (1954: 198-9).
11 - (1928:580 et seqs). -
12 — C!. respectivamente lll 121 corpora caloris 126-7 uenti calidique uaporis semina;
128 calor ac ventus ultalls 233 uapor porro trahit aera secum 240-1 quarta quaedam natura
necessest adtribuatur. (No verso 122, aer estaria no seu sentido corente.)
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Epicuro), que domina no corpo todo' ou est4 mais em con-senso com o resto do agre-
gado, ndo sé se assemelha & quinta esséncia de Aristételes mas também ao heege-
monikén dos estdicos. Este ponto & delicado. No De rerum natura o equivalente do
heegemonik6n seria consilium regimenque, e se dissermos que a quarta natura .
de Lucrécio se assemelha ao heegemonikén dos estéicos, corremos o risco de con-
fundir animus e quarta natura.

Afirma ainda a Carta que a causa maior da sensibilidade esta na alma (§
63). A afirmagdo é clara e fica bem explicada: o resto do agregado participa da sen-
sagdo que vem da alma (§ 64). Paralelamente, a sensacéo sé é possfvel enquanto a
alma permanece no COrpo e gragas ao con-senso que hi entre este e ela. Os seus
atomos, extremamente méveis, penetram esse corpo em todos os seus reconditos: fe-
rida por um estimulo, 0s seus movimentos causadores de sensac¢o, confinados aos
escassos limites desse corpo, transmitem-se a ele até que ele mesmo possa também
sentir'4, Este con-senso, alids, é condigdo ndo s6 da sensibilidade mas da vida's: a al-
ma deve a sua existéncia ao fato de estar contida num corpo, visto que ela prépria nio
tem coesao interna'®

Pois bem. Ambos sentem: o corpo, que propicia A alma a capacidade de
sentir, dela recebe a sua prépria parte na sensibilidade (§ 64). Entretanto, o corpo
néo participa de tudo o que a alma possui: meméria, inteligéncia e razao, vontade, me-
do, alegria, embora viclentas comogdes do espfrito possam estender as suas manifes-
tagBes através do corpo’’

Epicuro atribuiu origem comum & alma e ao corpo quando afirma que este propi-
cia a sensibilidade a outra realidade nascida a0 mesmo tempo que ele (§ 64). Escre-
ve Aécio'® que, para Epicuro, o esperma & uma parte destacada da alma e do corpo.
Este seria também o pensamento de Dembcrito'?. Ora, visto que tudo o que nasce com
0 corpo deve morrer com 0 corpo, a alma deve morrer20. Além disso, t&o Intimo é o
con-senso entre corpo e alma que n&o se pode imaginar (epicureamente falando) uma
alma vinda de fora a penetrar no corpo no momento do nascimento?!.

Como se depreende do parégrafo sessenta e cinco, a alma comp&e-se de menor
nimero de &tomos que o corpo, no que Epicuro diferiria de Demécrito?2. O texto epic(i-

13 — Lucr. lll 281, .
14 - § 64: Lucr. [l 246-50;331-6. V. também Sex. Emp. Adu. dogm.. | {(math, VIl) 267 (Use-
ner, 1966:1r.310).

15 - Lucr. 11337-49.

16 Giussani {1896:211), citando Brieger, distingue dois tipos de corpos. Os primeiros (mixtu-
rae), por néo ter coesfo, precisam de.um corpo do segundo tipo (texturae) que os contenha.

17 - Cf. Lucr. 1 152-60.

18 - V 3,5 (Usener, 1966:1r.329).

19- Cf. DK68 A 141, ’

20 - Ct. Aet. IV 7,4 e Lact. Diu. inst il 17,33 (Usener, 1966:fr.336).

21 - Ct. Lucr, lit 325-49; v. também 445 et seqs.

22 — Id. Ibld. 370 et seqs; este é o Unico registro dessa opini&o democritiana.
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reo talvez nfo seja muito claro?3. Confirma-o no entanto a experiéncia: a perda da alma
ndo implica diminuicdo nem no tamanho nem no peso do corpo. Confirma-o também
o De rerum natura. Ensina-nos o Poeta que nfo s6 os elementos da alma s&o multo '
menores que os de que constam 0 NOSSO COrpo e as nossas viceras, mas também séo
inferiores em ndmero e, raros, estio disseminaodos pelos 6rgéos (Il 374-95).

E, finalmente, o principio da teoria epicirea da alma: esta é corpérea, ou n&o
poderia nem agir nem ser afastada. Incorpéreo por si mesmo, como uma natureza
completa, 6 s6 o0 vazio — e este, que é por definicio intangfvel?4, n80 pode nem agir
nem ser afetado (§ 67) —. Ora, responsével pelo movimento, a alma age; causa da sen-
sagio, 6 afetada; logo, é necessério que seja corpbrea a sua natureza?s. T4o importan-
te quanto afirmar que a alma & mortal 6 afirmar que & um corpo (§ 63) ‘Afirmara-0
Demdciito, afirm4-lo-4 o Poeta.

Assim, parece-me possfvel destacar nos paragrafos sessenta e trés a sessenta
© oito da Carta as seguintes afirmagbes: a) a alma & um corpo; b) & responsavel pela
sensibilidade e sente com o corpo; ¢} nasce e morre com o corpo; d) compde-se de
trés (ou quatro) elementos; e) goza de relativa independéncla em relac&o ao corpo, vis-
to que tem faculdades que este néo tem (§ 64). .

Hé& no entanto algo que é preciso explicitar. Diz Epicuro que a alma é um corpo
muito semelhante a um sopro que tem uma mlstura de.calor e & c4 semelhante
aquele ¢ i4, a este (§63). Isto quer dizer que a alma (que & formada de particulas fi-
nas) por causa de umas das suas!particulas é semelhante a um sopro e por cau-
sa de outras é semelhante ao calor. A experiéncia confirmara a assergdo: sempre que
se dissipam fugindo alguns corpos de calor e .s'e exala ar pela boca, a vida imediata-
mente deserta as veias e deixa para trés os 0sso0s?®. Entretanto, no devemos imagi-
nar que a alma se compde de um “sopro quente”, mesmo porgue o Sopro justamente é
frio; nem tmagmar que se oompbe de dtomos dé vento-e de atomos de calor, pois ndo
ha tal. :

" Permanece o problema das atribulgbes especffcas dos elementos. Essas atri-
bu:gbes n4o constam da Carta, e os testemunhos que temos s80 mais uma vez o de
Aécio e 0 do poema lucreciano. :

- Segundo Lucrécio, a quarta natura é responsavel pelos movimentos causado-
res de sensibilidade (Il 241-57); o calor, pelo ardor e pela ira; o sopro, causa do mo-
vimento, 6 companheiro do espanto e do horror; o ar, da tranguilidade (lll 288-315), E
- segundo o autor da Xynagoogée per] areskéntoon, o sopro é responsével pelo mo-
vimento; o ar, pela trangiilidade; o fogo ou calor, pelo calor do éorpo e 0 elemento
sem nome, pela sensacéo, visto que esta nfo estd ligada a nenhum dos elementos

23 - Ct. § 65: “qualquer que seja o nimero de 4tomos que concorre-para a natureza da alma”.
24 Her. § 40; Lucr, 1437-9.

— Cf. Her. § 63.67, Lucr., 1 304; Il 161-76. V, também Arist. De an. | 1,403a 25,
26 --Lucr. 11121-3,
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mencionados?’. Acredita-se, em geral, que Eplcuro nfo teria pensado na andlise psi-
colégica na qual pensou 0 Poeta, e que estaria mais préxima da idéia original do Mestre
a afirmagé&o de Aéclo.

Alguns estudiosos discordam das atribuic8es dos elementos da alma. Rist, por
exemplo?8, opde restrigbes & fungdo do sopro (pnelima, aura) como responsével pelo
movimento. V& um resqulcio de aristotelismo na afirmagéo de Aécio e lembra que, se-
gundo o De rerum natura, 0 sopro se liga & mente fria dos cervos e o (nico movimen-
to gerado por ele é o tremor causado pelo medo?®. Este ponto & delicado. No quarto li-
vro do poema |8-se que o ar mével impulsiona o corpo assim como as velas e o vento
levam a nau (892-906). Ora, 0 Poeta distingue aer (“ar”) e aura (“sopro”), sendo esta o
“ar em movimento” e equivalendo a uentus. Como no mencionado passo do livro IV o
ar & mével, deve ser entendido como uentus ou aura (ou pnefima) e assim, ao meu
ver, 0 poema desmente a opinido do sabio0.

Também me parece interessante lembrar que ndo nos resta, diretamente de
Epicuro, uma divis&o da alma. No escdlio ao paragrafo sessenta e seis da carta, 1&-se
que ha nela algo irracional (ti &logon) disseminado pelo resto do corpo, e o racional (td
logikén) localizado no térax. O' De rerum natura, por sua vez, distingue animus .
nimo” ou! “esplrito”) e anima (“alma”), que se mantém intimamente unidos, formando
uma sb6 natureza o\primeiro situado na regido média do peito; a segunda disseminada
pelo corpo todo: ambos mortais®’. E Aécio®? escreve que a alma, de acordo com Epicu-
ro [e Demécrito], se compde de duas partes: a racional (td logikén), que tem a sua se-
de no peito, e a Irracional (td dlogon), disseminada por todo o agregado que constitui o
corpo; e chama ao racional de Epicuro td heegemonikén.

Talvez se deva pensar que, embora ndo conste da Carta a Her6doto, a dis-
tingdo se encontraria noutros escritos do Mestre, pois néo s6 pertence & tradigo held-
nica mas também se encontraria em Demdcrito.

Por outro lado, a disting&o entre td dlogon (anima) e t6 logikdn ou, methor, to
16gon échon (animus) teria sentido quanto s fungBes mas n&o quanto & estrutura fl-
sica, raz&o pela qual a teria 0 Mestre omitido na Carta, em que focaliza em linhas ge-
rais a fisica do sistema33, E-se tentado a relacionar o irracional ou a-racional & psy-
chée e a4 anima lucreciana, e o racional & didnoia e ao animus. N&o obstante, é pre-
ciso notar que o racional, assim como o animus, é igualmente emocional e volitivo, ao
passo que para Epicuro didnoia significa: a) “faculdade capaz de apreens&o imediata
de imagens™*; b) “faculdade capaz de apreensfo imediata do invisivel” (Her. § 62); ¢)

27 — IV 3,11 (Usener, 1966:fr.315).

28 - (1977:76-7).

29 - Cf. 11290-1;299-301.

30 - Também no livro VI (685) se encontra a nogdo de que o vento & “ar mével”: Ventus enim
fit ubi est agitando percitus aer. V. Ep. Pyth, § 105.

31 -1l 117-29;136-60;417-24,

32 - DK 68 A 105 (Usener, 1966:fr.312).

33 - Segundo ele mesmo afinma (§ 35-6).

34 — Her. §38.49-51; KD XXIV.
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“faculdade capaz de apreens&o de um princlpio, através do raciochio™®. A dianéia
" serd, portanto, racional masn&o emocional e volitiva.

Surge aqui um ponto que tem sido objeto de discussbes sem fim: a parte sem
nome pertence a ambas as partes da alma ou apenas a uma e nio a outra. Ora,
a Carta n2o estabelece a bipartigio e atribui & psyché também o pensamento (§63). E
verdade que a atribuigfio de faculdades intelectuais & psyché ndo implica a no dis-
ting&o entre Alogon e logikén: 0 Mestre pode havé-los incluldo sob a mesma denomi-
nacdo. O Poeta igualmente inclui sob um s nome animus e anima, ao apresentar-
thes as provas da mortalidade. Ao meu ver, porém, justamente o inclui-los sob um s6
nome indica terem as partes a mesma composi¢do e, nesse caso, a parte sem no-
me, se existe uma, pertence a ambas.

Restaria dizer ainda uma palavra a respeito da morte. Segundo Lacténcio, Epicu-

_ro diz que n&o se devem temer 0s castigos do infemo porque as almas perecem ap6s a
morte e o infemo absolutamente néo existe®. )

Na verdade, o epicurismo surgiu exatamente para livrar o0 homem dos seus temo-
res. Se a imortalidade da alma havia sido negada por Demdcrito, o epicurismo tem nes-
sa negacg4o a pedra angular da sua doutrina: a alma & material e mortal Realmente,
afirma Epicuro que, ao desfazer-se o agregado que constitui 0 corpo, a alma se disper-
sa, ndo tem mais poder nem se move nem sente, volta aos atomos que a compunham,
estes, sim, indestrutfveis (Her. §65-6).

Ora, tememos dores terrfveis e eteras para a nossa aima e tememos a prépria
insensibilidade do corpo no estar morto como se isso nos atingisse, o que é irracional
pols todo bem e todo mal residem na sensac¢fo®”" a morte n&o nos diz respeito pois
quando existimos ela ndo est4 presente e quando esta presente j4 ndo existimos.

Afirma também Epicuro que nada h4 de temfvel na vida para quem sabe que nada
h& de temfve! na ndo-vida e que n&o lhe pesa ao sébio viver como n&o o assusta mor-
rer (Men. §126). Vivemos uma s6 vez e a consciéncia de que a morte nada é para nés
livra-nos de desejar a imortalidade (Men. §124-5).

Em suma, afasta-se totalmente Epicuro da concepg#o drfico-pitag6rica e platdni-
ca de uma alma imortal e individual. Afasta-se també&m da concepcéo aristotélica da al-
ma-forma incorp6rea e da mente incorpérea e imortal. Defende, como Demécrito, a ma-
terialidade e a mortalidade da alma e da mente, a idéntica natureza da alma sensitiva @
motora e da alma pensante e volitiva, a nogo de que os seus dtomos componentes
sfo extremamente pequenos e extremamente méveis e a de que as suas faculdades,
visto que a sua definig8o é puramente materialista, se exercem mediante contato. E vis-
to que os &tomos t&8m como qualidades (nicas forma, volume e peso, o sensfvel pode

provir do insensfvel, da mesma forma que o clinamen, automatico, espontdneo e inde-
‘terminado no espago e no tempo, resulta num movimento consciente de volig3o.

35 - Her. §78; KD XX. (Cf. Balley, 1928:416 n 2).
36— Diu. inst. Il 117,42 (Usener, 1966:fr.341, 18-20).
37 —~ Her. §81; KDII.
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LA CONTRIBUTION DES JEUX AU DEVELOPPEMENT
DES LETTRES ET DES ARTS EN GRECE ANCIENNE*

Nikolaos Yalouns :
Anclen Directeur du Service des Antiquités et du
Musée National d'Athénes

RéMé:

L'importance de l'athiétisme dans la vie courante n’a jamais 6té aussi forte qu'en Gréce an-
cienne, a cause de son rapbort avec la religion et du poids de.l'idéologie de la compétition, de I'ago-
nistique. Les concours sportifs non seulement prenaient place lors des fétes religisuses, mais leur sidége
se trouvalt auprés des temples et des grands sanctuarires. Les diverses modalités de compétition étalent
censées avoir 6t instituées par les dleux eux-mémes. D’autre part, les rapports avec les jeux funéraires
sont vidents, ainsi qu'avec d’autres rituels, tels le choix de I'époux ou la sucession au thréne. L*émula
tion, par ailleurs, était 4 la racine du concept d’excellence. Fidéal de plénitude de I'homme grec F'exploft
(physique et intellectuel) était capable de distinguer 'homme rationnel de la nature sauvage et illogique
Agon (combat) et Niké (victoire) ont ét8 personnifiés de bonne heure. | agon était la séve de I'activité
des athldtes mais également des podtes. orateurs, musiciens, sculpteurs, peintres, céramistes etc. :.es.
lisux d’entrainement (palestres et gymnases) sont vite devenus de véritables centres d’éducation géné-
rale. Enfin, te milieu sportif a fourni & la littérature et & I'ant grec f'ispiration, les sujets et les modéles dont
ils se sont nourris pendant toute leur histoire.

(" )Contérence fait & S0 Paulo, au Museu de Arqueologia e Etnologia USP, en septembre 1984.
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L'athistisme n'a jamais été plus étroitement lié & I'art du monde ancien ou moderne
qu'if ne 'a été & lart de la Grece ancienne. Notons méme que dans l'art moderne, r'e-
xercice sportif a particulidrement peu inspiré les artistes contemporains.

Nombreuses sont les raisons auxquelles est attribuable cette position particuliere
occupée par lart grec ancien. Deux en sont cependant les principales: son lien étroit
avec la religion, source principale d'inspiration des artistes grecs, et la place prédomi-
nante et centrale occupée par l'idéal de rexercice athlétique dans la vie des Grecs.

La relation entre I'exercice athlétique et la religion fut trés étroite. Aucune féte reli-
gieuse et aucun sanctuaire important n ‘existaient en Gréce, sans associer Fadoration
avec forganisation des Jeux.

Ce n'est pas un hasard si les premiers endroits destinés aux compétitions é-
talent situés dans les cours et aux alentours des temples, avec les dieux comme spec-
tateurs principaux. C'est d'ailleurs aux dieux et aux héros qu'était atribuée la fondation
des Jeux. Ces Jeux étaitent organisés en leur honneur dans touts les grands sanctuai-
res panhelléniques, ainsi que dans une multitude d'autres moins importants, disséminés
sur tout le territoire hellénique. Les Grecs attribuaient égalemente aux dieux et aux hé-
ros mythiques la conception méme des divers jeux athlétiques et iis considéraient plu-
sleurs parmi eux comme les premiers vainqueurs.

Ainsi, selon eux, le pugilat a été inventé par Apollon qui a vaincu Arés dan cet

- exercice, tandis qu'a I'épreuve de la course, Apollon a vaincu Hermés. Selon une autre
tradition, Zeus a de noveau gagné Cronos 2 la lutte, Héraclés a amené ses cinq fréres a
Olympie, les Dactyles-Courétes, pour y courir et il a couronné pour la prémiére fois le

- vainqueur avec une branche d'olivier sauvage, le “cotinos”. Enfin, Jason a inventé le
pentathlon au cours de Pexpédition des Argonautes.

Selon un autre récit mythique, c'est le sage Centaure de Pélion, Chiron, pédago-
gue d'Achille, qui a institué la culture physique. Chiron combinait la médecine avec la
gymnastique, par laquelle il accordait aux jeunes héros la beauté et la vaillance.

C'est de la religion grecque ¢t de 1a mythologie qu'est donc issu Fesprit compétitif,
qui avait fasciné la pensée et le coeur des Grecs. Leur soif du concours se refléte non
seulement dans les jeux athlétiques pacifiques des dieux et héros, mais également par
leurs combats contre la nature sauvage et illogique, symbolisée par les Géants, les Ti-
tans, les Centaures et les Amazonas. La Gigantomachie, le combat inexorable entre
les dieux olympiens et les Géants ou les Titans, d'une part, et la lutte des héros grecs
contre les Centaures et les Amazones, d’autre pan, (la Centauromachie et Amazono-
machie), sont devenues des symboles et des modéles pour chaque compétition des '
Grecs, notamment lors de leurs heurts avec les barbares. L'assimilation de fhomme
avec les héros et les dieux, fondateurs des jeux, était la mission principale de chaque
sanctuaire. Leur misson spirituelle était d'enseigner que seu! 'exploit permet & Thomme
de s'affranchir de la “vie sauvage”, “theriandes bios”, d'éveiller et développer ses capa-
cités psychiques: et physiques inédpuisables ainsi que les vertus, que lui a donndes la
nature, a fin de devenir libre. Le contraire, la paresse et linaction conduisent 2 lescla-
vage et & la servitude “doulikétata tén estin td tryph&n” enseignaient les anciens.
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Par conséquent, les Jeux se déroulant dans les | sanctuaires n'étalent pas un sim-
ple spectacle, mals une cérémonie sacrée, d’autant plus daflleurs que la gymnastique
et la musique étaient, d’aprés Platon, des dons des dieux.

Les vainqueurs dans les sanctuaires Panhselléniques devenalent, d'une-certaine
manidre, les associéds de P'éclat divin et de la vie intemporelle des premiers vainqueurs
mythiques; c'est la raison pour laquellle plusieurs parmi eux ont 6té adorés aprés leur
mort comme des héros dans leurs villes natales. La victoire aux Jeux constitualt le plus
grand bien et le plus grand honneur, auquel pouvait aspirer le commun des mortels.

Les Jeux aménent la consécration de idéal de la noble émulation, qui a constitud
le fondement de I'éducation des jeunes dans toutes les villes heliéniques et le stimulant
principal pour la culture et le développement maximum ides aptitudes physiques, psy-
chiques et intellectuslies de Fhomme. |Selon la concephon hellénique toute grande oeu-
vre est le résultat d’'une émulation.

“Aién aristéuein kal ypelrochon émmenai allon" (“la quéte constante de la perfec-
tion et.du premier rang”) est ia rdgle proposée par Hippolochos & son fils Glaucos, lors-
que celul-cl part pour Trole. C'est sur ce méme principe que se fondainent les paroles
de Pélée envers son fils, Achille, également au départ de ce demier pour Trole.

Cette trds céldbre incitation, formulée d'une maniére si dense et comme une sen-
tence dans le plus ancien texte du monde hellénique (et européen) — I'épopée homérique,
éclaire la conduite et les idéaux des héros homériques mais également de tous les
Grecs des temps historiques.

Tout comme les héros homériques “exceilent” tous les jours ao combat mais
également aux &preuves athlétiques, étant organisés pendant les heures libres, de la
méme maniére les Grecs des temps historiques ont comme idéal “fexcellence” dans la
compétition, dans le cadre des Joux et aussi dans toute manifestation de lactivitd hu-
maine.

C'est la raison pour laquelle, lorsqu'aprés la grandlose victoire des Grecs contre
les Perses, les Grecs se sont & nouveau rassemblés en 476 & Olymple, avec leur fol
accroe en I'idéal de Fhomme libre, les spectateurs ont oublié ceux qul concouralent sur
la piste, car 1ase trouvait Partisan de la victoire contre les Perses, Thémistocle, C’est lul
que les spectateurs acclamalent comme vainqueur olympique, et c'est sur IuI que les
regards étalent fixés pendant tout la journée, dit Plutarque.

Nul autre peuple, avant et aprds les Grecs, ne s'est proposé un tel but, fexploit, et
avec une telle exclusivité et une telle intensité; et chez nul autre peuple, la récompense
de cet idéal, la simple couronne de la victoire, la branche d’olivier sauvage, n'a consfitué
de manidre aussi constante et soutenue, le bien supréme entre tous les trésors du
monde.

Dieux et héros sont présentés dans la mythiologle grecque comme les “premlers
blenfaiteurs™ ou come les “premiers iniciateurs” de diverses inventions, non seulement
en matidre d' exercice physique mais aussi dans les osuvres de la civilisation intellec-
tuelle et matérielle. Par exemple, Athéna a enseigné la course des chars, Bellérophon a
dompté le premier le cheval, Palaméde a enseigné la médecine, Aristée la culture de la
terre.



82

L'esprit de fémulation s'étend &galement aux occupations rurales quotidiennes:
labourage, moisson, vendange. Lityerse, personnage mythique, fils du roi Midas, de-
mandait & quiconque était de passage dans son royaume au temps de la moisson de se
mesurer avec lul au moissonage. :

L.e choix de I'époux est souvent opéré par concours athlétiques. Atalante avait
décidé qu'elle &pouseralt celui qui la vaincrait & la course. Aprés plusieurs prétendants
ayant 8choué 2 la dépasser, elle a enfin épousé Hippoméne qui seul avait 6té plus rapi-

de qu'elle. De méme, Ulysse a épouséd Pénélope aprés avoir auparavant gagné les au-
tres prétendants & 'epreuve de la course. Quelque chose d’analogue est advenue dans
le cas de Pélops également; il a pousé Hippodamée aprés avoir auparavant vaincu
son pére, Oenomaos, & la courses de chars.

Dans d'autres cas, 'épreuve dans un concours détermine la succession au tréne.
Scythe, fils d’'Héraclds et Echidne, dont les Scythes portent le nom, est monté sur le
trone aprés avoir vaincu & farc ses deux fréres conformément aux conditions posées
par son pére.

L'exercice athlébque ot lespirit d'émulation prédominaient dans chaque cité grec-
que_ancienne comme son souci principal et son activité primordiale. Dans la période de
palx, les hommes jeunes et mlrs passaient leur vie dans les Palestres et les Gymna-
ses, lisux d’ exercice quotidien du corps, mais égalemente de l'esprit. En méme temps
que Fexercice physique, on cultivait égalemente dans les Gymnases et les Palestres la
modestie, la plus importante vertu du jeune athldte, dont fopposé était I'arrogance (or-

-gueil, 'hybris). Cette tiche était confiée & des citoyens respectables et sages, les
gymnasiarques, ultérieurement appéles “kosmetal”.

Trés vite ces lieux, Gimnases et Palestres. ont évolué en centres d'éducation
générale, ol 'exercice du corps avait fieu dans le cadre d'un programme plus général
de culture de l'esprit et de 'ame de jeunes gens. Il est caractéristique qu’Aristote a en-
seigné dans un Gimnase, le Lycée d'Athenes. Nous savons en outre que le Gymnase
de Ptolémée & Alexandrie possédait une riche bibliothéque et salle de lecture, ol des
philosophes enseignaient jusqu'au temps de Cicéron. Méme aujourd’hui, dans beau-
coup des pays, les écoles secondaires s'appelent Gymnases et Lycées.

Pendant des concours athlétiques dans les grands centres religleux (Olympie, is-
thme, Némée et Delphes) ou pendant des conflits guerriers, les cités étalent fidres de
fours valllants jeunes hommes, qui revenaint couronnés pour leur victoire sur la piste ou

1e champ du combat. C'est 'époque, oll il R’y avait pas d’amis du spot, car tous étaient
des athldtes; & présent, trds peu nombreux sont ceux qui pratiquent un sport et tous les
autres sont les admirateurs de ces champions, les amis du sport.

Le séjour permanent dans la Palestre et l'exercice continu amendrent trds vite les
athlétes dés vers la fin du Vil éM€ gidcle av. J.C. A s'entralner entidrement nus
(gymnés). Cette nudité-gymnétes-fut d'ailleurs si intimement liée & 'exercice physique
que le terme “gymnastique” en est issu ainsi que ie lieu ol se déroulaient les exercices,
le Gymnase.

Das lors, un idéal de la forme masculine est crée. il est repésenté dans une nu-
dité héroique, au moment de 'épanouissement supréme corporeil et mental de 'fhomme,
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c'est-a-dire lorsquil est adolescent (6phdbe) et homme len méme temps, au moment
méme ol il passe d'un age & l'autre. C'est “Thomme-ephebe” (andrépais). Non seule-
ment les mortais mais également les héros et les dieux étaient représentés sous cette
forme idéate de 'andrépais d&s le début de la sculpture hellénigue (VIl M€ siacle av.
J.C.) jusqu'aux temps classiques avancés (V éme |y éme gjacies av. J.C.).

Les Gymnases et les Palestres remplis par les corps vigoureux des jeunes qui
s’y exergaient, constituaient une riche source d’inspiration pour les artistes, sculpteurs
et peintres. Ces lisux leur ont fourni une chance unique pour étudier les corps des athl®-
tes bien batis et musclés grace  'exercice; ce sont ces corps d'athldtes qui ont donné
des milliers de chefs d'ceuvre.

Aprés les guerres médiques, I'exercice physique prédomine tellement dans les
pensées des Grecs, que méme les dieux, lorquils ne sont pas représentés dans des
scénes de compétition, (par exemple, la Gigantomachie), sont figurés dans des posi-
tions s'inspirant des scénes de la Palestre (Poséidon d’Arteimision du Musée National
d’Athénes inspirée par la position d’'un athldte qui lance le javelot). Et bien plus, les disux
sont représentés comme des jeunes hommes robustes grace & 'exercice, comme s'il
n'existalt pas d'age mdr. Les dieux figurent avec la fraicheur et la sveltesse de la jeu-
nesse impérissable.

Volla donc pourquoi lart grec abonde en sujets innombrables, pris dans la vie de
la Palestre, du Gymnase, des concours athlétiques, des combats et, pa/r extension, des
exploits des héros et des dieux. Dieux, héros et mortels s’exercent, et leurs victories fi-
gurent sur toute sorte d'oeuvre d'art, en sculpture, travail du métal, peinture de vase et
dans la décoration des temples, de sanctuaires et des cités.

Les exemples les plus llustres et plus céldbres dans le monde entier sont bien
s0r les deux compositions des deux frontons du temple de Zeus & Olympie (combat des
lapithes contre les Centaures et concours des chars entre Pélops et Oinomaos), ainsi
que le fronton ouest du Parthenon (concours entre Athéna et Poséidon pour le patrona-
ge de la ville d’Athénes). Mais aussi la frise de ce méme temple: cette demidre immorta-
lise la procession des Panathénées, organisée tous les quatre ans & Ath&nes, avec des
concours gymniques et musicaux, en rhonneur d’Athéna, patronne de la cité. Sur la fri-
se du temple, disux, héros et citoyens athéniens se rencontrent sur la méme zone. Les
premiers assis sulvent avec plaisir la procession, organisée en leur honneur par Pélite
de la jeunesse athénienne, & cheval ou sur des chars, des prétres et prétresses, des
vielllards, tous profondément recusillis.

On pourrait donc affirmer & juste titre que I'athlétisme constitue I'objet et méme la
source d'inspiration principale de Fart grec et que Fhistoire de ce dernler s'identifie dans
une trds grande partie avec I'ancienne agonistique. C'est la raison pour laquelle Phistoire
de l'art ancien a essentiellement comme objet d'étude les statues des athidtes. Cela est
surtout valable pour 'époque archaique et classique (600-323 av. J.C.), lorsque seuls
les vainqueurs avaient le droit d'avoir leur statue dans les sanctuaires ou les cités. Trés
peu nombreuses sont les statues d’autres mortels qui ont été érigées au cours de cette
période, et cela dans des cas absolument exceptionnels. A Olymple, Il y avait des mil-
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moins iés & Pagonistique.

Et ce n'est pas uniquement histoire de l'art grec qui est exprimée par les offran-
des innombrables des vainqueurs existant dans les anciens sanctuaires. Toute I'histoi-
re grecque se trouve concentrée dans les grands sanctuaires panhelléniques, ol les
cités immortalisaient les grands événements de leur histoire, au moyen d'offrandes
pleuses de reconnalssance.

Chaque grand sanctuaire était des archives en plerre; un livre ouvert ou Ie visiteur
ancien lisalt sur les Inscriptions des offrandes toute Fhistoire ancienne.

La contribution du sanctuaire d'Olymple, du plus ancien sanctuaire de Gréce, est
dailleurs particulidrement importante, car c’est de 14 que provient Fétablissement de l'or-
dre chronologlque uniforme des 8vdnements historiques de FAntiquits, tandis qu'aupa-
ravant, chaque région possédait son propre calendrier focal,

Par la reconnalssance de la sucession des Olymplades comme un calendrier
panhellénique dans tout le monde anclen, la premigre Olympiade en 776 av. J.C. a
constitué le jalon entre 'époque protohistorique et historique ainsi que le début de I'ordre
chronologique des événements de toute Fhistoire ultérieure. Le besoln et le sens de l'e-
xercice athlétique et de la compéfition, dans la vie quotidienne ainsi que dans les grands
moments de Fhistoire grecque étaient si profonds que déja au début du V M€ siacle av.
J.C. la compétition (Agbn) avalt pris une forme concréte, et sa statue était dressée
dans le sanctuaire d’'Olympie, avec des haltdres dans les mains (Paus. 5,26,3, oeuvre
perdue de Dionysos d'Argos). Une autre représentation en rellef du méme personnage
décoralt la table en ivoire et or, sur laquelle étalent déposées des couronnes destinées
aux vainqueurs olimplques (Paus, 5,20,2-3). L’Ag6n était également représenté comme
fembléme des piéces de monnale de e de Péparithos (actuellement Skopélos).

C'est ce méme esprit d’emulation et de compétition, qui inondait les Grecs qui trés
vite a donnée & la Victolre (Niké) une forme concréte et tangible. Les innombrables re-
présentaﬂons de la déesse dans des oeuvres de sculpture et de peinture ainsi que dans
les arts mineurs révdlent sa présence Incessante dans la pensée et les coeurs des
Grecs. L'esprlt compéﬁtlf et lesprit d'émulaﬂon se sont également étendus dés lés

“temps les plus éloignés déja & toute autre manifestation créatrice de Ihomme Cefutle
facteur essenﬂel de i'élaboraﬂon de la civilisation grecque dans son ensemble, car c'est
& ce facteur compétitif qu'est attribuée toute réalisation importante, non seulement en
matidre d'exercice athiétique mais également dans les lettres, lss arts, la poliique et
toute autre manifestation de la vie.

Dans lgs Jeux funéralres pour le rol défunt de Amphidamas, Héslode gagne le
prix pour son chant et acquiert alnsi, le premier dans Fhistoire de l'esprit et de I'art, la
victoke et la récompense dans Fardne artistique.

Mals, en outre, des concours de danse sont déja organisés & Fépogque géométri-
que (750 av. J.C.). Une oenochoé attlque, gricieuse et simple de cette 8poque, porte
une inscription sur ses épaules (fig. 1) (). Outre le fait que cette inscription constitue un

(+) - “(ce vase) doit étre donné & celui parmi les danseurs qui avec plus de gréce et d'habiiité",



85

des trds anclens spécimens de lalphabet grec, elle nous informe que ce vase a été of-
fert pendant un concours de danse a celul qui dansait avec plus de grace et plus de
légereté (“6s nin orchestdn panton atalétata palzef™).

Au début du V®Me siacle av. J.C., deux grands peintres de vase de I'Attique riva-
lisent pour mieux dessiner. Euphronios est fier de son dessin sur une coupe, dés qu'il
Fa terminé, et il écrit sur un c6té du vase: “Euphronios a peint, admirez donc”; et son ri-
val contemporain, s'adonnant au méme art, écrit sur une de ses compositions de peintu-
re sur un autre vase: “Euthymides a peint comme jamais n'a pas pu Euphronios”). Le
falt qu'un tel comportement ne constitue pas une particularit§ personnelle d'un artiste
mals que cette inscription, arrivée jusqu’a nous, exprime la disposition compétitive habi-
tuelle entre colidgues, est souligné de la manidre la plus vive par Fancien proverbe: “Ke-
rameus Keramei kotéei” (“Kéramée s’oppose & Kéramée”). Mals la concurrence dans le

domaine artistique ne se limitait pas seulement aux peintres de vases. Elle est également
consciente et vive au temps archaique et classique entre les autres créateurs, podtes
et arlistes. Les années, nous dira Pindare, n'arriveront pas & eftacer son oeuvre poéti-
que, comme ce sera le cas des osuvres des statuaires.

Cet esprit compétitif profondément ancré chez les Grecs, qul a constitué le stimu-
lant pour les réalisations guerridéres comme pour les conquétes pacifiques, ne s'est par
manlifesté seulement dans leur vie privée, mais a souvent pris une forme organisée sur
laquelle se fondent des manifestations et créations & buts culturels de blen plus grande
portde. On ne saft peut-8tre pas assez que rds souvent la création d'importantes oeu-
vres artistiques était adjugée a la suite de concours artistiques, ol concurraient des ar-
tistes de premier rang venus de diverses régions du monde heliénique. Um témoignage
ancien nous informe que Phidias a révélé ses capacités uniques lors d’un tel concours,

" car il avait tenu compte de la déformation optique, que subirait le visage de la statue
d'Athéna, lorsqu'elle serait placée sur un socle trds elevé, et il lavait ainsi fabriqué sui-
vant des proportions modifides, ce qui lui valut Padmiration du jury et la victoire. En ou-
tre, ont ét6 sauvées les quatres coples romaines des Amazones, toutes oeuvres de
céldbres artistes des temps classiques: Phidias (fig. 2), Kresias, Phradmon et Polyclé-
te (fig. 3), pour participer au concours lancé & Ephése. .

Et enfin, Finscription figurant sur la base de la célébre Victoire de Péonios & O-
lympie (f. 4) (“Paiénios epofese Mendalos, 6s kai Yakrotéria poi6n kal tdn naon enfka),
nous fournit un témoignage certain d'un tel concours.

Mais, la tendance compétiive a culminé et a incontestablement contribué A la
création d'oeuvres intellectusiles avec rinstitution des représentations dramatiques lors
des fétes de Dionysos & Athénes. Les podtes tragiques présentalent alors leurs tétralo-
gies (trols tragédies ayant un sujet central et un drame satyrique) devant le public athé-
nilen, en attendant la décision du jury pour la réconpense. C'est dans une telle perspec-
tive que les podtes tragiques on écrit leurs oeuvres et c'est dans ces conditions dificiies

" de compétition que se sont révélés les trols prestigleux auteurs tragiques, Eschyle, So-
phocle, Euripide.

Plus tard, au IV&Me sicle av. J. C., deux autres géants de la parole, participent
4 la compétition devant le ddme des Athéniens, Démosthéne et Eschine.
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Par la magie et Péloquence de sa parole, Démosthé&ne gagne la voix des Athé-
niens tandis que son adversaire, Eschine part en exil.

Lorsque plus tard ce dernier est prié et lit son discours devant un autre auditoire &
Rhodes, ot i vivait en exll, et I'assistance s’emporte contre les Athéniens, qui n'avaient
pas 6té dmus par le discours élaboré de 'orateur, Eschine, comme un athldte authenti-
que, répondit. “Oh, et si vous aviez écouté is dtsoours de ce fameux adversaire, vous
ne seriez pas surpris de sa victoire”. .

L'esprit agonistique et compétitif s’étend sur toute I'étendue de la vie hellénique et
lui accorde une couleur et un caractére particuliers.

Comme les athldtes luttent sur le terrain pour obtenir la récompense honorifique,
de la méme manidre les musiciens, podtes, philosophes et orateurs, ‘peintres et sculp-
teurs rivalisent entre eux avec leurs oeuvres pour “lexcellence”. Une telle attitude a ses

sources essentiellement dans une conception démocratique fondamentale, affirmant que
tout homme a la possibilité de se tenir face & son frare, et & revendiquer, grace a sa ver-
tu et & sa valeur, Fhonneur et la premiére place. Au-dela et au-dessus de la supériorité
de Forigine et de la richesse, le Grec qui croit esentielement a légalité des droits, place
la supérioritd de Ia valeur du corps et de Fesprit, telle qu’elle se manifeste et se consa-
cre démocratiquement dans le concours, ol chacun peut participer & conditions égales,
et démontrer sa vertu. Cela est témoigné par la participation aux jeux panhelléniques
d’athidtes de toutes les régions de Gréce sans discrimination sociale ou généalogique,
mais en vertu de la capacité de citoyen Grec libre; un méme témoignage est donné par
le rassemblement de savants, podtes et artistes avec les athiétes des régions les plus
éloignées, dans les grands centres de compétition de Fhellénisme, & Olymple, Delphes,
Isthmie, Némée. Tous se rendalent en ces endroits sacrés pour confronter leur art A ce-
lul de leurs colldgues s'adonnant au m8&me art, devant un pubtic exceptionnellement
sensible et exigeant avec le vif espoir d’y exceller.

Dans ce régne absolu de I'esprit d'émulation, qui avalt impregné toutes les act-
vités de homme, I'exploit corporel n'est pas inférieur & I'exploit intellectuel. Les deux
sont & égalité. Parfois méme, Fexploit corporel semble supérieur, comme l'exploit des
Athéniens au combat de Marathon. Le grand poéte tragiqus Eschyle, qui y a participé, a
demandé lors de sa mort blen pius tard que solent gravés sur sa pierre funéraire non
pas ses victoires pour les tragédies qu'il avait écrites, mais uniquement qu'il avait com-
battu & Marathon (Marathonoméchos).

Cependant, le maintien de Péquilibre dans ces deux catégories de performance

" corporelle et intellectuelle n'a pas duré longtemps — fidéal de la juste mesure (du mé-
tron) est une concepﬂoh d’'un peuple comme des Grecs, qui furent fréquemment
éprouvés et 8brankés justement & cause de la perte de ce métron.

Déja, 4 la fin du vIeme siacie av. J.C., Xénophane de Colophon stigmatise les
magistrats des cités car ils honorent plus fes citoyens se distinguant pour leur muscula-
ture que les vertueux et sages.
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Et bien plus tard, avec la prédominance du professionnalisme dans fexercice
physique, Euripide écrit avec amertume: “Parmis les innombrables maux qui existent en
Gréce, nul n'est pire que la race des athldtes”

Néanmoins, Iidéal de la noble émutation a continué A inspirer les générations sui-
vantes, jusqu’aux demidres années du monde ancien, et innombrables sont les enthou-
slastes qui ont dés lors lutté jusqu'a nos jours en vue de cultiver cet unique et savant
moyen d'éducation.

N



Fig. 1) Oenochoé attique de style géométrique avec inscription, provenant d'une tombe du Dipylon. {750
av. J.C.) Musée National d’Athénes. : : .



_Fig. 2) Statue d’'une Amazone, copie romaine d'un original de Phidias. Rome, Musée du Vatican.




Fig.3) Statue J'une Amazone, copie romaine d'un original de Polycléte. Rome, Musée du Capitole.




Fig.4) Niké de Péonios, dédicace des Messénies et Naupactiens aprés leur victoire contre les Spartiates
(421 av.J.C.). Musée d'Olympie. )
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Résumé

L'impact le plus condidérable du rayonnement de I'iconographie grecque a certainement 6t celui
des images de I'époque classique. Mais dés que V'on aborde Ie probléme de la ransmission des thémes
et des schémas iconographiques on s‘apergoit de sa complexité, car thémes et schémas évoluent dans
le temps et dans I'espace mais, en méme temps qu'ils sont expression de I'environnement économique
et social qui a 6% le leur, ils se heurtent & I'apport des entités géopolitiques nouvelles. Pour essayer de
comprendre le langage de I'image visuelle et de I'interpréter, il faut donc opérer une recherche a la fols
verticale et horizontale dont quelques découvertes récentes soulignent I'lmportance. C'est ainsi que les
foullles d'Erétrie (Eubée) ont mis au jour une sérle d’amphores panathénaiques sur lesquelles est figuré
te groupe allégorique d'Eiréné portant Plutos. Datées de 360/359, elles nous donnentun terminus an-
te quem pour le céldbre groupe de Céphisodote exposé sur FAgora dAthénes, exemple d'une diffusion
d'Image, quasi inteme, de la plus grande importance. Ailleurs, mpact d’'une image classique se mani-
feste diffSremment dans les régions lointaines coexistent & c6té d'un art local prospére des documents
de culture grecque d’un grand raffinement. Ainsl, & Palmyre. aux Aliath de style local s'ajoute & présent,

dans le sanctuaire mame de cette déesse, une Athéna du 2 ®Me g, ap, J.-C., variante de la Parthénos de
Phidlas, d'une facture excellente, alors qu'une statue de Minerve (trouvée & Aventicum en Sulsse), bien
provinciale au contraire, garde & I'époque romaline le souvenir de I'’Athéna Velletri et de I'Athéna Lem-
nia. Enfin, & Chypre, I'Aphrodite amée de Néa-Paphos (2-3 éme g, ap. J.-C.) remonte & une tradition Ico-
nographique qui nous pemmet de supposer I'existence d'un original post- praxitélien figurant la déesse en
train de brandir son épée; toujours & Chypre, une mosaique de Palaepaphos d'époque $évérienne,
fiddle & un type iconographique connu, reprodulsait vraisemblablement une Aphrodite du 4 #™e 5. dansla
tradition de Praxitdle. Ainsi, c’est seulement en élargissant notre champ d'information au maximum qu'il
nous est possible d'établir les liens entre I'lconographie classique et celle des cultures postérieures pro-
ches ou éloignées.

(") - Conferéncla pronunciada do Museu de Arqueologia e Etnologia — USP, em novembro de
1983. O original em francés foi publicado em Praktika tdn Xl Diéthnous Synedriou Klassikés Ar-
chalologlas (Atenas, 4-10 set 1983), Atenas 1985: 322 — 328. Traduzida por Halganuch Saran

. {(MAE-USP).



94,

Né&o é preciso insistir na extraordinéra irra_diagéo conhecida pela iconografia gre-
ga: ousaria dizer que toda nossa cultura 6 um testemunho desse fendmeno, e ainda du-
rante a primeira metade do séc. XX retomou-se com freqii@ncia a imagfstica que os
gregos nos legaram. Entretanto, o impacto foi maior nas imagens da época grega clas-
sica — entendo por “cléssico” néo o julgamento qualificativo mas uma época determina-
da da evolugao arifstica, em seu sentido mais amplo, entre a metade do séc. V a.C.e a
época de Alexandre Magno.

Desde Homero consfituiu-se a mitologia grega e a partir do perfodo arcaico, pelo
menos no séc. VI a.C., constituiu-se também a iconografia (basta pensar em Séfilo e
Cltias), enriquecida que foi por contribuicdes de origem oriental, eglpicia, anatélica. Um
certo nimero de constantes revelam-se desde o infcio, mas elas sé estaro perfeita:
mente desabrochadas na época classica, e é a partir dessa época que sua irradiagéo
serd mais consideravel.

O problema da fransmiss&o dos temas e esquemas iconogréficos 6 complexo:
variando com o local e tempo, exprimem 0 meio econdmico e social nos quais se apri-
moram, o gosto, as idéias politicas também, ao mesmo tempo que dependem do mate-
rial que lhes serve de suporte. A iconografia cldssica val entdo, as vezes, de encontro
a contribuigdo particular de cada entidade geopolftica, em uma certa época, mas ela é
lovada por uma forte corrente, a da Koiné helenfstico-romana. S6 uma pesquisa ao
mesmo tempo vertical e horizontal pode mostrar como a linguagem da imagem visual
da época grega classica impds-se desse modo, ao se adaptar em suas formas e as
vezes em seus significados, através do espago e do tempo. Por pesquisa vertical, en-
tendo naturalmente que, partindo das origens, ela deve ir até o periodo paleo-cristao e
islamico; por horizontal, que ela deve atravessar o imenso domfnio geogréfico onde se
desenvolveu a iconografia grega.

Desejaria flustrar essa influéncia consideravel exercida pela iconografia classica,
e algumas das vias que ela seguiu, por meio de exemplos escolhidos entre as desco-
bertas recentes, exemplos que as vezes modificam e outras vezes confirmam as opi-
nides expressas até o0 momento.

Sabe-se, assim, o quanto os nascimentos divinos sfo importantes na iconografia
grega, sobretudo em época classica; Schefold' mostrou que o mito do nascimento de
Erictonio, tdo em voga no séc. V. a.C. — ci. a taga do Pintor de Codro, por volta de 435
a.C. 2 - foi transferido para o pequeno Piuto, a crianga divina de El8usis, esta crianga
que, no momento em que as alegorias assumem uma importincia crescente no pen-
samento e na arte grega, o escultor Cefisédoto ir& figurar nos bragos de Eirene, a Paz
portando a Riqueza que vem das entranhas da Tema, célebre grupo que os atenienses
expbem na Agora de Atenas®. E ent&o que Intervém um fendmeno multo importante de
difus8o da imagem: exposta na Agora, essa estitua teve um sucesso considerédvel e,

1 - Schefold, 1981: 64.
2 — Berlim, 2537; Beazley, 1963; 1268, 2 ¢ Addenda, 177,
3 —Schefold. 1981: 64, n. 2 e 348, n, 118,
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como outras, foi imitada pelos pintores das anforas panatenaicas, como H. Thompson o
mostrou. Ora, a data do original de Cefis6doto foi controvertida durante longo tempo:
para alguns, ela remonta a 360 a.C. aproximadamente ou pouco antes, enquanto outros
optam por uma data mais tardia. Felizmente, em 1969, as escavagbes de Erétria reve-
laram um certo nimero de anforas panatenaicas em um depésito contendo ceramica do
séc. i a.C., proveniente de uma casa proéxima do caminho que conduz da Agora ao
gindsio. Um certo nimero dessas &nforas pertence ao grupo do arconte Calimedes
(360 — 359 a.C.), e o sfmbolo que elas reproduzem & a famosa Eirene de Cefisédoto
(fig. 1), que ja era célebre nessa época, dando assim um terminus ante quem precio-
S0 para a data do protétipo, cuja dataglo baixa (por volta de 340 — 320 a.C.) fica defini
tivamente afastada*. Temos af um exemplo de difuso interna de uma imagem, isto 8,
no interior da cidade de Atenas, e de uma difus&o tdo rapida do ponto de vista cronoi6-
gico que se poderia quase dizer que é contemporénea da criagéo do original. Mas o su-
cesso do grupo na época romana também foi notavel: & preciso assinalar que a methor
cOpla (ou uma das melhores) descobertas provém de um achado arqueol8gico recente
feito em Cherchel na Argélias: & uma das pegas malis expressivas que conhecemos até
o presente na série da cOpias estudadas até ainda ha pouco tempo.

Outros exemplos que véem ao esplrito a partir das descobertas recentes con-
cermnem entre outras as grandes divindades olfmpicas, cuja iconografia é perfeitamente
caracterizada e fixada na época classica. Tomemos de infcio Atena:-0 aspecto desta
deusa é bem conhecido, com os seus atributos (por exemplo, na cratera dos Nidbi
das)®. Recentemente, importantes descobertas mostraram que o impacto desta figura
classica no Oriente Préximo, na distante Palmira, era ainda malor do que se poderia
imaginar. Uma equipe polonesa e holandesa, que trabalha nesse sftio, resgatou em
1975 o templo de Alat’ e encontrou na parte oeste da cella bases de colunas indicando
a provével presenga de um baldaquim e, bem perto, fragmentos de escultura represen-
tando a divindade®.

Mas lembremo-nos de infcio de quem é Alat, qual 8 seu aspecto, quais s&o 0s
seus atributos: deusa da guerra, ela tomou 0s emblemas de Atena (0 que 6 também '
uma forma de irradiag8o dessa ultima), a égide, o gorgénelon, o capacetse, o escudo, a
langa, mas adaptados pela arte e espfrito locals. Desse modo, em um relevo do Louvre
proveniente de Palmira, ela aparece como uma contrapartida local de Atena®. Mas ela
esta do mesmo modo ligada a uma divindade bem diferente, por sua vez préxima de Ar-
temis e de Clbele, a deusa sfria Astarte-Atargatis, e talvez representada sentada sobre

4 - Themelis, P., AAAI, 1969, 409-416, Ct. também Frel, 1973: 19.

5 — H4 uma men¢io em Bouchenaki, 1979: 38 e 42, fig. 13.

6 — Paris, Louvre, G 341: Beazley, 1963: 601, 22 e Addenda, 130.

7 - Drijvers, H.J.W., Antike Welt7, 1976: 28-38; Gawlikowski, M., RA, 1977, 253-274

8 — Drivjers, ibid 31, fig. 4.

9~ Paris, Louvre, AO 14927; Starcky, J., Lexicon Iconographicum Mythologiae Classicae
(LIMC) 1 (1981) s.v. “Allath, cat. 20 (com bibliografia).
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um ledo (relevo de Hatra no Museu de Bagda ', que data da primeira metade do séc. |
de nossa era), ou ainda sentada entre dois ledes, armada (relevo de Khirbet es-Sané
na Sfria, conservado no Museu de Damasco ', fig. 2). E que para as tribos semi-néma-
des da Slria Alat representa os aspectos essenciais de suas vidas: por um lado, deusa
da guerra, mas também deusa da fertiidade, deusa-mée, cobrindo assim as principais
preocupacdes da exlstbncla_ no deserto. A assimilagdo com Artemis deu-se em uma fa-
se antiga de sua iconografia: justamente nas escavagbes recentes de Paimira, sobre
um altar descoberto em seu santuario e datando do séc. VI a.C., pode-se ler “A Alat,
que 6 Artemis™ (enguanto outras inscrigbes muito numerosas a identificam com Atena:
as Inscrigfes trazem Atena em grego, Alat em palmirense). Ora a descoberta de 1975
felta na cella do templo de Alat esclarece, com um novo dado, n&o sé a extensao da ir-
radiag8o de uma imagem grega, como também a profundidade de sua assimilagdo: em
lugar da habltual escultura palmirense acima mencionada, trata-se agora de uma magnf-
fica Atena esculpida em um marmore de excelente qualidade (fig. 3 — 4)'3. Essa est4-
tua, atualmente reconstituida no Museu de Palmira, mede aproximadamente 2,14 m dos
pés & calota do capacete; a cabega é esculpida separadamente e sua altura (26 cm)
conforma-se &s proporgBes cldssicas. A datagdo da obra situa-se no segundo século
de nossa era, mas na verdade para alguns ela data da primeira metade desse século,
para outros, da segunda metade. E evidente que se trata de um trabalho de tradigao
classicizante. A atitude 6 a das réplicas da Parthenos, sendo a perna direita a perna de
apolo, o brago esquerdo segurava um escudo colocado junto & pema, da qual foram
encontrados alguns fragmentos, o braco direito erguido apoiava-se na langa. O peplo
com apoptygma é cinturado com duas serpentes entrelacadas e o arranjo das pregas
corresponde & restituigdo corrente do original de Fldias; com efeito, & encontrada na
Atena do Varvakeion, na Minerva com colar do Louvre. Entretanto a Vitéria (Nike)
esta ausente e a forma da égide, em Palmira, é particular: dobrada em dois, ela passa a
tiracolo, obliquamente, sobre o ombro direito, e & provida de serpentes entrelagadas e,
ao centro de uma cabega de Gérgone. Essa forma da égide 6 a mesma da Atena Lem-
nia'* (cf. os exemplares do Museu de Dresde e do Museu de Berlim), mas a compa-
rag8o mais préxima é com um original grego da Agon{a‘f*, datado de 430-420 a.C. apro-
ximadamente. Quanto & cabega, executada com qualidade, ela se aproxima de uma

cabeca da Parthenos em Berlim.
O conjunto constitul, pols, uma espécie de amaigama de tipos gregos da época

10 — Bagdéd, Museu do Iraque, 58131, do santudro X de Hatra; Starcky, J., “Allath, Athéna et la
déesse syrienne”, em Mythologie Gréco-Romaine, Mythologies Périphédriques (1981) 127; id.
LIMC|, s.v. “Allath” cat. 48,

11 — Damasco, Museu Natlonal 2351 (4834)5; Starcky, 0. ¢. n. 10, 127 e n. 31; Id. LIMC |,
s.v. “Allath”, cat. 44.

12 - Drjvers, H. J. W., "De matre inter leones sedente”, em Hommages & M. J. Vermase-
rem| (1978) 340, pl. 75; Starcky, 0.c., n. 10, 123-124; id.,, LIMCI, s.v. “Allath” comentdro p. 570.

13 — Palmlira, Museu A 138/75; Gawlikowski, M., RA, 1977, 267-269, fig. 12-13; Starcky, o.c.,
n. 10, 124, pl. Ill, 1; id. LIMC |, s.v. "Allath” cat. 28. Nfo estd ainda confimada a proveniéncia do
méarmore (Asla Menor ou mesmo Pentélico?).

14 - Lippold, 1950: 145, pl. 51, 3 (exemplar de Dresde).

15 — Thompson, 1976 : 201-202, fig. 104 (S 654).
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classica, com muitos tragos da Parthenos mas também da Atena Lemnia. A desco-
berta de Palmira leva a uma observacéo e ao mesmo tempo coloca uma questéo: a
Atena encontrada na cella do templo de Alat mostra que, para os fiéis de Palmira, o
caréter de sua prépria divindade era t&o préximo do de Atena, tal como podiam conhe-
cer, que lhes era possfvel aceitar como imagem de culto uma estatua derivada do espl-
rito cldssico. E a questdo é a seguinte: quem em Palmira, no segundo século de nossa
era (ainda que para alguns a estatua seja ainda mais recente), tinha ao mesmo tempo a
cultura classica necessaria, o gosto se se preferir e, naturalmente também, o dinheiro,
para encomendar e pedir a execugéo de semelhante obra-prima?

Por outro lado, outra cabega de Athena também em mérmore foi igualmente en-
contrada na cella do templo, com o capacete decorado com duas cabecas de carneiro
em relevo'S: temos aqui uma cHpla de um tipo bem conhecido na Atenas do séc. IV
a.C., 0 da Atena Giustiniani (cf. a bela c6pia de época helenfstica do Museu Nacional de
Atenas n? 3004)"7,

Parece-me ao menos possivel que estas obras tenham sido executadas em
Palmira mesmo (ainda que a opini&o contréria seja a mais defendida comumente): néo
que seu transporte tenha sido muito diffcil, mas, entre os fragmentos do templo, foi des-
coberto um pequeno relevo pertencente a um friso talhado no calcério palmirense
também de inspiragéo grega lembrando o friso oeste do Partenon; em todo o caso 8
preciso explicar a existéncia deste relevo. Parece-me que um novo capftulo sobre a
iconografia e a escultura grega em Palmira esté para ser escrito.

Outra descoberta, pouco menos recente, mostra essa faceta bem diferente des-
se jogo de influéncias e de contra-infludnclas. Em 1972 foram encontrados em Aven-
ches, a antiga Aventicum, na Sufga, os elementos de uma estatua de Minerva, um acré-
lito, em um ediflcio identificado como sendo provavelmente o Capitdlio (fig.5). Essa obra
acaba de ser publicada no pormenor e o autor propfe a0 mesmo tempo uma reconsti-
tulgao'®: ela: 8 de marmore muito branco, cuja proveniéncia nfio foi ainda determinada, e
sua técnica é das mals curiosas, provinclal mas que desafla uma localizacéo exata.
Além da cabecga protegida pelo capacete, foram encontrados fragmentos de méos, de
pés, e 0 gorgbnelon. Mas 8 a cabega que  mals notavel com seu rosto oval levemen-
te dissimétrico, olhos fixos bem abertos, encimada por um capacete corfntio cinzelado,
sobre o qual 6 modelado um rosto em relevo (um Gesichtshelm, elmo-face). A despel-
to do seu particularismo, ela aparenta-se aos originais da 8poca cléssica, talvez do fim
do séc. V a.C., e pode-se pensar na Atena Velletri do Louvre, que se atribul a Crési-
las??, e, a partir dal, & cabega da Coleg&o Ludwig do Museu de Basiléia?'; ela difere en-
tretanto dessas cabegas pelo penteado, influenciado por tipos romanos, com suas me-

16 — Starcky, J., LIMC |, 8.v. “Allath”, cat. 29,

17 — Carouzou, 1968 : pl. 55 (n? 3004).

18 - Cf, Starcky, J., LIMC/|, s.v. “Allath”, 567, cat. 28.

19 — Bossert, 1983 : 22-27, pl. 16-17; reconstituicéo pr. 18.
20 - Berger, E., AK 17, 1974, 132 pr. 35, 4-6; 36, 7.

21— Ibld 131, pr. 33-35, 3.
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chas caindo de cada lado do rosto, na frente das orelhas semi-escondidas, e a massa
de cabelos que desce sobre a nuca, lembrando a Minerva do Arco de Trajano em Be-
nevento. Com efeito, se a reconstituicio dada for cormeta, trata-se de obra eclética, cu-
jos componentes, Atena Velletri e também Atena Lemnia quanto a atitude, remontam to-
dos & época cléssica. Essa obra, datada do segundo ou terceiro quarte! do segundo
século de nossa era, 6 um exemplo muito curiosd do impacto cléssico sobre um escul-
tor ou sobre uma oficina local, por certo talentoso, e cujo particularismo se exprime em
uma linguagem pessoal. _
Uma forma ainda diferente de irradiacéo pode ser estudada através de uma esté-

" tua de Afrodite recentemente descoberta em Chipre. H4 alguns anos, as escavagfes

arqueoldgicas polonesas dirigidas pelo Professor Daszewski revelaram em Nea Pa-
phos uma estitua de méarmore de Afrodite, & qual dedicou recentemente um estudo mi-
nunciosof2 (fig.6). Essa obra, menor que o tamanho natural uma vez que mede por vol-
ta de 90 cm de altura, sem cabega e quebrada nas pernas, apresenta um aspecto muito
particular de Afrodite, uma Afrodite armada. Grande deusa da natureza, com a mesma
qualificag8io que Atena ou Artemis, Afrodite 6 também a protetora de algumas cidades
e, dessa forma, ela pode ser figurada armada: tal era o caso em Cftera, Esparta, Corin-
to onde sabemos por Pausénias (i, 5, 1) [que se adorava, na acrépole, uma Afrodite
armada. Mas a que tradi¢8o iconogréfica liga-se a obra de Nea Paphos? Ela representa
a deusa nua, apolada na pema esquerda e tendo a perna direita livre, levemente esten-
dida para frente; o brago direito ergue-se acima da cabega, a méo segurando vertical-
mente uma espada (a mao conservou-se, bem como uma parte do cabo da arma); tem
o brago dobrado, com um bracelete que enfeita 0 ante-braco: a mio devia segurar a
bainha. O cinturdo atravessa a figura obliquamente, passando pelo peito e pelas cos-
tas. E evidente que temos aqui uma Afrodite hoplismene, j4 armada e mesmo no ponto
de ameagar com sua arma; assim, essa descoberta confirma a existéncia de um origi-
nal diferente daquele que se suspeitava através da célebre Afrodite “con la spada”, co-
nhecida sobretudo pela cépia muito restaurada de Florenga, um original que devia figu-
rar a deusa, ndo prestes a colocar a aqma na bainha, mas no momento de brandiHa
acima da cabega. Parece, pois, que se tenha enfim 0 elo que faltava entre o original da
Afrodite de Epidauro (cf. a c6pia do Museu Nacional de Atenas, datada do séc. | d.C.)23
- cujo drapsjamento deixa nus o ombro e seio direitos, e que segurava na mao esquer-
da erguida provavelmente uma espada — e um original mais tardio, influenciado pela
Afrodite de Cnido em sua nudez, e recuperado pelo gosto helenistico — romano. £
possivel afirmar hoje que a cépia romana de Nea Paphos, datada dos sécs. il ou lli de
nossa era, & a prépria prova da existéncia de tal original pds-praxiteliano, sendo ele
mesmo uma contaminag&o de pelo menos dois tipos.

Outra descoberta, fetta também em Chipre, permite-nos evocar o fendmeno da ir-
radiag&o mas de um angulo diferente; ela de novo liga-se a Afrodite, mas trata-se desta

22 — Daszewski, W.A., RDAC, 1982: 195-201. pr. 44.
23— Ibid. pr. 44, 5.
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vez de um problema de esquema mais do que de motivo: transposigao de um esquema
classico de um mito a outro, ou ao contrario conservagéo do mesmo esquema através
do espago e do tempo. Trata-se de um mosaico de Kouklia (Palaepaphos) descoberto
em 1972 pela missdo arqueoldgica sulca de Fr. G. Maier®* e datada de época severia-
na. A figura central representa uma mulher vista de costas, tendo como (inica roupa um
sutid, pois o drapejamento que cobria 0 seu corpo est4 quase caindo e ela 0 segura em
vao com sua méo (fig. 7). A sua esquerda encontra-se uma bacia de alto pé, & sua direi-
ta vé-se uma estela com um objeto redondo que poderia ser um espelho ou um escudo.
A mulher parece sair de um banho enquanto uma grande ave d4 uma bicada no drape-
jamento. Toda a cena respira a atmosfera levemente erética da idade helenfstica e 4 em
contexto helenfstico que se devem buscar as comparagdes diretas... Mas, indiretamen-
te, é & poca classica, ao séc. IV a.C., que remonta 0 esquema.

O descobridor tentou imediatamente encontrar uma explicaco da cena pensan-
do no mito de Leda e o cisne, t&o popular a partir do séc. IV. a.C., e que a arte romana e
barroca ird can freqiiéncia reproduzir. Mas a despeito da popularidade da imagem, da
presenca do passaro e do drapejamento caindo, eu apresentei desde o infcio, em
1972-1973?5, uma outra interpretagéo. A posiclo dos protagonistas, da mulher e do
passaro, é absolutamente contraria ao esquema iconografico habitual de Zeus e Leda
e, se as vezes acontece que um mesmo esquema possa servir para ilustrar dois mitos
(penso no castigo de Helena e em Ajax e Cassandra, a partir de uma certa época), é
muito mais raro encontrar uma mudanga muito consideravel nos esquemas que ilus-
tram os mesmos momentos de um mito: ora Zeus-cisne aproxima-se de Leda de frente
e nfo de costas; ainda muito tarde, um mosaico romano de E! Djem na Tunfsia?® (fig.8),
bem como uma série de lamparinas que adaptam este esquema do erotismo helen(sti-
co-romano, retoma a mesma atitude, criada desde o primeiro quartel do séc.iVa.C.: &
de frente que o passaro se aproxima. Por outro lado, 0 pAssaro do mosaico de Paphos
n&o & necessariamente um cisne e é muito provavel que se trate antes de uma gansa.
Entretanto, 0 que deve ser determinante em semelhantes tentativas de identificagéo é o
esquema iconogréafico: ora, conhecemos muitos exemplos figurando Afrodite e sua
gansa ou ainda Afrodite enviando sua gansa como sfmbolo de amor, e 0 tipo da muther
com o drapejamento pendente 6 com certeza 0 de uma Afrodite do séc. IV a.C.; basta
pensarmos na tradic8o praxiteiana da Vénus de Ares?’, j4 muito mais evolulda na
Afrodite de Siracusa?, onde o drapejamento sublinha e serve de quadro as pernas
nuas da deusa. O esquema da Afrodite com a gansa que encontramos neste solo de
mosaico em Palaepaphos, provavelmente de época severiana, nfio se acaba com a ar-
te romana; muito ao contrario, pode-se seguir sua descendéncla no esquema das Trés

24 —Maier, F. G., AA, 1974 43, fig. 21-22,

25 - Kabhil, L., em Karageorghis, V., BCH96, 1972 1037, fig. 54; a idéia fol retomada por Mar-
tini, W. “‘Leda oder Aphrodite?” em Festschrift Brommer, 1976 : 223-229

26 - El Djem, n? 242, datada de 220-235 aprox.; Dunbabin, 1978: 148, n? 54 e 259, n?21 d.

27 — Paris, Louvre, 439; Lippold, o.c., n. 14, pr. 83, 2.

28 — Delivorrias, A., LIMC Il (1984) s.v. “Aphrodite”, cat. 743, com bibliografia.
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Gragas tal como se encontra, por exemplo, em um pitoresco relevo copta do Ashmo-
lean Museum de Oxford?®. h

Né&o cogitava em absoluto muttiplicar, nessa curta exposigéo, exemplos tomados
como membra disjecta. Simplesmente tentel mostrar as diversas formas que podia
assumir a irradiagéo da iconografia classica, isto 6, a dos sécs. V e IV a.C., cujo impac-
to permaneceu tAo considerével através do tempo e do espaco. As razbes disso s&o
mdltiplas; pode-se argiir sobre a perfeigho atingida pela forma artfstica e nunca ultra-
passada, mesmo nas mals grandiosas criagdes helenfsticas mas existem certamente
multas outras, e talvez mals profundas, tals como a qualidade da expresséo por uma
imagem alegérica, da Paz que leva & Prosperidade (Eirene e Ploutos), sinal da trans-
formagéo das mentalidades, ou, através da Parthenos, a imagem da grandeza e do
poder (na origem, a de Atena e sua cidade), ou ainda o erotismo aliado & beleza no te-
ma da Afrodite do séc. IV a.C.

“Retrouver la trame silencieuse de ['histoire” para retomar a bela expressio em-
pregada por Jean Sauvaget a propésito da arte IslAmica, tal é definitivamente o objetivo
de nossa pesquisa. Mas, para reencontra-la, é preciso reunir o conjunto da documen-
tagéo existente, em toda a medida do possfvel, sem discriminagio quanto & provenién-
cla, nem & qualidade estética, 8 submetendo os documentos a uma andlise critica séria.
S6 uma informagao suficientemente ampla permitira estabelecer o elo entre a iconogra-
fia puramente classica e a das culturas posteriores, que dela s&o largamente tributarias:
este estudo deveria reencontrar a migracfo dos motivos e dos esquemas iconograficos
na grande Koiné romana através de suas diversas éreas culturais, eventualmente a
transformacfo de suas formas e de seus significados, enriquecendo desse modo nos-
so conhecimento da iconografia propriamente cléssica.

29— AA1974: 47, fig. 23,
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Fig. 1) Anfora panatenaica. Atenas, Museu Nacional 20044,




Fig. 2) Relevo : Damasco, Museu Nacional 2351 (4934).



Fig. 3) Estétua : Palmira, Museu : A 138-75.

Fig. 4) idem, pormenor.




Fig. 5) Cabeca de estdtua. Avenches (Sulga), Museu Romano (Copyright E. Bersier, Fribourg).




Fig. 6) Estatua de marmore proveniente de: Nea Paphos (Ch pre). Paphos, Museu.




Fig. 7) Mosaico : Palaepaphos (Chipre), Museu.



72 : - ; ek

¢ g by 4
£ b
ol A * D3
A RY $3eE
DR e 5o POLE, P WL
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PERSPERCTIVES ACTUELLES DE L’ARCHEOLOGIE CLASSIQUE *

René Ginouves
Jniversité de Paris *+  Nanterre. - rance

Résumé

Les conditions de développement de I'archéologie classique ont conduit, depuls une vingtaine
d’années, & remetire en question un certain nombre de ses finalitds et de ses méthodes. Alnsl, pour la
recherche des documents, on met I'accent sur les techniques de la prospection aérienne, ou de la pros-
pection “scientifique” au sol, qui devraient faciliter la constitution de “réserves archéologiques”. Pour la
fouille, on insiste sur la nécessité de I'intdgrer dans des programmes explicitement orientds. Au niveau
de "archéographie’ Ia description des documents devrait étre régularisde et finalisée de maniére &
supponter le traitement mecanisé des ‘hanques de données” informatisdes. Pour le premier niveau de
rarchéologie, celus des documents en eux-mémes, !'utilisation des techniques physico-chimiques pour
ta datation. 1a 1ocalisation. «:elle de 1a mathématique et de Fordinateur pour les classifications et sérla-
tions, etc. implique surtout un processus rationnel contrdlé de bout & bout. Quant & I'archéologie du se-
cond niveau. celle des systdmes culturels techniques, économiques et sociaux, psychologiques, reli-
gleux et artistiques \is appellent un esprit de synthése, 4 la fols historique et anthropologique, et une
volonté d'explication, qui ne devralent pas étre opposés & la compétence intuitive, mais qui semblent
susceptibles au contraire de retrouver la réalité antique dans toute sa richesse.

(") Contérence faite au Museu de Arqueologla e Etnologia ~ USP, en novembre 1983.
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La refléxion théorique risque d’ apparattre sinon comme prétentieuse, en tout cas
comme peu utile aux archéologues classiques, qui se consacrent avec tellement de
passion, et souvent de succés, a la recherche des objets et A leur interprétation, mais
qul ne s'intéressent guére, en général, & une réflexion du second degré, portant sur les
probldmes que souldve leur maniére de poser les problémes. Pourquoi le feraient ils
d'alfleurs? L'achéologie classique est entrée, en particulier depuis les années 50, dans
une période triomphante, ol I'attention est accaparée par la multiplication des chantiers
et des découvertes, la sophistication des techniques de foullle et d'étude, la qualité des
publications, _ '

Cette richesse méme, pourtant, celle d'une information dont la crolssance est ex-
ponentielle, constitue un danger, que certains ont bien senti depuls déja une vingtaine
d'années; mals c'est surtout d'un autre cOté qu'est venu, face au tiomphalisme de lar-
chéologle classique, Fappel & une certaine humilitd, — plus précisément des archéolo-
gles non classiques. On a vu en particuller le développement, essentiellement aux
Etats-Unis, de la “New Archaeology”, dont les tendances assez complexes' s’accor-
dent au moins pour condamner le statut actuel de notre “discipline”, qui serait, on I’ a
proclamé, une “disclpline sans discipline”. Ce qui est en cause, en effet, c’est l'empiris-
me de nos démarches, et le projet clairement affiché consiste & donner & archéologie
un statut scientifique: la contestation de I'archéologie traditionnelle s'est exprimée en
France aussi, & partir de 1968, par des formules comme “les sites archéologiques sont
trop importants pour étre confiés aux archéologues”. ou “fFarchéologie attire souvent
des esprits médiocres, & quotien intellectuel moyen”, etc. Certes, ce n'est pas I'archéo-
logle classique que concemalent directement ces textes; il lui était pourtant difficile de
les ignorer, et alors nous avons le choix entre trols attitudes: la premiére consiste, & ré-
cuser cette contestation, position dificllement soutenable si I'on songe & tout ce que les
préhistoriens ont déja apporté & la méthodologie de Farchéologie classique; et de toute
maniére il est déja trop tard, car ces critiques rencontrent des préoccupations déja sen-
sibles dans certainsm ilieux de Farchéologie classique elle-méme. Second type d’attitu-
de: on adopte telles quelles les positions de la New Archeology; mais on sait & quelles
difficultés elles se sont heurtées, et surtout on risque de méconnahre ce qui fait la spéci-
ficité de I'archéologle classique, c'est-&-dire qu'on risque de substituer & une naiveté
méthodologlque une inconscience plus dangereuse encore. Troisldme type dattitude,
vers laquelle irait ma préférence: on essale de transposer dans le cadre de notre ar-
chéologle. classique la démarche sulvie allleurs, en soumettant a une réfiexion critique
fensemble de nos opérations, de la découverte & la description et & linterprétation: c’est
dans ce sens qu'on peut, |e crols, chercher les perspectives actuefles de Farchéologie
classique, maintenent qu'un certain nombre de circonstances nous invitent & examiner
d’un point de vue théorique & la fols nos méthodes et nos visées, et & nous demander
quelles conséquences pratiques cefte remise en question pourralt avoir sur nos act-
vités.

1 — Ct., par exemple, lles textes ddsommais classiques de Binford, 1968 et Clarke, 1968,1972, etc.
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Pour la recherche des documents, d’abord, on met Faccent & 'heure actuelle sur
les techniques qui précédent la fouille ele-méme, surtout la prospection aérienne, ou
ces prospections au sol que- parent les prestiges de la science, analyses chimiques,
mesure de la réflexion ou de la réfraction des ondes sismiques, mesure de la résistivité
électrique, du magnétisme thermo-rémanent, au moyen des magnétométres a protons,
puis & rubidium, puis & cesium, etc.2. L'archéologue classique est en droit de s'interro-
ger sur lintérét que présentent pour lui ces techniques, alors que les grands sites sont
depuis longtemps reconnus et nommés,. et que le sites secondaires sont repérés par
des méthodes “classiques” combinant I'étude de la tradition écrite et la reconnaissance
sur le terrain. Pourtant il suffit d'‘évoquer les travaux sur le limes, les centurations, les
voies romaines, pour admettre que la prospection aérienne a beaucoup apporté & notre
archéologie; la découverte de Sybaris, et le doublement, en quelques années, du patri-
moine connu de la peinture étrusque nous invitent & reconnaitre lintérét de la prospec-
tion scientifique au sol. Mais ce n'est pas sur ces succés en sux-mémes, aussi brillants
solent-ils, que je voudrais insister. Les techniques de prospection décélent, on le sait,
des réalités que la simple observation aurait ignorées; or, ce sont, en méme temps, des
réalitds dont les textes anciens ne se préoccupaient gudre: une ferme, les limites des
champs, des trous pour la plantation des oliviers; elles contribuent ainsi & mieux faire
comprendre les relations entre les groupes humains et leur environnement physique,
précisément & notre &poque qui se préoccupe de plus d'écologie cutturelle. Mais, d'un
autre cOt8, notre 8poque est aussi celle ol un cadre géographique resté stable depuis
FAntiquité est bouleversé par les labours profonds, fextension des sabliéres et des car-
ridres, les remembrements, les grands travaux; cette transformation, qui emporte bien
des traces de loccupation humaine ancienne, ne devralt-elle pas nous inciter & mettre
en oeuvre trés vite les techniques de la prospection pour repérer et inventorier, avant
quit ne soit trop tard, ce qui subsiste encore? Car cefte information permettralt alors de
décider ce qui peut, ce qui doit étre sauvé, en délimitant de véritables “réserves archéo-
logiques”. _

La méme démarche ne serait-elle pas applicable aux grands sites ménacés par le
développement de lurbanisation? Seule une prospection méthodique permettrait d'y re-
connaftre les zones A protéger, ol Farchéologue n'aurait pas & reculer toujours dans

“son combat inégal contre I'entrepreneur, jusqu'a’ce qu'il obtienne le drolt de sauver, au
fond d'un trou, quelques restes Isolés, coupés de leur signification; cette prospection
permettrait de déterminer des zones d'intérét majeur, qui seraient dans un premier temps
protégées, puis fouillées et &videmment présentées de maniére & s'intégrer dans le
tissu urbain 3. Je proposerais méme d'élargir cette notion de prospection & I'ensemble

2 -- Pour la prospection aérienne, un réle d'initiateur a ét8 joué en France par Chevalier, 1964, et
par Agache, 1971. Plus généralement cf. Scollar, 1970. Pour les techniques géophysiques, cf. deux
manuels commodes en frangais, Chapellier, 1975; Hesse, 1978.

3 - Cf, pour Rome, le volume collectif Archéologle et projet urbain Pour la Gréce, des opé-
rations de collaboration entre urbanistes et archéologues ont été lancdes par I'Ecole suisse  Erétrie et
" par PEcole frangaise & Argos.
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du travail archéologique. Que se passe-t-il en effet a heure actuelle quand un nouvel
archéologue, une nouvelle équipe, cherchent une nouvelle fouille? lis doivent trouver un
site ou une partie de site libres, c'est-a-dire qui ne soient pas déja chasse gardée, et qui
offrent des chances raisonables de “trouvailles™ nous savons tous que ies trouvailles
ne constituent plus la finalité d'une fouille, mais elles restent bien utiles au fouilleur pour
justifier ses dépenses et pour assurer éventuellement sa propagande personelle. De
fait, la fouille donne normalement des trouvailles, et méme en trop grand nombre, puis-
qu'il en reste tellement de non publiés; mais, méme dans le cas ou le travail est fait cor-
rectement, de la fouille & la publication, dans quelle proportion le voit-on aboutir & des
résultats qui n'aient déja 6té obtenus ailleurs, sinon avec des variantes peu significati-
ves? Et dans quelle proportion ces résultats peuvent-ils étre reliés & d’autres pour servir
4 létude des grands problémes qui restent & élucider? Ne pourrait-on pas souhaiter
que, & linverse, au lieu de choisir empiriquement leur terrain d'action, les archéologues
s’efforcent de rendre ce choix systématique, en déterminant en commun, a I'avance,
quelles sont les questions en suspends dont on peut imaginer que telle ou telle fouilie
contribuerait & les résoudre? A cette planification des entreprises, qui auraient ainsi
comme point de départ le raisonement, et non les circonstances, devrait évidemment
répondre une collaboration, nationale et internationale, pour les mener & bien, Et, dans
ces conditions, le cadre étroit des sites concédés A des Ecoles, comme c'est le cas par
exemple en Gréce, est videmment dépassé. ,

Ainsi, il semble que les techniques de la prospection scientifique intéressent l'ar-
chéologie classique non seulement par leurs résultats ponctuels, et par la visée écolo-
gique qu'elles suggérent et facilitent, mais aussi parce qu'elles nous invitent & program-
mer le travail archéologique, et plus généralement & envisager le développement des
fouilles comme une réponse & des questions explicitement définies.

Si maintenant on vient A la fouille elle-méme, il semblerait que ses techniques ne
soulévent plus de probldmes théoriques majeurs. Les principes de la fouille stratigraphi-
que sont bien connus?, méme s'ils ne sont pas toujours parfaitement appliqués: mals
enfin, il semble quils I'étaient déja par Thomas Jefferson, celui qui devait devenir le troi-
sidme président des Etats-Unis en 1784, Depuis, tout le monde a progressivement ad-
mis (les archéologues classiques un peu plus lentement que les autres) que F'objet
trouvé dans la fouille tire une grande partie de son intérét non de ses propriétés intrinsé-
ques, mais du réseau de relations dans lesquelles il est pris et que révéle I'analyse des
couches stratigraphiées. On noterait simplement qu'on tend & mettre I'accent, ces der-
niéres années, sur les fouilles extensives en surface, correspondant & une seule pério-
de d'occupation du site, comme complément nécessaire des fouiles profondes et de
surface limitée, car ces demigres permettent de reconnaitre des séquences, mais non

4 - Le grand classique reste 'ouvrage de Wheeler, 1954. Depuis, les ouvrages sur l'aichéologie
de terrain n'ont cessé de se multiplier, jusqu’aux tout récents, par exemple, Joukowsky, 1980; Barker,
1982; ou Pelletier, 1985, ouvrage ol I'on semble un peu confondre, comme c’est souvent le cas, ar-
chéologie et archéologie de terrain.
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le fonctionnement des systémes culturels: en somme, on tend a substituer 2 la vision du
géologue celie de 'ethnologue. De toute maniére, nous savons désommais parfaitement
fouiller; ou plutt, nous croyons que nous savons. On ne peut en effet manquer d'étre
frappé par un fait la commisération ironique avec laquelle les fouilleurs des années 80
considérent les fouilleurs des années 50, les fouilleurs des années 50 I'adressaient déja
a la génération précédente, dont je ne doute pas qu'elle considérait elle-méme avec un
égal dédain les chantiers plus anciens . Pouvons-nous étre assurés que le méme phé-
noméne ne va plus se reproduire a lFavenir, et que désomais notre technique de fouille
est arrivé, comme je l'ai entendu dire, A la quasi perfection? Et, inversement, pouvons-
nous admettre que nos anciens, qui par ailleurs ont laissé des travaux souvent si re-
marquables, ont fait preuve, en ce domaine, d’un incompréhensible aveuglement? A ces
deux questions, on pourrait, en frolant & peine le paradoxe, répondre par la négative, et
souvenir que nos prédécesseurs fouillaient bien, et que nous fouillons mal. Nos
prédécesseurs fouillaient bien; d'abord, et je reprends ici une plaisanterie de cet
étonnant théoricien de la fouille que fut M.Wheeler, parce qu'ils aétaient en général leur
excavation & certains niveaux considérés comme les plus intéressants, et par la méme
ils préservaient les couches inférieures, dont l'étude peut étre maintenant reprise; tandis
que nos fouilles méthodiques constituent une destruction totale du trésor archéologique,
une destruction irrémediable st elle n'est pas suivie immédiatement par une publication
détaillée; mais aussi, plus sérieusement, parce que notion de “bon” ou de “mauvais”
appliquée & la technique de fouilles n'a de sens que par rapport a I'objectif de cette fouil-
le: si fon recherche, comme a la Renaissance, des oeuvres d'art destinées & servir de
modgle et d’'ornement, la technique qui les procure, quelle qu'elle soit, est bonne; de
méme, les fouilles du début et du milieu du XX© sidcle correspondaient souvent parfai-
tement aux objectifs que se proposaient leurs auteurs. Mais alors, si la qualité d'une
fouille ne tient pas aux méthodes en elles-mémes, mais 4 l'adéquation des méthodes
par rapport aux objectifs, comment ne pas reconnaitre l'insuffisance de notre travail ac-
tuel en archéologie classique, sauf exception trop rares? Sur quel chantier classique
accorde — t — on toute Fattention qui serait convenable aux restes animaux, dont l'étude
est fondamentale pour la compréhension des genres de vie? Sur quel chantier recueil-
le-t-on, couche par couche, les éléments végétaux, en particulier les pollens, suscept-
bles d'apporter tellement de renseignements sur le milieu climatique et sur les réactions
de fhomme & son environnement? Plus grave encore est la question de échantillonna-
ge: il est matériellement impossible de tout recuelliir sur une foullle classique, de tout
conserver, de tout étudier; or, le choix se fait selon des critdres intuitifs, qualité de Fobjet
ou commodité pour le fouilleur, c'est-a-dire sans les critdres mathématiques qui permet-
traient éventuellement une utilisation statistique du matériel recuellli. Ainsi, sans méme
faire intervenir I'idée que les visées de I'archéologlie évolueront encore, on devralt ad-
mettre que nos techniques de fouille ne sont déja plus accordées, dans un grand nom-
bre de cas, aux besoins actuels. Cette simple constatation pourrait nous conduire & deux
types de questions. Certes, il serait impensable de proposer un arrét des fouilles classi-
ques, pour bien des raisons théorigues et pratiques, et en particulier parce que les te-
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chniques de fouille ne seront jamais définitivement au point, leur adéquation se mesu-
rant par rapport & une visée nécessairement changeante; du moins ne conviendrait-il
pas de ralentir, dans une certaine mesure, lactivité des chantiers, en attendant que
solent mises au point, difusées et acceptées les techniques nouvelles répondant aux
visées actuelles? Ce répit, qui ne concernerait pas, bien évidemment, les fouilles d’ur-
gence, pourrait 8tre mis a profit pour avancer la publication du matériel trouvé, dont l'ac-
cumulation risque de conduire & des problémes insurmontables, et aussi pour préparer
les programmes de nouvelles fouilles, dans la perspective de coordination volontaire
que je présentais il y a un moment. Deuxiéme type de question: si la qualité d'une
foullle tient d'abord & son adéquation par rapport & un certain ordre de problémes, ne
convient-il pas que ces probldmes soient nettement explicités, dés avant le commen-
cement de la fouille? Ne convient-il pas que le foullleur ouvre son chantier avec & Fesprit
une série d'interrogahons et méme d hypothéses, qu'il s’agira de vérifier ou d'infirmer?
On le voit, cette proposition risque de paraftre scandaleuse & ceux qui longtemps ont
préné la “neutralité” du fouilleur, dont on disait qu'il devait arriver sur le chantier libre de
toute idée précongue, et enregistrer comme sur une page blanche. Et pourtant, tous les
spécialistes des sciences reconnaissent qu'il est contraire & leur méthode de travailler
sans avoir & I'espnt un probléme auquel les données recueillies pourront apporter une
solution, méme sans avoir 4 Pesprit des hypothéses répondant & ce probléme. Bien évi-
demment, Favancement de la fouille pourra conduire Parchéologue non seulement & mo-
difier ses hypothéses, mais méme & trasformer ses questions; mais pour la logique, qui
n'est pas nécessairement chronologique, la question est de toute maniére prioritaire par
rapport 4 la réponse qu'apportent les documents®,

J'en viens maintenant A ces documents eux-mémes. Les qualités de l'objet sont
reconnues par larchéologue dans la caractérisation qu'ii en donne, et sur laquelle repo-
se la suite du travail. I est désormais devenu trivial, en effet, de reconnaftre qu'on ne
travaille pas directement sur des objets, dans un trés grand nombre de cas, mais sur
leur représentation conceptuslle, dont la forme traditionnelle est la description. Et la pré-
paration de ces représentations a déjd suscité de nombreuses études, ouvrant le
champ de ce qu'on appelle [“analyse documentaire” ou la “constitution des données™.

5 - It taudrait enfin §voquer, en conclusion des probldmes que pose la fouille, ceux que posent la
conservation, éventuellement la restauration, et la présentation des documents qu’elle a mis au jour.
Pour un bon exemple concemant un site céiébre, cf. Adam et Frizot, 1983, Mais les objets avec la va-
riété de leurs maténiaux, appellent les techniques scientifiques toujours en progrés.

6 - Pour I'archéologie classique, on peut consulter encore un “vieux” livre, Ginouvés et Gui-
mier-Sorbets, 1978, — mais non pas pour la partie proprement Informatique du travail, qui est désomais
totalement dépassée. La prépraration de ces systémes de description implique en particulier la mise au
point de systdmes linguistiques réguliers, et donc la préparation de dictionnaires thématiques, st possi-
ble multilingues; en France, notre laboratoire vient de faire paraftre le premier tome d’'un Dictionnaire
méthodique de I'architecture grecque et romaine, congu dans cette perspective, et consacré aux
Matériaux, techniques de construction, techniques et formes du décor, e second volume sera
consacré aux éléments formels de la construction (murs, colonnes, charpents, voutes, etc.); le trol-
siéme, aux fonctions architecturales (avec le vocabulaire de 'architecture mililaire, religisuse, civile,
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Le raisonnement archéologique, en effet, met en jeu des “données™; mais, malgré leur
nom, ces “données” ne sont pas données A l'archéologue, elles constituent faboutis-
sement de processus intellectuels complexes, qui impliquent et Pextraction de flinforma-
tion en elle-méme, et sa représentation linguistique. La critique la plus facile, ici, porte
sur Pimprécision du langage traditionnel de description, avec ses synonymies et ses
polysémies, ses flottements de sens, etc. Mals, avant de penser aux mots eux-mémes,
il convient de s'intéresser A la segmentation de la réaiitd qu'ils impliquent dans un vase,
comment distinguer ces “parties” que sont le col et la panse, et doit-on distinguer éven-
tuellement, entre les deux, une épaule? Encore ce découpage repose-t-l sur des intul-
tions plus ou moins largement partagées; mais, dans I'analyse du décor géométrique de
la mosaique, par exemple, la simple reconnaissance des éléments, motifs, arrange-
ments, repose sur des lectures qui peuvent étre trds différentes, et implique donc des
décisions sur leur forme et leur niveau. D'autre part, ces objets, ces parties que lar-
chéologue reconnaft et nomme, il doit les caractériser: ici il convient d’écarter [illusion
de I'exhaustiveté, et les théoriciens ont souvent fait remarquer qu'une description ex-
haustive ne pourrait étre donnée que par 'objet lui-méme. L'archéologue fait donc un
choix parmi les indications que lui donnent ses sens, etil fonde ces choix, implicitement
dans la plupart des cas, sur le sentiment que telle ou telle caractéristique est ou n'est
pas significative: qui, par exemple, aurait 'idée de donner dans une description le poids
d’'un chapiteau ou d’'un vase? Mais ce qui n'est pas significatif pour un certain type de
raisonnement risque de le devenir pour un aufre, surtout avec la diffusion des méthodes
de sériation ou de classification automatiques sur lesquelles je vais revenir: et, d'autre
part, l'application de techniques scientifiques 4 I'6tude des objets archéologique apporte
de nouveaux types de caractérisation, composition chimique, structure cristaflographt-
que par exemple, qui s'ajoutent aux catégories traditionelles d'information, sous des
formes parfois trés diverses. Enfin, aussi bien dans la segmentation que dans la ca-
ractérisation, un probléme fondamental est celui de la profondeur 4 laquelle on décide de
pousser lanalyse: pour findication de la couleur, d'une brique par exemple, il semble
évident qu'un terme comme “rouge” est insuffisant; mais jusqu’ olt faudra-t-i subdiviser
cette couleur (en combien de nuances), st sur quelle base (intutive, ou physique), et
comment devra-t-on alors nommer ces divisions (par des mots, ou par des formules al-
phanumériques)? On le voit, le probldme porte & la fols Ici sur la finesse de lanalyse,
sur ses critéres, et sur sa représentation linguistique: c’est dire fimportance de la réfle-
xion sémiologique préalable si nous voulons obtenir une description de I'objet archéolo-
gique fiable, et directement utilisable pour les comparasions qui constituent une des te-
chniques majeures de notre recherche.

Mais on voit aussi comment la préparation de ce langage documentaire est un
préalable & la préparation de ces “banques de données” dont la nécessité est de plus

etc.), toujours sous les noms de R. Ginouvés et R. Martin, et, dans un tout autre domalne, un volume sur
Le décor géométrique de la mosafque romaine, signé par C. Balmelle, M. Blanchard- Lemée, J.
Christophe, J.-P. Darmon, A.-M. Guimier-Sorbets, H. Lavagns, R. Pruchomme, H. Stern, consacré aux
compositions lindaires et isotropes, qui sera suivi par un volume sur les compositions centrées. Un tra-
vall du méme type est en préparation sur le vocabutaire de description des vases grecs. ’
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en plus largement reconnue’. Le projet consiste, on le sait, & confier & la mémoire d'un
"automate la totalité de la documentation, dans un domaine déterminé. Il trouve sa justifi-
cation, en archéologie comme pour les autres domaines de la recherche, dans l'ac-
croissement exponentie! de linformation, que le spécialiste lui-méme est de moins en
moins capable de mattriser; un systéme automatisé seul pourra la mettre 4 la disposition
de fensemble des usagers, et non seulement. pour de simples taches documentaires,
mais aussi, éventusliement, pour les opérations logico-mathématiques de structuration
que je vais dvoquer dans quelques instants. Le travail, dans cette vole, commence a
peine. Ne serait-ce point un de nos objetifs majeurs que de réaliser I'accord entre les
spécialistes sur I'laboration des langages descriptifs, mais aussi leur accord sur le
principe méme de la mise en commun de finformation ? Car il ne faut pas se dissimuler
le bouleversement des moeurs qu'appellent ces techniques, par rapport a4 la lente
collecte individuelle de la documentation, conservée jusqu’au moment ou elle aboutira 2
une publication personnelle, ou & la critique d'une publication rivale. Pourtant, je suis
persuadé que les archéologues accepteront de concevoir finformation comme un bien
commun, une information partagée et méme mécanisée: les résistances ne devraient
pas étre plus fortes que celles qu’ a dfi susciter le passage des manuscrits aux livres
imprimés, qui eux aussi multipliaient les bénéficiaires de la connaissance, et eux aussi
mettaient en oeuvre des techniques mécaniques. Dés lors, C'est la forme méme de la
publication qui isque d'étre mise en question, — mais les pratiques actuelles nous con-
duisaient de toute manidre & une impasse: est-il raisonnable de continuer & éditer des
descriptions de plus en plus détaillées dans des volumes de plus en plus lourds et
chers, qu'il devient de plus en plus difficile de lire et méme d’acheter, alors pourtant
quiils restent souvent en dessous de besoins scientifiques actuels? Car il n'est pas
possible de publier tous les tessons de toutes les couches, tous les fragments architec-
turaux, tous les débris de métaux. Est-il méme raisonnable de continuer & publier en
corpus tous les aryballes corinthiens, toutes les monnaies de toutes les collectlons si
fon veut bien réfiéchir au rapport entre le colt (dans tous les sens du terme) de ces pu-
blications, et leur utilisation réelie? Ne devrait-on pas chercher plutdt & mieux distinguer
la présentation du document, dont il importe seulement qu'il soit & la disposition de tous
(“public®, ce qui ne veut pas dire nécessairement "publié") et la réflexion sur ce docu-
ment, la construction interprétative, qui elle est personnelle et implique une présentation
discursive, éditée dans un livre?
Nous en sommes en effet restés, jusqu'a présent, au premier niveau de lactivité
archéologique, celui que jal proposé it y a assez longtemps d'appeler I'archéographie

7 — La bibliographie en ce domaine est énomme, depuls I'ouvrage collectif Les banques de
donnés archéologiques cf. en dernier lieu, et seulement pour la France, le répertoire préparé par
Cacaly, Banques de données et sciences de I' Antiquitd Aux banques de données proprement
dites il faut désormais ajouter, comme support de I'information, le vidéodisque optique & lecture laser,
‘qui peut porter sur chacune de ses faces environ cinquante mille images: cf., pour son emploi en ar-
chéologie, R. Ginouvés, “Un premier vidéodisque pour Farchéologle classique”, dans RA, 1987,
sous-presse, et la brochure éditée par la ABMIST, Images de I'archéologie. VidSodisqua. Paris,
1986.
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par opposition & Farchéologie, — en transposant l'opposition proposée par Panofsky en-
tre iconographie et iconologie. Il s’agissait en effet jusqu'a présent seulement de la “gra-
phie”, de la description de 'objet archéologique, méme si cette description implique en
elle-méme de nombreux présupposés théoriques. Avec Farchéologie au sens strict, on
entre dans une “logie”, c'est-a-dire dans 'étude discursive du document, ou plutdt de sa
représentation symbolique, J'ai proposé? de distinguer dans cette archéologie elle-
méme deux niveaux, le premier concernant le document en soi, le second situant dans
un systéme plus vaste de significations. Au premier niveau, il s'agit d'interpréter le do-
cument, c'est-3-dire de reconnaftre sa fonction en le rangeant dans un type (ce qui,
éventuellement, implique une restitution préalable); il s’agit aussi de le situer dans fes-
pace et dans le temps, en le datant et en le rattachant & un lieu de fabrication, éventuel-
lement & une école ou A un individu. Cette premidre étape est fondamentale, certes;
mais le travail d’'un Beazley, archéologus, et génial, n'épuise pas l'archéologie de la cé-
ramique attique; au dela viennent les études utilisant 'objet ainsi situé pour reconstruire
Fhistoire de la civilisation matérielle, ou des systdmes économiques et sociaux, ou du
développement artistique, — en définitive, pour intégrer les objets 4 la connaissance des
systémes culturels.

En ce qui conceme l'archéologie du premier niveau, I'archéologie du document,
on s'intéresse de plus en plus, et & bon droit, aux travaux qui utilisent les sciences de la
physique et de la chimie pour établir, en quelque sorte de V'extérieur, la datation et le lieu
de provenance des objets: on pratique maintenant largement la datation au Carbone 14,
ou d'aprds le magnétisme rémanent, pour la céramologie classique, la datation par
thermoluminescence pourrait apporter une aide considérable ® etc. Peut-étre convien-
drait-il pourtant de bien insister sur ce fait, que emploi méme généralise de ces techni-
ques scientifiques ne suffirait pas & donner & Parchéologie un statut scientifique; elles ne
peuvent constituer qu'un maillon, dans une chaine dont lessentiel se situe en amont - la
position du probléme — et en aval — l'interprétation des résultats. Il serait anti-scientifique
de penser que les procédures de laboratoire conduisent & une vérité mécanique, et
qu’on pourrait attendre du scientifique une consultation, en quelque sorte, indépendante
d'un processus de raisonnement contrbé de bout en bout par larchéologue.

It en va de méme, toujours dans cette archéologle du premier niveau, pour les
problémes de sériation et de classification, Depuls bon nombre d’années fis suscitent
des recherches passionantes, en particulier en ce qui leur automatisation. Ces techni-
ques impliquent évidemment que les documents alent été soumis aux exigences de I'a-
nalyse documentaire, et que les représentations ainsi obtenues solent traitées selon
des algorithmes plus ou moins riches. L'utllisation de certaines méthodes, comme celle
des scalogrammes, est relativement simple, et peut étre réalisée, “4 la main”, comme
on dit, c'est-a-dire sans le secours d’'aucune machine, au moins st le nombre des docu-

8 — Cf. Ginouvés, 1982: 63-64, 85-89.
9 — Cl. en général Giot et Langouet, 1984. Plus précisément, Fleming, 1979; et, pour la dendro-
chronologie, Balllie, 1982.
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ments et le nombre des propriétés sur lesquelles on travaille ne sont pas trop grands'®.
On peut aussl s'appuyer sur des techniques visuelles. Mais c'est 'ordinateur qui appa-
ralt ici comme un outil privilégié, parce qu'il permet de traiter des quantités énomes d'in-
formation A une vitesse considérable et selon des opérations extrémement compliqué-
es, colles de la stetistique multidimentionnelle, de I“analyse des données” ©° Pourtant,
ici encore, fordinatsur- n'est, comme dans ses utilisations documentaires, qu’un outil,
dont Femploi ne suffirait pas & assurer un status scientifique & Farchéologie, non plus
que les techniques sicentifiques d'analyse; son efficacité est fonction de la maniére dont
le probléme a été posé, dont les donées ont 6té établies, elle est fonction de la quakité du
raisonnement transposé en algorithme, des techniques par fesquelies ont 6t6 mesurées
les similarités et les distances entre les documents; lordinateur, comme toutes les au-
tres machineries que j'ai évoquées, n'est rien en dehors du cadre conceptuel et logique
dans lequel on l'utilise. Les résultats qu'll apporte, par exemple dans la sériation, doivent
étre testés et interprétés par leur mise en rapport avec les chronologies, relatives ou
absolues, qui appartiennent déja & Fénorme trésor de I'archéologie classique; cette con-
frontation pourra conduire a remanier [algorithme initial, qui ainsi donnera de nouveaux
résultats, eux-m8mes conduisant éventuellement & une nouvelle mise au point, dans un
processus en spirale dont on peut espérer qu'il tendra vers une parfaite adaptation au
matériel et au probléme. Mais on voit combien étroite est la collaboration qu'implique cet-
te démarche entre Farchéologue et le mathématicien ou linformaticien, — tout comme les
techniques physico-chimiques de datation impliquent une étroite collaboration entre Far-
chéologue et Thomme de science. Cette constatation me semble conduire & une ques-
ion qui nous conceme tous: la formation des futurs archéologues ne devrait-elle pas les
rendre capables, non point certes de pratiquer directement ces techniques, mais de dia-
loguer d'une maniére efficace avec ceux qui les pratiquent, de reconnaitre au moins cel
les qui, dans une situation donnée, pourront leur étre le plus utiles? Or, si la théorie de la
stratigraphie est enseignée aux archéologues classiques dans un grand nombre d'Uni-
versités, dans combien peuvent — ils trouver une initiation, méme élémentaire, a la logi-
que mathématique, & la statistique?

Si maintenant nous passons au second niveau de I'archéologie, ce que j'ai appelé
Farchéologie des systdmes culturels, — celui ol le document, préalablement restitué, si-
tué, daté, est utiisé dans une construction plus générale —, une question préalable se
pose, ou plus brutalement, nous est posée: les archdologues y ont-ils leur place? Dans

10 - Un bon exemple en est fourml par le travall de classification et de sériation réalisé sur les
chapiteaux loniques par Théodorescu, Le chapiteau ionique grec, essai monographique ce tra-
vall a suivi la méthode mise au point par Berlin, Sémiologle graphique et, du méme auteur, La gra-
phique et le traitement graphique de I'information.

11 — Cf. p. ex. les petits volumes commodes de Borlllo, Femandez de la Vega, Guénoche, Rai-
sonnement &t méthodes mathématiques en archéologie, ou de Borlilo (éd.), Archéologie 8t
calcut ou un ouwrage classique comms Doran, Hodson, Mathematics and Computers in Ar-
chaeology. Pour des exemples de ce qui peut étre réalisée en archéologie classique, cf. Coulton, “Do-
tic Capitals: A Proportional Analysls”, ou Collombier, “L'examen de I'dvolution du chaplteau ionique
grec par analyse factorielle™.
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le domaine de la préhistoire déja certains voudralent opposer l'archéologue et I'historien,
ou plutbt le préhistorien: ce demier serait fhomme de fauteull, synthétisant les travaux
analytiques de l'archéologue, congu ainsi comme un simple foullleur, -sous-entendu
sans grande intelligence, ou un spécialiste a Fesprit étroit. Cette conception se retrouve
dans le domaine de 'Antiquité classique, ou il arrive que les historiens accusent les ar-
chéologues de s’en tenir au niveau du document, parce qu'ils seraient incapables d'en
tirer une interprétation historique. Il est bien certain que les rapports entre archéologie et
histoire, - entre archéologues et historiens  gagneralent & &tre éclaircls, - en tout cas
en France. On ne peut se contenter d’affimer, comme on le falt parfols, que Fhistorien
travallle sur les textes, "archéologue sur les documents métériels; car la distiction ne
vaudralt pas pour la préhistoire, ou les textes sont de toute maniére absents; et quel est
le document archéologique dans linterprétation duquel les textes n'interviennent pas?
On en revient ainsi A fonder 'opposition sur le degré de généralité du travail, I'archéolo-
gue apportant en quelque sorte les matériaux que fhistorien met en oeuvre: c'est la
conception qui fait de Farchéologie une “discipline auxiliaire” de Ihistoire, conception
qu'l me parait bien difficile d’accepter maintenant. Car on ne réduit pas rfarchéologie &
cetfte technique de collecte et de mise au point de finformation primaire quand on lui re-
connatt le droit de faire la synthése dans le domaine de la création artistique: farchéolo-
gue classique a longtemps été essentiellement un historien de Fart antique, au moins
dans les Universités ol la chaire d'archéologie était en fait une chaire d'histoire de la
“sculpture, ou de la céramique antique. Mais désormais on ne saurait refuser non plus
aux archéologues “Thistoire des techniques, plus généralement de la civilisation maté-
riefle; et pour Thistoire économique, aussi, il est vraisemblable qu’elle ne pourra se cons-
trulre qu'a travers une utilisation de plus en plus précise et méthodique des documents
monétaires, de la céramique, de toutes les indications qu'apporte la fouille sur 'habitat,
les courants commerciaux, 'occupation du sol '2 quant & P'histoire soclale, si efle impli-
que un appel aux textes plus important, on ne peut plus guére la concevoir sans lappel
simultané aux réalitdés archéologiques'?, de méme que pour [histoire politique, religieu-
se, et des mentalitds. Des lors, l'opposition archéologue/historien apparait comme sim-
piiste, sinon manichéiste: ne devrait-on pas imaginer plutdt une série de gradations en-
tre deux pdles analytiques, celui de Farchéographie, et un pdle synthétiqus, celui des
consctrutions interprétatives, qui mettent en jeu, & des degrés divers, les réalités maté-
rielles et textuelles, étant entendu que le travail de chacun d'entre nous ne se situe pas
nécessairement sur un seul échelon de cette gradation, étant entendu aussi que cette
gradation elle méme nimplique aucun jugement de préeminence sur le type de travall
que comportent ses différents degrés, et encore moins sur la qualité du travall qui y est
effectivement accompli. ‘

12 Ct, pour donner un admirable exemple de V'utilisation de la prospection aérienne pour rhis-
toire 6conomique, Agache, La somme pré-romaine et romaine. Cf. aussi Shackley, Environmen-
tal Archaeology, et Hierala, Intrasite Spatial Analysis in Archaeology. L'importance de I'étude
des pollens n'a plus a étre soulignde, cf. p. ex. Renaul-Miskovsky, Bui- Thi-Mal, Girard (éd.), Palyno-
logle archéologique.

13— Ct. p. ex. Renfrew, Approaches to Social Archaeology.
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Les opérations les plus synthétiques, d'ailleurs, ne devraient certainement plus étre
considérées comme uniquement “historiques’, du moins au sens étroit de ce terme. La
“new archaeology” américaine a mis 'accent, plus que sur T'histoire, sur I'anthropologie,
une “paléoanthropologie”, ce qui est logique puisqu'elle s'est appliquée essentiellement
4 des périodes préhistoriques; mais I'archéologie classique ne serait-elle pas inté-
ressée aussi & déterminer non pas seulement des séquences d’événements, mais la
nature et le fonctionnement des systémes culturels dans lesquels lis se produisent? Il
est remarquable que Déonna, déja en 1922, ait posé en principe que F“archéologie en-
visage non seulement les phénomeénes sous Fangle de la succession historique, mais
sous celul de la répétition: elle constate ce qui est, mais elle cherche aussi & expliquer
cette réalité par des causes st des lois™; ce texte date de plus de soixante ans, et il
annonce directement ceux qui, de nos jours, affirment que Parchéologie ne pourra deve-
nir une sclence qu'en expliquant, c’est-a-dire en ramenant la diversité et la fluence des
phénoménes A des lois générales, qui seront nomalement statistiques ou “probabilis-
tes®, c'est-2-dire qu'elles déterminent non des cas particuliers mais des groupes de
cas, qui constituent le processus culturels. Ces derniéres années on a méme vu se dé-
velopper ce qu'on pourrait appeler une mode, celle des “modéles”, systémes coor-
donnés d’hypothéses ramenant la complexité de la réalité & des images relativement
simples, qu'elles soient iconiques, analogiques ou symboliques, images qui possédent
une valeur prédictive. Pour farchéologie classique, le plus développé a 6té mis au point
a Athénes, dans le centre de recherches Oikistiké dirigé par le Pr. Doxiadés, pour ex-
pliquer le développement de l'occupation humaine dans la Gréce antique: en partant
d’hypothéses sur le type, l'extension, le nombre des occupations de base, il pose le
mod&le d'une struture en hexagones formant une pyramide hiérarchique, 'hexagone
central commandant les six qui 'entourent, tout cet ensemble appartenant 4 un noveau
systéme de 7 fois 7, et ainsi de suite depuis les plus humbles hameaux jusqu’aux cités
majeures; la comparaison de ce moddle avec les données réunies par la prospection
permet de reconnattre les “trous” de la connaissance actuelle, c’est-a dire les lieux ol
une occupation attendue n'a pas encore été repérée, et ces distortions de la réalité par
rapport au modsle théorique posent chaque fois un probléme, dont la solution peut étre
enrichissante, Pour des questions plus complexes encore, comme celles qui concer-
nent les systémes sociaux, d'autres modéles, eux mémes plus complexes, peuvent
étre proposés: les théories “systémiques” de la culture utilisent des modales tirés des
sciences de lingénieur, ou des sciences biologiques, ou cybernétiques, les plus riches,
qui expliquent les réalitdés socio-culturelies du passé comme des systdmes adaptatifs,
avec leurs entrées, leurs sorties, leurs mécanismes de contrile et de régulation, le role
majeur du feedback, c'est-a-dire fonctionnant comme des systdmes d'information.

Ces tentatives de modélisation de la réalité culturelle sont passionnantes, parce qu'elles
expriment une volonté de ne pas seulement décrire, mals d'expliquer les cultures du
passé, leurs ressemblances et leurs différences, leur fonctionnement, en faisant appel &
des lois générales; elles couronnent ainsi I'espoir de faire de notre discipline une disci-
pline scientifique. Les propositions qu'on vient d'évoquer tendraient en effet, d'un bout
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A l'autre, a remplacer les démarches traditionnelles, fondées essentiellement sur Fintui-
tion, par une démarche contrflée: en posant, au départ, les probldmes qui justifient le
choix d'un chantier de fouilles, et la stratégie sur ce chantier; en préparant, dans lanaly-
se documentaire, une représentation fiable des documents; en soumettant ces repré-
sentations & des raisonnements explicites, et par la méme contrlables, on cherche &
passer du discours de type littéraire & une procédure formelle'4, au calcul, dans le sens
large de ce terme. Dans cette perspective, ce n'est pas Femploi du magnétométre & pro-
tons ou de l'ordinateur qui fonde 'archéologie en science; c'est la démarche de pensée
rationnellement conduite. Et en définitive, ces propositions, dont certaines sembleraient
au premier abord révolutionnaires, sont dans la ligne de Descartes et de la logique de
Port Royal.

Il reste pourtant deux questions & poser, les plus générales. La premiére porte sur
lefficacité de ces démarches formalisées, par rapport aux demarches empiriques de
notre archéologie traditionnelle. Il y a maintenant assez longtemps, un chercheur fran-
¢ais a pu démontrer l'inconsistance logique du grand ouvrage de G. Richter sur les
Kouroi mais, reprenant les données de cette étude, et les mettant en oeuvre cette fois
selon des procédures d'une rigueur mathématique, il est arrivé aux mémes résuttats.
Cet exemple, qui n’est pas isolé, montre que le texte écrit, le livre de Richter, n'est que
la partie visible d'un énorme iceberg de connaissances et de raisonnements, fonc-
tionnant parfaitement bien mais & un niveau qui n‘est pas celui de la conscience logique,
en tout cas pas celui de l'explicite. N'est-on-pas conduit ainsi & admettre que l'introduc-
tion des procédures formelles dans le raisonnement archéologique n'est pas destinée 4
remplacer lintuition, mais seulement & la relayer et & la compléter? Qu'on songe au
“sens” de la peinture attique qu'avait un Beazley, par exemple, c'est-a-dire 4 la masse
de caracteristiques et de raisonnements que ce “sens” faisat intervenir quand il distin-
guait des centaines et des centaines de peintres de vases; et qu’on songe & la comple-
xité et & la lourdeur du systéme qui devrait simuler le fonctionnement d'un tel esprit. Les
techniques de lintelligence artificielle, qui se développent & actuellg's, n'atteindront pro-
bablement pas avant longtemps une telle efficacité. Mals on voit aussi ce qul distingue
cet art d'un Beazley d'une science: il aboutit & des interprétations individuelles, difficile-
ment vérifiables, difficilement reproductibles, qui ne valent que par le génie de celui qui
les a proposées. Das lors, peut-étre fraudrait-il envisager 'avenir du travail archéologi-
que comme un va-et-vient, une sorte de jeu de miroirs, entre la compétence intuitive et
la rigueur de la formalisation, la compétence intultive, qui implique une longue familarieté
avec les objets, et comme une amitié sans laquelle il n'y a pas de compréhension véri-
table, — et d’autre part la rigueur de la formalisation, qui apporte I'objectivité sans laquelle
il n'y a pas de science.

14 - Cf. p. ex. 'étude de Lagrange, Analyse sémiologique et histoire de {"art et la position

d'ensemble de Gardin, Une archéologie théorique.
15 — Cf. Gardin et al., Systdmes experts et sciences humaines: le cas de |'archéolo-

gie.
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La seconde question porte, non sur l'efficacité intellectuelle de ces procédures
scientifiques, mals sur leurs possibles conséquences pour ce qui reste, aux yeux de
beaucoup d'entre nous, fondamental, le sentiment de Fart antique. Est-ce que I'emploi
des machines, est-ce méme que la seule mise en jeu de Ia froide raison ne risquent pas
de nous empécher de sentir, ne risquent pas d'étouffer la naissance de cette émotion
que souvent suscite déja le plus humble objet de la civilisation grecque et romaine, et
qul, dans le grandes oeuvres de Fart, avait 16 préparée par le Kunstwollen des créa-
teurs? Ne pas tenir compte de cette réalité serait oublier une dimension fondamentale
de la civilisation de I'Antiquité classique. J'aime beaucoup une remarque de Panofsky
que, du point de vue d’'un gentleman anglais, Ihistorien d’art peut apparaitre comme un
individu qui analyse en public les charmes de ses mafresses, au lieu de leur faire I'a-
mour en privé; que penserait ce gentleman de nos efforts pour transformer les oeuvres
d’art en formules mathématiques, avant de les metire dans des mémoires électroni-
ques? Mais le plasir esthétique, si nous savons le ressentir, l'analyse la plus rationnelle
ne risque pas de Pamoindrir, elle peut au contraire Fenrichir; je reprendrais volontiers la
thése de Sedimayr, qui intepréte le regard que nous portons sur oeuvre d'art comme
un re-éréation, du méme type que ce qu'en musique on appelle Iinterprétation; dans cet-
tes perpective, fachéologie est aussi une poétique, et Sir Mortimer Wheeler affirmait
justement que, pour la formation du jeune archéologue, I'apprentissage de la poésie était
aussi utile qu'un cours la palynologie. Mais cette poétique doit se nourrir de connais-
sance; comprendre les fondements physiques et mathématiques de la gamme
tempérée n'empéche pas de godter le Wohltemperierten Kiavier, bien au contraire: et
quelle richesse apporte & 'audition des Variations Goldberg analyse de leur construc-
tion! Seule la connaissance intellectuslle préalable est susceptible, en nounrissant la
sensation, de donner 2 la re-création artistique que pratique archéologue une densité
qui lui permette d’approcher la densité de son objet.
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0 MUNDO DAS SOMBRAS NA POESIA LATINA

Zélia de Almeida Cardoso
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Abstract

The supposition that the life of the soul goes after rhe death of the body gives origin to myths
trying to outline the abode of spirits. As it occurs in all civilizations, we also find the myth of hell among
the anclent Romans, In spite of being an allen myth It was extensively used in the writings of Latin au-
thors. We compare the chief texts which present the myth of hell and emphasize the description found In
the sixth book of the Aeneld. We attempt to detect oﬂglnallty of Virgll, making a ‘comparison between
the Kingdom of the dead In the Aeneld and its main source: the Homerlc hell found in the eleventh book
of the Odyssey. The existence of so many dlfferent descriptions of hell in Latin poelry makes us belleve
that Roman writers used such a theme as a stylistic elemerit rather than a true rellgIOus bellef
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A inquietagio com a sobrevivéncia da aima esteve de alguma forma presente em
todas as civilizagbes. A impressfio de que a vida se preserva apds a morte fisica nfo
s6 deu origem aos mais variados cerimoniais em homenagem aos monrtos, freqlientes
em todas as culturas, mesmo nas acentuadamente primitivas’, como também alimentou
os mitos que procuram configurar o “local” onde as almas se retinem, apés a morte do
COrpo.

Entre as antigas civilizagbes histdricas, a crenga na sobrevida foi constante.
Desnecessério serla falar, por exemplo, do papel que desempenhou, na cultura egfpcia,
a certeza da sobrevivéncla do espfrito. O embalsamamento e a mumificag&o|do corpo,
o complicado ritual flinebre, a exigéncla de um sem-nimero de providéncias relaciona-
das com o funeral, a edificacio de piramides, mastabas e hipogeus, utilizados como
sepulcros, tudo isso acrescido & existéncia do famoso Livro dos Mortos leva-nos ao
conhecimento do pensamento do Egito sobre.a vida no além. O cadaver devia ser tra- -
tado para que a alma do morto se apresentasse condignamente perante os deuses.
Admitia-se um julgamento final quando, apds ter confessado a vida que tivera, a alma
receberia 0 castigo ou o prémio, passando a pertencer, neste Ultimo caso, a0 mundo

dos bem-aventurados?.
Também entre os hebreus houve uma crenga arraigada, quanto & vida futura. H4

muitas referdncias, no Antigo Testamento, ao enterramento de caddveres® - e nesse
procedimento diferenciava-se o povo de Israel do primitivos habitantes de Cana4, que
praticavam a Incinerago dos corpos —, &s homenagens feltas aos antepassados e a
castigos que puniriam os [mpios apds a morte. As palavras de Isafas deixam entrever
um aspecto dessa crenga: “Qual de vés podera habitar em um fogo devorador? Qual
de v8s podera habitar entre as chamas eternas?” (Is. XXXIIl, 14).

Em Roma, salvo esporadicos casos excepcionais, a idéia de uma sobrevida fol
constante, estendendo-se dos primérdios da civilizagio & expansfo do cristianismo e
sofrendo, a partir de tal momento, as adaptagbes necessdarias. O ritual funerario se
manteve, por séculos, sem modificagBes substanciais e a prépria tradicao religiosa
mostra que a admissao da sobrevivéncia da alma era comum & maioria do povo 4. As
cinzas dos mortos, enterradas iniclalmente no préprio lar e, mais tarde, em locais apro-
priados, fora dos muros das cidades, eram cultuadas para que, conforme se acredita-
va, fosse garantido descanso eterno a alma libertada do envélucro mortal. Os Manes —
ou espfritos dos mortos - eram reverenclados em todas as famllias como verdadeiras
divindades e o culto a eles tributado figura entre as mais antigas formas de rituais reli-
glosos itélicos.

O mito do reino das sombras, entretanto, tal como o conhecemos através da lite-
ratura latina,  alienfgeno. Como quase todos os mitos que se divulgam em Roma e en-
contram expressfo nas obras literarias, provém da Grécia e sofre, no processo assimi-
latério, pequenas adaptagfes formais.

1 - Cf. Goody, 1962 e Banton, 1966.

2 - Cf. Challaye, 1940. Cap. lll.

3-Ver Gen. 23,1; 25,9; 35,29; 50,1 ss. e oufros.
4 - Ct. Bolssier, s/d: voll (intr.).



Na Grécia Antiga, as idéias sobre a pds-vida foram diversas e contraditérias.
Apesar de o pensamento mais fregiiente parecer admitir a sobrevivéncia da alma de-
baixo da temra, num local especffico — o reino de Hades, descrito na Odisséia (Xl) e na
Teogonia (722-819) -, muito cedo a investigacéo cientffica comeca a pdr dividas a tal
crenca. Demécrito se refere as fantasias mfticas sobre a vida futura®: Epicuro descré
da imortalidade da aima®.

O mito, contudo, tal como concebido originalmente, continua a fazer-se presente
nos textos likerarios helénicos e, ao florescer a literatura latina, inspirada na grega, faz
incursdes freqiientes nas paginas dos escritores de Roma. O tratamento do mito,
porém, como tema poético de obras profundamente influenciadas pela poesia da Gré-
cia, e as interpretagbes bastante particulares que gerou levam-nos a considera-lo muito
mals como artificio artfstico do que como correspondéncia a uma verdadeira crenga.

Sao numerosos os esciritores latinos que a ele se referem, oferecendo-nos “retra-
tos” diversificados da ligubre mans&o das almas — do chamado Império de Plutéo, que,
por localizar-se, conforme se admitia, nas profundezas da terra, fol também denomina-
do o mundo inferior, o Inferno. .-

Conquanto tivesse Lucrécio, o poéta-fiésofo da 8poca de Clcero, considerado as
lendas infernais como criagbes humanas de teor alegbrico, procurando mostrar que
“tudo aquilo que se diz encontrar-sé no profundo Aqueronts est4 em nossas vidas” e
insinuando que as grandes figuras infernais s&o apenas simbdlicas e que é no mundo
terreno que "a vida dos insensatos se transforma em infemo™, os escritores dos dias
de Augusto e do século | d.C. fartaram-se de mencionar o reino dos mortos, descre-
vendo-o0, por vezes, em precisos pormenores.

Virgfio 8, sem davida, quem nos oferece a descricio mais completa, consagran-
do todo o livro VI da Eneida & viagem de Enélas aos domfnios de Plutho. A exemplo do
que fizera Homero na Odisséia, relatando a ida de Ulisses ao reino de Hades, o poeta
latino constroi uma narrtiva detalhada, abundante em pormenores curiosos e originals
que ora nos propdem indagagbes, levando-nos a pesquisas, ora fornecem Informagbes
esclarecedoras.

Multos s&o os criticos que consideram a Enelda como uma espécie de decalque
dos poemas homéricos. Nada mais Injusto, entretanto, do que tal postura diante da
epopéia de Virgfio. Baseando-se nos textos gregos e utilizando-se de um roteiro seme-
Ihante ao neles empregado, o poeta latino soube, contudo, tratar os demais temas de
forma bastante pessoal. O confronto das duas “viagens™ ao mundo dos mortos — a de
Ulisses, na Odisséia, e a de Enéias, na Enelda - d4-nos uma prova daquilo que afir-
mamos.

A viagem de Ulisses é simples. Apds chegar ao local determinado por Circe, fa

5 - Fragm. 297, em Dlels.
6 - Cf. Conche, 1977 59.
7 Luc. R.N.[il, 978-979 e 1023,
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zer libagBes rituais e pronunciar as oracBes de praxe, o itaco vé as almas dos mortos
surgirem em bando, vindas do fundo do Erebo. As personagens mortas sao enumera-
das por Ulisses, funcionando, talvez, a enumerag&o, como pretexto para o arrolamento
de velhas lendas.

A viagem de Enéias,-ao contrério, & bastante complexa, apresentando incidentes
que até hoje intrigam os estudiosos.

Abre-se o livro VI da Eneida com a men¢&o da chegada da ammada troiana a re-
gido de Cumas, na Italia (En. VI, 1-2), e tal fato d4 ensejo a primeira indagag&o: qual a
razao dessa escala?

Sabe-se que Cumas, antiga coldnia de Caicis, situava-se na extremidade norte
do atual Golfo de Gaeta; o terreno vulcénico da regido se abre numa infinidade de gale-
rias, pocos, cavernas, cisternas, que excitam a imaginagdo do homem, fazendo-o ver,
nesses acidentes naturais, possiveis meios de comunicagdo com as entranhas da ter-
ra. Embora a cidade tenha sido fundada em época bastante posterior & da presumfvel
queda de Tréia — e, por conseguinte, de uma hipotética chegada de troianos ao litoral
Rtalico —, Virglio pratica uma sfincrese temporal e justifica a parada de Enéias em Cu-
mas: o chefe dardnico ali se detivera com a inteng&o definida de consultar a Sibila Def-
fobe que exercia sua atividades no local (7-41).

A figura da sacerdotisa & construlda pelo poeta de forma especial. Nao se trata de
uma vidente comum, capaz apenas de antever o futuro, interpretando as palavras de
Apolo. Alia-se a tal peculiaridade - comum as demais profetisas - 0 dom de abrir as
portas do infemo, permitindo 0 acesso a regido dos mortos. Assim, ao lado de servir ao
deus, serve também a Hécate, a tenebrosa deusa da feitigaria, e conhece sobejamente
a pratica da magia e o trato com as ervas. Esse sincretismo de composigéo talvez seja
a chave capaz de explicar alguns pontos do livro VI até hoje considerados obscuros.

Enéias, segundo Virgllio, pretendia valer-se da dupla virtude da Sibila: gragas a
seus poderes conheceria 0 que estava por vir (42-101) e obteria autorizag&o para pe-
netrar na manséo das almas, onde poderia avistar-se com o velho pai (102-123).

O assentimento da Sibila, todavia, em relag&o a esta Gltima pretenséo do troiano,
se vincula a duas exigéncias: Enéias deveria colher um ramo de ouro, escondido num
bosque, para oferecé-lo a Prosérpina, esposa de Plutdo, e teria de providenciar os fu-
nerais de um companheiro morto, Miseno, cuja morte era desconhecida de todos, mas
cujo cadaver insepulto maculava a armada, por configurar-se nessa omiss&o um ato
coletivo de impiedade (124-155).

A leitura da passagem coloca, de imediato, um problema diante do leitor: qual a
relac&o entre as duas exigéncias e a visita de um ser vivo ao reino das sombras?

Embora até certo ponto discutfveis, os dois detalhes nos parecem igualmente im-
portantes.

O sepultamento prescrito pela Sibila talvez se revista de valor simbélico. Segun-
do Plessis e Lejay?, de acordo com a velha crenga italica, para que as portas do Inferno

8 — Virgile, s/d: 506, n.2.
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se abrissem a fim de que o0 morto pudesse penetrar no reino das sombras, a alma de-
veria ser satisfeita com uma oferenda de sangue humano. Jean Bayet® vé na laceracao
que as mulheres praticavam no rosto e nos seios durante a cerimdnia fiinebre o vest-
gio de um rito arcaico que prescrevia o sacriffcio de um ser humano em homenagem ao
morto. A exigéncia da Sibila, a0 pedir 0 sepultamento de Miseno, seria, pois, n&o ape-
nas o cumprimento de uma prética piedosa que purificaria a anmada, mas a dissimu-
lagéo de tal sacriffcio, repugnante, talvez, aos leitores da Eneida.

Por outro lado, a lenda do ramo de ouro é muito antiga na It4lia e se aproxima de
vérias supersticdes da Europa central e ocidental, tendo alguma relagéo com as lendas
que envolvem a colheita do visco selvagem, praticada por druidas nas florestas célti-
cas. Sir George Frazer, em sua vasta obra The golden bough'?, procura interpreté-la,
estudando para tal fim praticas méagicas de todas as épocas, e, mesmo n&o tendo che-
gado a resultados cabais, alguma coisa pode ser depreendida de sua pesquisa. Existia
em Nemi, como se sabe, um templo consagrado a Diana, no mesmo local onde, segun-
do a tradigdo, Enéias encontrara o ramo de ouro. Propércio, na elegia 1, xxxii, oferece-
nos uma rapida descricdo desse templo. Realizavam-se ali, uma vez por ano, estra-
nhas cerimdnias rituais, revestidas de mistério. E Propércio ainda quem se refere a tais
cerimOnias que consistiam em procissdes notumas de que participavam pessoas que
dangavam, corriam e brandiam archotes acesos (semelhantes, provavelmente, a ra-
mos de ouro, pelo aspecto formal)!'. Durante essas procissbes— e aqui voltamos a va-
ler-nos das informagdes fomecidas por Frazer'2 - jovens de ambos 0s sexos entrega-
vam-se a sarabandas frenéticas, que culminavam néo raro num crime de sangue e num
ato coletivo de prostituigdo, durante o qual se invocava Diana ou Hécate, a divindade
vinculada ao mundo dos mortos, que presidia & magia e ao encantamento.

O ramo de ouro, portanto, na narrativa de Virgflio, poderia também — como ocorre
com o funeral de Miseno — ser um simbolo elegante para disfargar as atividades orgiés-
ticas — de que participavam apenas os iniciados — durante as quais a visao do sangue,
a aspiragdo de ervas e resinas queimadas, 0S excessos sexuais, 0 crime, a intoxi-
cagao, acabavam por propiciar terrfveis visdes. Explica-se, assim, a presenga do ramo
de ouro, que até hoje permaneceu como um dado obscuro na narrativa virgiliana'?

O mosaico parece completar-se. A entrada no Infero — ou seja, a comunicag4o
do vivo com o esplrito do morto, por meio de préticas mégicas que provocam visbes —
exige, como se observa ainda hoje, em algumas cerimBnias modernas, sangue e fogo;
sacriffcio cruento e combustio de elementos téxicos; o corpo de Miseno e o ramo de
ouro. )

A viagem de Enéias deixaria, pois, de ter caracterfsticas de viagem real e passa-
ria a ser vista de outro angulo: ndo exatamente como um sonho (embora Jacques Per-

9 Bayet, 1976: 71.

10 — Frazer, 1933: 1-8 e 146-167.
11 — Prop. Il, xxxiii, 8-11.

12 - Frazer, 1933: 1-9.

13 — Virgile, s/d: 504, n.6.
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ret'4 ndo descarte essa hipdtese), mas como uma espécie de alucinag&o. O ramo de
ouro, isto 8, a combustio de resinas especiais de um archote, produziria a intoxicagéo.
Os fenéis contidos nos elementos arométicos e liberados pela queima provocariam as
visbes. Virgllio, como de resto o romano da época de Augusto, deveria ser bastante
familarizado com as propriedades dos alucinbgenos manlpulados por feiticeiras e as-
soclados de alguma forma ao culto de Hécate.

No decorrer da namrativa podemos observar que a viagem de Enéias tem muitas
das caracterfsticas das “viagens” mentais, assim denominadas no jargao dos toxicod-
manos. Virgfo escothe um cendrio real, é fato, para nele instalar o chefe troiano, no inf-
clo de sua peregrnagéo. O lago Avemo, préximo ao qual se situava a caverna descrita,
existe, na verdade, tem origem vulclnica e deve seu nome & forma grega Aomos (A-
érnos = sem aves). Assim se chamou porque, por suas 4dguas exalarem um odor ex-
tremamente desagraddvel em virtude dos compostos de enxofre em solugéo, o lago
ndo atrafa qualquer espécie de ave. A cavema, por sua vez, se situava num local cha-
mado Dolfola, utilizado como campo de sepulturas, onde foram encontrados urnas e
jarides (doliola) destinados a encerrar restos mortals humanos. Para Plessis e Le-
jay's, a solucio de Virgfio, em localizar a porta do Inferno em lugar t4o sinistro, é bas-
tante conveniente.

A viagem propriamente dita se inicia por um ritual. Enéias oferece saciificios aos
deuses e a Sibila invoca Hécate. Mais uma vez observamos a presencga de “ingredien-
tes” importantes: sangue de vftimas, fogo, “magia”™. A terra estremece com violéncia,
ouve-se um estrondo e abre-se uma brecha no solo. Os cées uivam e uma sombra
densa encobre 0 céu (242-272). Embora possamos considerar tais dados como simbo-
los que nos mostram que o processo alucinatério se iniciou, ndo podemos deixar de
observar que Virgflio joga com idéias usuals. Na poesia anfiga, conquanto tivessem j&
alguns fildsofos procurado explicar o fendmeno com alguma “cientificidade”, os abalos
sfsmicos s80 muitas vezes associados 2 abertura das portas do Inferno. Séneca, por
exemplo, no primeiro episddio de As troianas, ao colocar na boca do arauto as pala-
vras com que se refere & aparicio de Aquiles, f&-lo mencionar as circunstancias que
precedem o fato: a terra rugiu com rufdo surdo e revoiveu-se desde as profundezas; as
arvores agitaram suas copas; 0s bosques froaram com imenso fragor e do cimo da
montanha despencaram rochedos despedagados. No préprio evangelho, cuiosamente,
S#o Mateus utiliza palavras semelhantes para descrever os fendmenos que sucederam
& morte de Jesus: “E els que o véu do templo se rasgou em duas partes, de alto a bal-
‘%0, @ a terra tremeu, e partiram-se as pedras, e abriram-se as sepulturas® (Mat. 27, 50).

O Interior do Inferno, descrito por Virgflio, 6 bastante diferente do da fonte princi-
pal de que se valeu o poeta: o livro X! da Odisséia Na epopéia homérica, as almas

" gstdo reunidas no Erebo. Ali se encontram “jovens esposas, homens jovens, velhos
desgastados pela vida, virgens cujos coragdes ainda nfo haviam conhecido o sofri-

14 - Virgile, 1978: 183.
15 - Virglle, 8/d: 512, n. 2.
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mento, guerreiros feridos” N&o h& separagdo por categorias ou classes; a situagao de
todos se assemelha.

O Infemo virgiliano é dividido em setores fato que sempre intrigou os estudio-
s0s. Chega-se a ele apds ter-se atravessado a floresta escura, um astro e um “vestibu-
um” onde se encontram algumas “divindades” Assim como Hesfodo, na Teogo-
nia (64), colocara as Gragas e 0 Desejo a porta do Olimpo, Virgflio valendo-se de uma
criac&o original, povoa o vestbulo do Inferno com numerosas personagens. Ali estéo a
Tristeza, o Desejo de Vinganga, as - Doengas, a Velhice, o Medo, a Fome, a Indigén-
cia, a Morte, o Sofrimento, as Alegrias Mas, o Sono, a Guerra, a Noite, a Discérdia. As
personificacbes alegbricas sao representadas como sombras pélidas que se esvaem.
No meio do vestfbulo, uma enorme arvore estende seus ramos: é a arvore que abriga
os Sonhos Falsos. O leitor se interroga: que séo, afinal, 0s somnia uana a que se re-
fere o poeta? Por que estéo ali?

Interpreta-se, por vezes, a expressdo “sonhos falsos” como “sonhos irrealiza-
veis ou n&o realizados”. Talvez pudéssemos propor outra forma de apreender o signifi-
cado da express&o. E possfvel que “os sonhos verdadeiros”, para Virgflio, sejam os
sonhos propriamente ditos, 0s que ocorrem & noite, durante o sono; “sonhos falsos” se-
riam, entdo, os provocados por agentes exteriores: as visdes e alucinagbes.

Estdo presentes ainda, no “vestibulum” virgiliano, as figuras hibridas e prodigio-
sas dos Centauros, Cilas, Gérgonas e Harpias e personagens n&o menos monstruo-
sas tais como Briareu, a Hidra de Lerna, a Quimera e Gerido. Mais uma vez parece
confirmar-se nossa suposicdo. Se a viagem de Enéias é uma “viagem mental” produzi-
da por elemento quimico, o “quadro” esté perfeito. No infcio das alucinagbes, as formas
se esfumam, se apagam ‘quando s&o provocadas, porém, por substincias como a
mescalina, a adrenalina, o 6pio e congéneres, produzem deformagdes visuais de cara-
ter n&o raro monstruoso.

Entre o *“vestibulum” e o inferno propriamente dito, corre o Aqueronte de &guas
tenebrosas, 0 caudaloso rio das paragens sombrias.

Na Odisséia, quando, ao final do livro X, Circe aconselha Ulisses a visitar o rel-
no dos mortos, a deusa lhe mostra a diregfo a seguir. “Quando teu navio chegar & ex-
tremidade do Oceano, diz ela, “encontrards uma praia @ os bosques sagrados de
Perséfone”. E continua: “Entra entdo, na imida morada de Hades. £a regido onde se
langam no Aqueronte o Periflegetonte e o Cdcito, cujas Aguas vém do Estige”.

No Infemo homérico, o Aqueronte se situa, pois, nos confins do Oceano; no virgi-
liano, na regido subterrdnea de Cumas. Trata-se, entretanto, do mesmo rio encachoei-

-rado de aguas barrentas e turvas, marcando a divisa do local reservado as sombras
dos mortos.

Ao referir-se ao rio. virgfio menciona a figura de Caronte, o barqueiro imundo que
transporta as almas (295 304). Na Odisséia ndo aparece tal personagem, embora a
tembre Eurfpides na tragédia Alceste. Ap6s ter descrito Caronte, Virgflio retoma a tra-
digéo homérica (Od. Xl, 72 ss.), segundo a qual 0s mortos sem sepultura ndo tém direi-
to ao descanso eterno, e fala da multiddo de almas que deseja atravessar o rio e é pos-
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ta de lado pelo velho barqueiro, devendo aguardar cem anos para poder passar. Como
costuma proceder, Vi[gmo mescla duas tradigbes; aqui ele combina os dados extrafdos
da lenda épica com uma idéia emprestada, provavelmente, da filosofia pitag6rica.

Dois estratagemas usados por Enéias e pela Sibila chamam a atenc&o do leltor.
Para conseguir entrar no barco de Caronte, a feiticeira mostra-lhe o ramo de ouro e pa-
ra tranquilizar Cérbero, o guardi&o do Inferno, oferece-lhe um bolo soporffero, feito de .
mel e de gréos (384-425).

Mais uma vez parece comprovar-se nossa suposicdo. Exibir o ramo a Caronte
comresponde a submet8-lo a um poder externo; o ramo néo é apenas uma espécle de
passaporte, como o pretende Jacques Perret '6. E um objeto que, oMo 0S toxicos, tem
o0 poder de mudar o0 comportamento das pessoas. Quanto ao bolo oferecido a Cérbero,
sua natureza é explicita e atesta 0 conhecimento de Virghio no que diz respeito a sonf-
feros e entorpecentes: 0s grios com os quais fora preparado continham substancias
espec:als capazes de provocar um sono artificial.

Acompanhando-se, a segliir, a peregrinagéo de Enéias, pelo obscuro mundo das
trevas, percebe-se que o interior do infemo virgiiano é bastante peculiar, subdividindo-
se em quatro diferentes regides. A primeira é reservada aos que morreram antes que
se cumprisse seu destino: criancinhas que choramingam numa espécie de limbo, suici-
das, pessoas vitimadas pelo amor, soldados feridos mortalmente no calor das batalhas
(426-547). Todos véem o tempo eterno arrastar-se e ninguém se furta a um julgamento
prefiminar. E aqui uma curiosidade: Virgflio transforma Minos numa espécie de “quaesi-
tor”, tipicamente romano, auxliliado em suas fungbes legais por um corpo de jurados.

A segunda regifo 6 o Tartaro, onde 0s criminosos imperdoéveis cumprem penali-
dades sem fim. A descrigdo do lugar apresenta pontos comuns com a concepgao bbli-
ca do inferno, registrada nas p4ginas do Novo Testamento. Enéias v& um lugar fortifi-
cado, cercado por um rio em chamas, fechado por uma porta indestrutfvel que deixa

uvir, do interfor, o rufdo do choro, dos agoites, das correntes de ferro, arrastadas pelo
chao (548-627). As palavras do poeta equivalem aquelas com que S&o Mateus, citando
os dlzeres de Jesus, refere-se ao inferno cristéio: “Assim como é colhida a cizénia, e
quelmada no fogo, assim acontecerd no fim dos séculos. O filho do homem enviar4
seus anjos, e tirar8o do seu reino todos os escandalos e os que praticam iniqiiidade. E
langé-los-80 na fomalha de fogo. Al haveré choro e ranger de dentes” (Mat.13,40-42).

A prépria guardi& do T4rtaro virgiliano, a grande hidra de cingilenta bocas, é 8mu-
la, em seu aspecto horripilants, da besta cor de escarlate, com sete cabegas e dez chi-
fres, descrita por S&o Jo#o, nas paginas enigméticas do Apocalipse (Apocal.17,3).

Apés a regigo dos suplicios, no meio do Infemo, encontra-se a morada de Plut&o
e Prosérpina. Enéias, segundo Virgflio, detém-se all por um momento, agperge seu cor-
po com Agua fresca e coloca o ramo de ouro no portal da entrada. E o clfmax da “vis&o"
do principe troiano; inicia-se o declfinio (628-636).

Enéias j4 nBo se submete mals ao sortilégio do misterioso ramo e tem condigbes

16 - Virglle, 1978: 47 A, n. 1.



135

de encontrar a paz almejada, a paz de que os Campos Elfsios, terceira regido da casa
das almas, representam provavelmente o simbolo.

A descrigao virglliana  desse local tranqiilo e ameno, destinado a receber os
bons, tem algum sabor pindarico, mas revela também influéncia de Homero e Hesflo-
do '” Estende-se, agora, diante de nébs, a paisagem contemplada pelo teucro: um ver-
gel agradavel e fresco, repleto de &rvores, povoados de jovens que dangam ou se
exercitam em lutas esportivas. Nesse “paraiso” est4 Orfeu, o citarista divino, bem co-
mo as almas dos antigos fundadores da raga troiana, os soldados que morreram péla
pétria, os sacerdotes castos, os poetas, os inventores, as pessoas que praticaram
boas agbes. E ali que permanece Anquises, a raz&o aparente da viagem de Enéias pe-
los domfnios dos mortos (628-702).

Distanciada dos Campos Elfsios e deles separada pelo rio Letes, localiza-se-a
quarta regi&o do império de Plutdo: um bosque coberto de arvores frondosas, onde uma
imensa multiddo de sombras se aproxima do rio. Para satisfazer & curiosidade do filho,
Anquises fala do destino que aguarda tais seres: séo eles os esplritos dos mortos que
esperam 0 momento de cumprir nova sina, reencamando-se em outros corpos e vol-
tando a viver (713-885). A exposic&o de Anquises, com a explicag8o sobre a origem
das espécies, a partir de uma energia Ignea, revela influéncia da filosofia estéica; as re-
feréncias aos castigos sofridos pelas almas impuras, numa espécie de purgatério, e as
alusbes & metempsicose mostram conhecimento da doutrina pitagérica e 6rfica ou de
idéias jA exploradas por Pindaro e Platfio'®.

N&o temos elementos para saber se Virgflio partihava de alguma dessas cren-
¢as. Talvez em seu procedimento se possa ver uma tendéncia alexandrina de demos-
tragdo de erudicdo ou mesmo um artificio para que Anquises pudesse apresentar a
Enéias, numa fusfo atemporal de passado, presente e futuro, as almas que se incorpo-
rariam em ilustres personagens da histéria romana.

Depois de antever o porvir da cidade e conhecer os herdis que alnda estavam
por nascer, Enéias ouve os (itimos conselhos do pal e prepara-se para regressar a vi-
da (752-892). J4 quase no final do livro h4 uma referéncia as duas portas do Sonho, por
uma das quais 0 troiano deveré sair (893-898). Por que ter-se-ia referido o poeta a por-
tas do Sonho, pelas quais se sal do Inferno? Por que distinguir a porta dos Sonhas Fal-
sos da dos Sonhos Verdadeiros? Por que fazer o her6i sair pela porta dos Sonhbs Fal-
sos? E verdade que Virgfiio, ao falar das portas, retoma uma tradigo homérica. Pené-
lope, porém, quando, na Odisséia (XIX, 560 ss.), se refere as portas do sonho, esta
realmente falando de sonhos. Aqui, as portas do Sonho s&0 meios para que se saia do
infemo. Enéias sonhara, portanto; safra de um sonho falso — diferente dos que ocorrem
a noite, durante o sono - para retomar & vida, dirigir-se aos navios e rever 0s compa-
nheiros.

17 - Pind. Olimp. 2, I09; Od. IV, 576 ss.; Hes. T.D. 170 _
18 — Cf. Pind. Olimp. 2,70 e Platio, Fédon, Fedroe Repdblica.
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Permitindo tantas leituras e construldo com tdo grande ndmero de pormenores
talvez até mesmo por essa raz&o -, o texto de Virgflio d4 nftida impress&o de pura
composigio estética, talvez com algum valor metaf6rico-alegérico. Dificiimente pode-
ridmos dizer que nele h4 indfcios de correspondéncia a uma crenga religiosa.E um tra-
balho artfstico, sem dtvida, mas de caracterfsticas que nos parecem acentuadamente
artificiais. Virgflio se valeu da viagem de Enéias aos domfnios de Plutdo para dizer muita
coisa, inclusive para redimensionar a figura do chefe troiano (joguete dos deuses até
entéio e her6i agents apds o retorno das sombras) e fazer uma das mais belas exal-
tacbes a Roma, esbogando, pela anteviséo do futuro da urbs, a histéria de seus feitos
grandiosos.

A leltura de textos dos demais poetas da época de Augusto parece confirmar a
fdéia de que o mito do infemo tinha, sobretudo, nas obras literarias, uma funco omna-
mental. Cada poeta o interpretou & sua maneira, dando n&o raro um cunho bastante
pessoal 2 interpretagfo. Horacio, provavelmente mais interessado em documentar fa-
tos do-dia-dia, exaltando os prazeres da vida, menciona rapidamente o reino dos mor-
tos, na Ode 11,13, O tan com que se refere ao Inferno, porém, guarda a mesma irre-
veréncia, irbnica e jocosa, que marcou grande parte de suas obras. Fala ele, inicialmen-
te, do fato de quase ter sido atingido por uma 4rvore que cafra e de, por pouco, néo ter
Ido fazer companhia a Alceu e Safo, na morada infernal. Se tivesse momido, entretanto,
poderia verificar que as cangfes de tio importante pléiade de Ifricos distrairiam Cérbe-
ro, acalmariam as F(rias e permitiram aos condenados que se esquecessem, por mo-
mentos, dos terrfveis sofrimentos que séo obrigados a suportar.

Tibulo, 0 doce poeta das elegias amorosas, também apresenta em um de seus
poemas uma pequena descri¢io do mundo das sombras (Tib. L,iil). Projetando-se na fi-
gura do eu-narrador, 0 poeta lamenta sua triste sina: afastara-se da patria, adoecera,
sentia-se morrer. Consola-se, porém na esperanga de que seré destinado aos Campos
Effslos, pois que fora sempre décil ao amor. Vénus certamente the servira de guia, con-
duz_l'ndo-o a regido de gozos e prazeres. Como 0 “paralso” de Virgflio, também o de Ti-
bulo revela influéncia de Pindaro, nos elementos que ostenta: floresce em rosas e se
perfuma com o olor dos cinamomos; oa passaros cantam, fazendo coro s cangbes
dos jovens que dancam ou se entregam a jogos amorosos. “Ali se encontram”, diz Ti-
bulo, “todos aqueles -de quem a morte se aproximou quando estavam amando e eles
trazem coroas de murta em suas belas cabeleiras”. Opbe-se ao pacffico local, cheio de
dogura e encanto, a mansfo maldita dos criminosos, escura e sombria, cercada de rios
caudalosos, que fervem e rugem. Ali estéo Tisfone e Cébero e as almas que sofrem
merecidas penas: Ixi&o é desconjuntado na roda de tortura. Tftio oferece as viceras as
aves de rapina; Tantalo se aproxima sedento das Aguas que se afastam. as Danaides
enchem, continuamente, o tonel sem fundo. Numa imprecagéo. que revela desejo de
paz, Tibulo almeja que para I4 sejam conduzidos os que lhe auguraram honras milita-
res, violentando seu amor. .

Contemporéneo de Tibulo, empregando freqiientemente o tema da morte em suas
elegias, valendo-se com insisténcia de alusdes mitolégicas, Propércio se refere, muitas
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vezes, no correr dos poemas, ao tenebroso mundo das sombras. N&o chega, entretan-
do, a compor uma descrigdo do inferno. Vale-se dos elementos do mito para ilustrar
idéias e delinear uma posicio. Na elegia Ill. v por exemplo. numa atitude muito sua,
procura mostrar a pouca importancia das nonras e riquezas e fala da igualdade de to-
dos. ap6s a morte. “C vencedor se mistura as sombras do vencidos”, diz ele. “Tu, Ju-
gurta, que toste apnsionado, sentas-te ao lado de Mério, o c8nsul. Creso da Lidia - o ri-
caco famoso - fica perto de Iro, 0 mendigo de Duliquido.” E noutro passo um pouco de-
pols, ao referir-se & morte de Marcelo, sobrinho e genro de Augusto, confirma a mesma
idéla que antes expressara: “O caminho é ruim, mas deve ser percorrido por todos; por
todos t&ém de ser aplacadas as bocas ladrantes do c8o; a barca do velho sinistro tem
de ser escalada por todos” (Ill, xqu

Embora nas elegias IV, vii e IV, xi 0 poeta ceda a palavra a mutheres ja mortas,
pondo-lhes na boca alusbes ao Infemo, ndo é sempre que temos a impresséo de que
ele admitia como real a existéncia de um lugar reservado a abrigar as almas. Na elegia
Ill,v -, Propércio se questiona sobre a veracidade do mito. Existem, realmente, deuses
debaixo da terra? Vive ali Tisffone enfurecida, com sua cabeleira de serpentes? Pu-
nem-se os criminosos? Cérbero se posta & entrada, como um guarda ameagador? Ou
tudo isso néo passa de uma fa&buia inventada para amedrontar as pessoas infelizes.
nenhum temor podendo existir apbs a morte?

Como seus antecessores, Ovldio também se refere ao Inferno em sua poesia. Ao
descrevé-lo, entretanto, imprime-the caracterfsticas bastante pessoais.

O gosto alexandrino pelo requinte da forma fa-lo pintar, num passo das Meta-
morfoses (Met. IV, 432-463), um retrato elaborado dos domfnios de Plutdo. A preocu-
pagéo com a vida citadina, que lhe conferiu foros de poeta urbano, impele-0 a conceber
o reino dos mortos como uma grande cidade & qual se chega por um caminho em decli-
ve, ensombrado de teixos, enevoado, silencioso e frio. A “cidade” infemal é réplica das
cidades reais. Embora exangues, sem corpo e sem 0ssos, as aimas dos mortos se en-
tregam a afazeres que refletem os da vida: freqiilentam o foro e o palacio do soberano,
praticam offcios, recebem castigos. As prbprias divindades que ali estéo tém muito de
humano. Juno, chegando em visita & mans&o dos mortos, é o protétipo da mulher im-
pulsiva e temperamental, que semela desordem por onde passa; as Firias, & maneira,
talvez, das damas de Roma, penteiam vaidosamente, & porta do carcere etemo, as
serpentes negras que lhes compbem as cabeleiras. E sem dGvida, um texto bem pré-
prio da lavra de um poeta que, ndo satisfeito em compor uma Arte de Amar, onde se
detivera nas sutilezas empregadas nas conquistas amorosas, escrevera ainda, para
uma sociedade mundana, elegante e ftil, um pequeno tratado, condensando “receitas”
de beleza'®

No século | de nossa era, 0s poetas continuam a insistir no uso do tema do Infer-
no. Séneca, por varias vezes, retoma o velho mito, nas tragédias. Em Fedra, mostra-
nos Teseu recém-chegado da regiio dos mortos: no prélogo de A loucura de Hércu-

19 - De medicamine faciel



138

les, apresenta-nos uma Juno cheia de dio, relembrando as peripécias do heréi e enfa-
tizando a viagem por ele feita ao reino de Plutio; no segundo episédio de Edipe, coloca
nas palavras de Creonte a descrigdo do aparecimento do espectro ensangiientado de
Laio, saldo diretamente das profundezas do Erebo; no prélogo de Tiestes, faz a sombra
de Tantalo referir-se aos horrores do Tartaro. Em As Troianas, porém, apesar de, no
primeiro epis6dio, construir a figura de um arauto que descreve a aparicdo de um fan-
tasma, no segundo célntico coral adota um procedimento singular — o coro das muihe-
res de Tréia pde em divida a sobrevida e chega a uma conclusdo de nftido sabor epi-
curista: “O Ténaro, reino submetido a um senhor cruel, e Cérbero, o guardifo obediente
a um dono inflexlvel, s&o palavras inofensivas, de som vazio, séo fibulas semelhantes
aos pesadelos. Perguntas: em que lugar permanecerds depois da morte? No mesmo
em que permanecem aqueles que néo nasceram”.

Juvenal, por seu tumo, escrevendo uma de suas sétiras j& ao final do século, re-
fere-se a descrenga dos romanos no que diz respeito ao mito em questdo: “Nem os ra-
pazinhos, a ndo ser aqueles que ainda n8o frequentam as termas, acreditam que exis-
tem Manes, ou reinos subterraneos, ou negras ras na garganta do Estige e um barqui-
nho que transporta tantos milhares de almas” (Sat. Il, 149-152),

Séneca e Juvenal vivem no momento em que 0 cristianismo se dissemina em
Roma, trazendo respostas a problemas existenciais e propondo a Vida Etema como
raz&o da vida terrena. A aceitaglo das novas idéias, por um ntimero cada vez maior de
romanos, 8 prova do enfraquecimento dos velhos mitos, como crencas. A ficgio de tal
maneira os deformara, dando-lhes contornos diferentes a cada mencao, e as antigas
religibes se haviam tomado a tal ponto insatisfatdrias que a nova doutrina se implantou,
correspondendo aos anseios de parte significativa do povo. Mais uma vez a manséo
das almas val ser posta em destaque, representando o coroamento da vida. Mais uma
vez 0s escritores véo fornecer-nos imagens ficticias desse novo mundo, ora povoado
de anjos e santos, entregues as alegrias da contemplag8o divina, ora regurgitando de
dembnios e condenados a queimar pelos séculos afora a culpa de seus pecados.

Detemo-nos, ent&o, diante de tudo isso, & propomo-nos aquelas questdes que in-
quietaram, no passado, tantos fildspfos e tantos poetas: existird algum tipo de vida apés
a morte do corpo? Ou tudo aquilo que se diz do além n&o passa de palavras inventa-
das, com obscuras intengbes?

As respostas serdo fatalmente divergentes. Mas os textos antigos af estéo, com
sua beleza e sua poesia, permitindo infinitas leituras e oferecendo pretextos para as
mais diversas espécies de investigagao.
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A FUNDAGAO DE CIDADES E 0 IMAGINARIO URBANO:
RELEITURA DE TITO LIVIO

Ulpiano T. Bezerra de Meneses
Universidade de S&o Paulo

Résumé

L'étude de I'imaginaire urbain peut étre une bonne stratégie pour éviter & ia fols la reproduction
de I'ldéologie antique (qui ne pense la société urbaine qu’au niveau politique) et les risques d’anachro-
nismes. L’auteur a donc soumis & un test la narration de la fondation de Rome par Tite Live (Ab urbe
condita, |, 1-17). L'examen de la ville en tant que forme de gestion de I'espace et de quelques uns
pammi ses attibuts spatiaux ( concentration/dispersion, stabilité/maobliité, polarisations, dynamisme, repé-
res, otc.) a permis de dégager plusieurs traits importants pour une étude uftérieure de I'image de fa ville
4 I'époque d'Auguste (4 partir de Tite-Live).
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1. Introduc&o: o imaginério urbano como problema histérico.

O estudo corrente da “cidade antiga™ apresenta duas vertentes bastante defini-
das. De um lado, domina o tema da polis, enquanto fato basicamente polftico, por ve-
zes associado a outras determinagbes, como as de natureza religiosa. De outro lado,
tem-se uma tipologia descritiva de componentes ffsicos da cidade, enquanto fato ur-
banfstico, com os respectivos atributos evolutivos.

A primeira vertente adota como 6tica a percepgéo expllcita da prépria Antigiidade
sobre o fendmeno e coincide com a tradico historiografica, centrada principalmente no
estudo da polis ateniense, e que, de J. J. Rousseau a Fustel de Coulanges ou Burc-
khardt, faz eco em Fowler (1916) e Giotz (1928) ou Finley (especiaimente 1983) e de
Polignac (1984) —para citar apenas referéncias exemplares— consolidando esta ima-
gem como “tipo ideal”, capaz de tudo explicar. A insuficiéncia desta postura vem sendo
apontada nos (ltimos anos, especialmente no bojo de discussfes sobre a nogéo de “e-
conomia antiga”, como se pode ver no balago critico redigido por Ciro F. Cardoso
(1988). O préprio conceito da “cidade antiga”, alids, tem sido questionado, do que d&o
testemunho vérias comunicag¢es e debates no Colbquio de Aix-en-Provence dedicado
a origem das riquezas despendidas na cidade antiga (Leveau 1985). Fica claro que a
prépria noclo de cidade, em lugar de categoria a-histérica e universal, tem que ser
formulada historicamente, em cada contexto: é 0 que j& se observa em discussbes co-
mo as travadas em torno do nascimento de uma sociedade urbana em Roma e no L4-
clo (Guidi 1982, Ampolo 1983).

Por sua vez, o estudo tradicional da cidade enquanto “artefato” (de que um livro
como o de R. Martin 1963, para a Grécia, ou os de Lugli, Mansuelli, Castagnoli', para
Roma, ainda indispenséveis, servem de paradigma) j4 aparece como insuficiente pelo
predomfnio de uma vis&o positivista que sobretudo combina, parataticamente, infor-
magles textuais e dados arqueolégicos. No entanto, mesmo aqueles que reconhecem
estas limitagdes, como & o caso de E. Greco e M. Torelli (1983), para a Grécia, encon-
tram-se ainda desarmados para voos de maior eficcia. Falta rever com olhos novos
um vastfssimo e complexo acervo documental.

Impbe-se, portanto, tomar como eixo a considerag8o da cidade enguanto fend-
meno complexo, com dimensfes polfticas, econdmicas, religiosas, fisicas, demogréfi-
cas, técnicas, ecolfgicas, estéticas, simbélicas, etc. etc., cuja especificidade e articu-
lag&o n&o podem ser formuladas nem anacronicamente (pela aplicac&o, & Antigiiidade,
de categorias discretas legftimas para a cidade moderna e contemporanea), nem me-
ramente coincidindo com a ideologla que os antigos verbalmete explicitaram?.

1 - Uma bibliografia exaustiva e comentada encontra-se em Chevallier 1974,

2 - Para se avaliar o peso que a ideologia antiga, exerce na leitura até mesmo de historiadores
de elevado nfvel, basta apontar a posicio de Ampolo (1980), para quem, por exemplo, a pavimentagfo
do forum, datada de 650 a.C. (refeita em 625 a.C.) seria menos impontante para a “formagéo da cida-
de” do que a pavimentago da &rea do comitium, pois esta tem fungfo polftico-judicidria, ao passo
que, no forum, “queste funzioni sono meno ‘pure’, precedute 0 accompagnate dalla destinazione a
plazza del mercato” (ib.: 570). E imaginar que a vida social parte dos pardmetros analfticos do historia-
dor ... Ou, entdo, que a matéria prima do imagindrio j4 constitui conhecimento, e ndo apenas dados
brutos que precisam ser trabalhados e sltuados.
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Dentro desse quadro de preocupagbes é que se considerou conveniente desen-
volver um projeto —recém-iniciado—— de estudo do imaginério urbano na Antiguidade
cléssica, comegando por Roma. Certamente nfo se ignora o quanto temas como o
imaginario (e seus parentes préximos, mentalidades, quotidiano e similares) se tém
transformado em vala comum da Histéria, pelas promessas de renovagéo instantanea
gue parecem oferecer e pela enganadora facilidade de tratamento. Todavia, ndo é -
possivel jogar fora a crianga com a &gua do banho. Muito pelo contrario, um estudo co-
mo o imaginario da cidade & estratégico para desvendar aspectos da realidade social
que, de outra forma, restariam & sombra3. Parece (til, assim, aproveitar as experiéncias
dos antrop6logos e sociblogos urbanos (naturaimente em contextos e com recursos
bastante diferentes dos nossos), quando procuram recuperar e interpretar as “repre-
sentacBes da cidade™. Isto pressupbe tomar como objeto de indagagéo a prética da ci-
dade (a préatica do espago). Trata-se, é ébvio, de trabathar com produg@es simbélicas,
mas com a premissa de que as imagens da cidade, as representagbes urbanas, ndo
constituem mera expresséo cognitiva ou psicolégica, ou fato espiritual,-mas um dos
componentes da prética social global —o que obriga, num certo momento, a locali-
zar tal fendmeno na estrutura social.

S6 recentemente & que tal problemética comegou a interessar os historiadores,
ainda que timidamente e com certa dependéncia dos estudos de Histéria da Literatura,
como se infere dos trabalhos, p. ex., de Bender (1975) ou Lees (1985).

A prépria Histéria Antiga j4 tem sido objeto de algumas tentativas de tratamento
aproximado deste, como exemplificam as obras de Mazzolani (1967), que procura con-
siderar a cidade como “a design for a society”, ou Rykwert (1976), preocupado com 0s
aspéctos miticos e rituais, ou comunicagbes em simpésios como o de Cartigny (1984),
Lyon (1983), ou a promessa, nfo cumprida, de Stambaugh (1988), de estudar a per-
cepcéo da paisagem urbana, e assim por' diante. Nenhum destes trabalhos, contudo,
desenvolveu sistematicamente e satisfatoriamente a perspectiva sugerida. Além disso,
é justo mencionar alguns trabalhos interessados nas representagbes de espaco e que
podem trazer contribuig&o direta para nosso campo: M. Griffe (1981), Mansuelii (1974).

2. A fundacgéo de Roma e o imaginério urbano.

Os estudos de urbanizagéo e urbanismo na sociedade romana antiga oferecem
riqufssimo acervo de informagao textual e arqueoldgica (cf. Chevaliier 1974). Este tra-
balho constitui uma tentativa inicial de avaliar o potencial dessa documentagéo, para
encaminhar a problematica proposta. Pareceu pertinente lidar, num primeiro momento,
apenas com textos (representagbes verbais). Tito Livio —e um caso exemplar, a fun-
dacéo de Roma— se apresentam como o quadro adequado para tal testeS. Por se tra-

3 Apenas para fomecer um parémetro, numa bibliografia que j4 comeca a avolumar-se, men-
cione-se Le Goff et alil 1986.

4 - A bibliografia é longa e se orienta segundo variadas ramificag6es. Para uma idéia geral, ver
Milgram 1984. '

5 - O texto que aqui serve de referdncia é o de Ab urbe condita, Lib.1, 1-17: a edi¢fo utilizada
4 a de Bayet e Baillet (Tite Live, 1961). .
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tar de teste, s&o evidentes a marca empirica e a ausé@ncla de sinteses ou estruturagéio
mals elaborada do Imaginrio e de seu alcance coletivo. Daf a prépria intitulag&o deste
trabalho como “releitura” de um documento.

Convém ressaltar que nfo estd absolutamente em causa, aqui, o problema das
origens de Roma, em si, 0 que jA mereceu farifssima e diversificadlssima bibliografia
(cf. Poucet 1985). O confronto que, nos Gltimos anos, opds a documentacéo textual
(="tradicfio”) & documentag@o material (Arqueologica pré-histérica e proto-histérica do
Lécio) desviou a ateng8o de um fato capital: estes s#o dois sistemas documentais de
natureza radicaimente diversa e, portanto, de objetivos e aproveitamento diverso. Po-
dem fertilizar-se um ao outro, mas & impossivel cruzé-los automaticamente. Imaginar-
se, como Poucet (1985), que a documentaco textual é pouco confidvel e que sé a Ar-
queologla desvendard os problemas em suspenso, ou dizer, simploriamente, como
Bloch (1965: 44) que “il convient de rechercher, derri¢re cette mise en forme littéraire
d‘'une ancienne tradition le déroulement exact des faits ...” — 6 comprometer o que se
pode extrair de um e outro sistema de fontes. F. Coarelli (1983: 301) parece-me na di-
recBo correta ao sugerir, a propdsito do estudo do forum arcaico, a superagao das po-
si¢bes hiper-criticas e hipo-criticas ainda vigentes: hoje & necesséario substituir as
questbes de natureza ético-polftica (tfpicas da historiografia filolégica) por aquelas de
uma histéria “antropolégica™.

Assim, ao invés de tomar o texto de Tito Livio para esclarecer as origens de Ro-
ma, importa, aqui, utiliz-lo para esclarecer sua sociedade, sob Augusto, e seus con-
celtos (e o imaginério) relativos ao fendmeno urbano, & fundagéo de cidades e, enfim, &
cidade de Roma. Nesse horizonte, n&o sero por ora retomados os estudos sobre as
fontes de Livio (cf. Ogilvie 1984), nem sobre as convengdes literérias e historiogréficas
da sua época (cf. Poucet 1985: cap. IV, Luce 1977, Walsh 1961),

3. Releltura de Tito Livio (a fundacfo de Roma): natureza e atributos do espa-
co.
ESPACO COMO OBJETO DE APROPRIAGAO

O espago néo aparecs, no texto em questéio, nem como categoria da subjetivida-
de, nem como entidade concretamente objetivada, exterlor & experiéncia e que se pos-
sa descrever. N&o hé, alids, nenhuma tentativa de sua caracterizagio. Antes, ele é es-
senclaimente objeto de apropriag8o, superficie de expansfo de uma forga, cujo pro-

6 — “Oggl, la stessa enunciazione dei problemi relativi alla storia arcaica di Roma in termini di
Ipercritica (0, subordinatamente, e In modo sostanziaimente subaltemno, di ‘ipocritica’) pud considerarsi
definitivamente inattuale; il discorso si & spostato su un terreno nuovo, a cui stessa problematica & sos-
tanzialmente diversa. Le domande che ci poniamo non sono pll (o almeno: non sono pid soltanto,
neppure principaiments) quelle che la vecchia storlografia filologica si poneva (e in parte continua anco-
ra oggl a porsl): alla storia etico-politica ed 'événementielle’ (che pure resta importante, ma per quanto
riguarda Roma arcaica difficlimente praticabile) si va sostituendo una storia ‘antropologica’, interessata a
problemi in parte alternativi, in parte parallelie coincidentl: 'economia, ia demografia, la ideologia (in
particolare, la religions). A questo tipo di domande la documentazione esistente (contradamente a
quanto avveniva pef la storia etlco-politica) consents di dare risposte attendibili 8 documentate’.
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gresso Lfvio esta preocupado em tragar. Toda a multiforme atividade registrada e as
aventuras e peripécias dos herdis tm por alvo final ou quadro de referéncia a apro-
priagio social do espago, que se pode conceber como tranformag&o da natureza em
paisagem, pela imposigdo, aquela, de forma, funcéo ou sentido (segundo padrbes cole-
tivos, é claro).

A rigor, dever-se-ia falar de re-ocupagao de espago, j& que, praticamente néo hé
vazios, apenas areas de fraca densidade populacional ou uso descontinuo: é o caso do
préprio local de fundago de Roma (mesmo as“uastae solitudines”, IV, 6, correspon-
dem a 4reas de pastoreio e atuagéo de bandos de salteadores de bastante sucesso);
Enéias se instala em territ6rio laurentino (I, 4); Antenor precisa expulsar os Euganeus
(, 3).

ESTABILIDADE/MOBILIDADE

A estabilidade 8, pois, o termo imediato da ocupagio do espago. A estabilidade,
contudo, nfio constitui caracteristica dominarite da condigdo humana. Pelo contrério, a
situagdo de ermancla é mais frequente e a ela é que se busca remédio: com seus
acompanhantes, Antenor (“sedes et ducem ... quaerebant”, 1,2), Enéias (“domo profu-
gum”, 1,4; “cremata patria domo profugos sedem condendaeque urbi locum quaerere”,
1,8) muito vagaram; a errfincia de Rémulo e Remo (IV) & de natureza diversa, mas

“também conduz & sedentarizag4o.

Trago da contingéncia humana, o deslocamento e a mobilidade apresentam duas
faces: podem conduzir ao assentamento estivel e duradouro, como também constituir
seu inverso. No primeiro caso, além da erincia, hA toda a movimentag&o exigida para
a defesa da cidade e a precéria articulag&o dos territdrios (com o envio de embaixadas
e delegacbes). Também aqui poder-se-iam incluir as migracdes, que engrossam a po-
pulacéo urbana e cujas motivagbes sfo variadas: lagos de parentesco (XI1,4), a busca
de novidades (VIIi,1), a protego proviséria em situagfes criticas (XIV,5). Mencione-se,
também, o envio de colonos (XI,4). Noutro polo, a mobilidade representa padrio de vida
apoifico, individual ou de bandos pouco consistentes e definidos, e que se aglutinam
em fungéo de atividades como pastoreiro e saques (a regifio sob “controle” de Romulo
e Remo (V), caca na flioresta (“ag8o”, com certos tragds iniciéticos, que os gémeos
elegem por oposico ao “6cio” junto ao rebanho e aos estdbulos, V,8).

HOMOGENIDADE/HETEROGENIDADE

Tal espago —— objeto de apropriag8o social —— nfo poderia deixar de ser basica-
mente indefinido, indiferente, desestruturado, submetido que est4 a um processo unifi-
cador. N3o é de estranhar, porisso, a auséncia de qualquer registro de segmentos,
compartimentagdes, unidades, especificidades: tudo se equivale. Nessa perspectiva,
ao contrério do que se costuma atrubuir as socledades simples ou aos espéacos mfti-
cos, centralizados, "vivenciados”, das socledades tradicionals (Bollnow 1961: 63), aqui
0 espaco n&o é finito, nem deve ser concebido como “caréncla de espago” (quando
espaco e limite sAo indissoclaveis). Aqul, domina a extensibilidade. Constam, é verda-
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de, diferencas ou peculiaridades, como-as inconveniéncias, para o assentamento hu-- - -
mano, da érea de implantagao futura de Roma (terras alagadicas, paludosas, 4guas es-
tagnadas, 1V,4), mas sfo apenas a oportunidade para o fundador agir demiurgicamente,
transfigurando os elementos negativos & sua disposigdo. Ou constituem reforgo do
sentido de certos lugares (ROmulo e Remo desejam implantar uma cidade no local em
que foram encomrados e criados, Vi,3). E certo, também, que vez por outra as particu-
laridades sfo poslﬂvas, como 6 o caso das terras féneis dos: Crustuminos (X1,4) —
seu peso, contudo, 6 desprezivel. .

Ocorre, porém, que o préprio processo de apmpﬁagao gera diversidade, j& que
ele se efetiva num campo de forgas. Implicando competicéo ou excluséo, provoca con-
densagbes — as “capitais (cf. 11,3). O clfmax é a futura “Roma caput orbis terrarum”
{XIV,7) e respectivas &reas de influéncia. Trata-se, em suma, da concepgéo geopolfica
do espaco, que pressupbe tensfio constante e a tendéncia permanente 4 expansdo —
apenas eventualmente bloqueada ou reduzida.

Daf o problema crucial das fronteiras e a nog&o sempre crftica de pnoximidade e

'vizlnhanga, comportando desconfianca, em recusa em receber embaixadas (IX,5),

hospitabilidade desrespeitada (1X,8), preocupag&o e “contagio” de temor pela expansio
do vizinho (I,3; XV,1), invas@o de terras e respectiva pumgao (V,4), cessao de porgdes
do territério (XV,5) ...

Registre-se que a solugéo de conflitos por meio da "unificagao politica (“ciuita-
tem unam ex duabus faciunt; regum consociant”, Xlii,4) implica sempre 0 reconheci-
mento de.um Unico polo de atragao (“imperium omne conferunt Romam”, XIi1,4).

DINAMICA

O espago, neste documento, nio & apenas cen4rio, & ingrediente da ag%o social.

~ Assim, suas felcbes nfo sfio estaveis. A paisagem & dominada por uma dindmica que

se manifesta de vérios modos. Iniciaimente, & bom lembrar que h4 uma motivacéo ex-
plicitamente polica, por exemplo, na fundacéo de cidades (em Roma: “auitum ma-
lum,regni cupido”, VI,4). A nova cidade, porém, tem que responder também a forcas in-
ternas, como a pressfo demogréfica (111,3; VI;3) ou a protegéo flsica e econdmica de .
populagbes sujeltas as pilhagens (na “jurisdigcio” de Rdmulo e Remo). Por outro lado, a
prépria viabilidade da cidade depende de ela assegurar-se uma populag8o suficiente:
hé& um verdadeiro processo de aliciamento, sem qualquer critério de qualidade, da parte
de Romulo (“Deinde, ne uana urbis magnitudo esset, adiciendae muititudinis causa ue-
tere consilio condentium urbes, qui obscuram atque humilem conciendo ad se multitudi-
nem natam e terra sibi prolem ementiebantur...”, Vill, 4). E surprendente notar, pois, a
flexibilidade de vis&o de Tito Livio e sua aceitagio de processos internos de mudanga,
embora seu texto se enquadre no parAmetro das narrativas de fundag#o da cidade, ca-
tegoricamente diferente, como Insiste Cornell (1978: 131) da idéla modema Stadt-
werdung (que envolveu longos processos de evolugéo gradual), e se oriente segundo
o modelo histérico das fundagdes de coibnias.

Assim, & preciso matizar afirmagdes, como a do prépno Cornell (ib.: 132), de que
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a cidade “was created all at ounce and out of nothing by a single heroic individual, the
founder”. Ora, a cidade sequer se apresenta pronta, definitiva, plena, como, alfias, é o
padr&o nos mitos de fundagao de cidades nas sociedades tradicionais G odelier 1968).
Ela apenas &s vezes se encontra hiperdimensionada, na previsio de necessidades fu-..
turas (VIll, 4) ou, o que & mais relevante, vai-se ampfiando prograssivamente (deslo-
camento das muralhas, (“crescebat interim urbs™, VIII, 4).

REFERENCIAL FISICO/MARCOS

Nesta ordem de idéias, & de esperar que as referéncias a tragos fisicos sejam
secundarias. Elas nunca s&o exploradas para uma caracterizagio da paisagem. No en-
tanto, as mengbes s&o abundantes, embora sempre pontuais. Todas elas, porém, ou
representam certos elementos flsicos necessarios para situar uma determinada agéo
excepcional (Aventino, lll, 9; VI, 4, Palatino, VI, 4. VII, 3; XII, 3; rios Numicus e Albu-
lus/Tiber, Il, 6; Wi, 5; VII, 3, Xll, 3; estdbulos do rei, IV, 6; caverna de Cacus, VI, 5;
campo “ad Caprae paludem”, XV|, 1; lugares de combate, XlI, 10; sopé do monte Alba-
no, i, 3 etc.etc.) ou funcionam como explicagao etiolégica ou monumento de valor do-
cumental (Edlund, 19) 1980: cf. (Lacus Curtius, Xlll, 5; Ficus Ruminalis, IV, 5; Lupercal
in Palatio, V, 1; Asylum, VIII, 5; templo de Jupiter Feretrio, X, 5; etc.etc.). Nenhuma sis-
tem4tica de descrigio, portanto. Os (nicos elementos urbanlsticos associados s&o as
muralhas, a posi¢ao e o nimero de casas (IX, 9).

CIDADE/CAMPO

O j& exposto demonstra a impossibilidade de tomar tao ampla gama de elementos
definidores do espago —e, portanto, da cidade — num nfvel redutoramente polftico.
N&o que 2 cidade falte uma essencial dimens&o polftica: momento crucial da fundagéio
de Roma é a convocacgdo da assembléia, em que Romulo concede igualdade jurfdica a
um corpo social extraordinariamete diversificado e predominantemente de baixos extra-
tos ("Rebus diuinis rite perpetratis uocatague ad concilium multitudine quae coalescere
in populi unius corpus nulla re praeterquam legibus poterat, lura dedit”, VIIi, 1;). Todavia,
tal integrac&o é possivel unicamente porque ela se d4 num espaco dotado de forga gra-
vitacional, que leva & concentragfio. E a concentragso, Inclusive, que permite entender
tendbmenos correlatos, como a diviséo do trabalho, a diferenciagéio soclal, a complexifi-
cacéo da tecnologia, a ampliag&o do excedente —que ulteriormente conduzirg a uma
economia de mercado—, a hierarquizagéo do territério, & multiplicago dos suportes
simbdlicos, & especializacéo das estruturas fisicas etc. —e n#io 86 a identidade jurfdi-
co-polftica. £ ne assentamento de espago concentrado que se teria, assim, um dos tra-
¢os dlagnésticos da cidade, neste contexto.

Ao espago urbano ——concentrado— opde-se, integrado, no mesmo binémio ru-
ral, disperso, amorfo, sem claros atributos polfticos autdnomos: ainda que se possa fa-
lar de unidade instituclonal, aqui os valores poltticos —e 0s espacials —s#&o bem dis-
fintos.
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Este sumarfssimo teste com um trecho da obra de Livio, & primeira vista t&o po-
bre de informacgao espacial, revela, contudo, um extraordinério potencial a ser explora-
do e que podera fornecer a matéria prima inicial para montagem do imaginério urbano
da época de Augusto.

No momento, basta apontar como a bibliografia corrente ainda n&o valorizou as-
pectos quais os relacionados (p. ex., a natureza espacial do fendmeno urbano e sua
din@mica), indispenséveis, todavia, ndo s6 para se entender a ideologia da cidade, na
transi¢Bo da Repiblica para o Império, como também a cidade de Roma, ela prépna.
enquanto modelo do Império.
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LEXICON ICONOGRAPHICUM  MYTHOLOGIAE CLASSICAE
Il, Aphrodisias-Athena 2 vols. in - 4%, encadernado. Vol. 1: texto, XXIl -
1112 pégs. . vol. 2: pranchas, 904 pags. com 815 pranchas. Artemis Verlag,
Zurique/Munique, 1984,

Res. por Haiganuch Sarian, MAE/USP

Em 1981 foi publicado o tomo | do Lexicon Iconographicum Mythologiae
Classicae (LIMC); o tomo Ii é editado em 1984, conforme um programa rigoroso de
produg8o clentfica, organizagfio e administragéo das equipes de pesquisa em nivel in-
ternacional. Ritmo e resultado surpreendentes, para ndo dizer mesmo miraculosos, que
devemos atribuir ao trabalho, inteligéncia, competéncia e dedicac&o de Lilly Kahil, Se o
tomo | fol alvo de comentério e anélises favoraveis por parte de especialistas dentre os
melhores da atuafidade , com muito mais raz&o se festejou o LIMC . O primeiro da sé-
rie abrange os artigos Aara — Aphlad e destaca, seguindo a ordem alfabética dos no-
mes mitolégicos adotada pela obra, figuras que com raras excegbes ndo se situam
dentre as mais importantes do pantefio classico. Privilegia, por certo, a lconografia
heréica, por exemplo, referente a Achilieus e Agamemnon ou, entdo, as Amazones
(ver notfcia por nés publicada em Humanitas, XXXV — XXXVI, Coimbra, 1984, pags.
441-443), éntretanto, por coincidéncia e decorréncia dessa mesma ordem alfabética, o
tomo I oferece espago para as grandes divindades da mitologia classica. De um total
de 114 artigos, menos numeroso portanto o LIMC |, apresenta algumas rubricas que
equivalem a verdadeiras monografias, tal 6 a importancia e a extensfio da documen-
tacéo imagética dessas divindades. Assim & que, num s6 tomo, dispomos da iconogra-
fia de deuses do porte de Afrodite, Apolo, Ares, Artemis, Ascldpio e Atena.

As qualidades préprias do tomo | soma-se a exceléncia do tomo Il, confimando
desse modo que essa obra preenche, de longe, a lacuna na bibliografia clentffica sobre
o assunto, e que ela chegara ao término (tomo VIl/Zeus) cumprindo o padréo do mais
alto nivel.

No seu aspecto material, ressatta-se a perfeicao da impressao e da llustragéo. O
texto se apresenta em duas colunas, as imagens ora sao desenhos inseridos no volu-
me de texto, ora sdo fotografias impressas no volume de pranchas. Todas as ilus-
tracbes séo em branco e preto, com uma rara excegao neste tomo i, onde o frontispl-
cio em cores reproduz excepcional mosaico descoberto em 1982 na Jordania e datado
de meados do séc. VI d.C., com as figuras de Afrodite, AdOnis, Cérites e Erotes, todas
elas identificadas com inscrigBes gregas. Os artigos sfo redigidos nas quatro linguas
modernas consideradas de conhecimento fundamental entre os estudiosos da Antigul-
dade Cléssica, francés, inglés, italiano e alemao, & escolha dos autores, que somam a
66 especialistas originarios de uns quinze palses de todas as partes.

O caréter internacional dessa obra néo transparece apenas no elenco de pafses
representados entre 0os autores. Todo o programa do LIMC, desde o levantamento da
documentagao iconogréfica classica (grega, etrusca e romana), conservada em todos
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0s museus e colegdes particulares do mundo até o seu controle cientflico, depende de
uma verdadeira organizacgao intemacional, cujo funcionamento e atribuicdes séo indica-
dos nas péginas introdutérias (V-XIl). HA que destacar, em primeiro lugar, o afto pa-
trocinio de entidades cientfico-culturais européias como a Union Académique Intema-
tionale (Bruxelas), Conseil Intemational de ta Phiosophie et des Sciences Humaines
(Paris), Association Intemationale d'Etudes du Sud-Est Européen (Bucareste), Unesco

‘(Paris) @ Commission Intemationale de Numismmatique (filiada ao Comité International

de Sciences Historiques — CISH). Acrescenta-se o apoio financeiro de vinte e trés insti-
tuigbes académicas e outras, pertencentes a 16 palses reunidos em tomo do Consel

‘de Fondation, sediado em Basiléla e cujo Presidente, Nikolaos Yalouris, é o autor do

prefacio (p. VII) no qual ressalta 0 apoio moral e financeiro dos diversos pafses, incluin-

" do a Grécla, através no s6é de seu governo e instituicdes como também de doadores

particulares, auxflio indispensavel “pour Favancement des études classiques et par la
méme pour Fhumanisme en générai”.

Devemos privilegiar também o Comité de Rédaction composto de especialistas
dentre 0s methores em iconografia clissica, e que néo funciona em absoluto como me-

* ro quadro honorffico, mas que interfere efetivamente, quando necessério, no trabalho

dos autores: J.-Ch. Balty (Bruxelas), J. Boardman (Oxford), Ph. Bruneau (Paris), F.
Canclani (Roma), L. Kahil (Paris/Friburgo), V. Lambrinoudakis (Atenas), E. Simon (Hei-
delberg). - : .

No “avant-propos” (pags. VIlI-XHl), Lilly Kahil, Secretaria Geral do LIMC, particu-
lariza a composigéo dessa organizag&o intemacional que inclui ainda um Comité Scien-
tifique composto de estudiosos de 34 palses, incluindo o Brasil, e, por fim, discrimina o
funcionamento administrativo e técnico, documental e arquivistico do programa distri-
bufdo em trés centros, Paris, Heidelberg e Basiléia, situando-se nessa cidade a Rédac-
tion Centrale do LIMC cujo sucesso, disciplina, exceléncia cientffica e técnica devem
muito aos arquedlogos e filblogos sufcos e alemées.

Além de uma organizagéo internacional sélida e de uma administragéo eficiente, o
programa do LIMC tem atuado com base numa orientag8o cientffica, institulda, aperfei-
¢oada e divulgada entre os autores desde o infcio de suas atividades em 1973. Para
tanto, além de freqiientes reunibes do Comité de Rédaction e das reunibes bienais do
Comité Scientifique International, foram publicados alguns boletins contendo instrugbes
& normas a serem seguidas pelos pesquisadores encarregados da elaboragéo dos arti-
gos. Um destes boletins, publicado na sua (iltima edic&o em 1981 e regularmente atua-
lizado através de folhas avulsas de suplemento, reline as abreviagbes bibliograficas de
que se servem os autores:LIMC, Abréviations, Artemis Verlag, Zurique/Munique,
1981, pégs. 1-40, comodamente reproduzidas nas péginas introdutérias do LIMC |, 1
acrescidas de um Suplemento nas pags. XV-XVIV do LIMC I, 1. Essas abreviagbes
concernem todo tipo de referéncia bibliogréfica incluindo edicBes das fontes escritas e
arqueoldgicas cujas simples enumeragio permite avafiar a rigorosa erudigho indis-
pensével a esse tipo de pesquisa e que permela passo a passo 0s inimeros artigos do -
Lexicon A. Abreviagbes dos repertérios de textos antigos (fragmentos, inscrigbes,
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" papiros, Iéxicos, etc.), de autores gregos e latinos; B. Abreviacbes de revistas e perié-
dicos num total de 368 tfulos; C. Abreviagbes de obras, com especial atencio & publi-
cac8o sisteméitica das fontes da cultura material, mas também incluindo outros estudos
sobre a mitologia, religido e arte do mundo anfigo.

O rigor na indicagéo das refer@ncias de fontes textuais e bibliografia acompanha
também a publicagio do elenco das ilustragfes no volume de texto, com a citagdo das
obras de que foram extraldas (pags. XVIlI-XXl)}e, no volume de pranchas (pégs.
816-904), um Indice relaciona todas as fotografias publicadas com a mengéo dos locais
em que 0s objetos estio conservados (museus, colecles, sttios arqueoldgicos, etc.),
bem como a origem das fotografias seguidas do seu nimero de classificacao.

Normas também foram i stitufdas no tocante & estrutura dos artigos, a qual parte
de alguns pressupostos metoldgicos claros concernentes aos objetivos da obra divul-
gados em inGmeras revistas, coléquios, congressos e registrados no texto introdutério
de Lilly Kahil do LIMC ! do qual ressaltamos o0 essencial em nossa resenha acima cita-
da, escrevendo & pég. 441: “O objetivo desta obra é de sistematizar os nossos conhe-
cimentos na 4rea da iconografia mitolégica cldssica, nos limites cronolégicos situados
entre o final do perfodo micénico e o infcio do perfodo paleocristdo. Obra inovadora,
compreende nfo apenas a iconografia grega, etrusca e romana, mas também a icono-
grafia periférica, isto é, das regibes helenizadas ou romanizadas. Acentua essencial-
mente 0 estudo das imagens e de sua evolugdo, com base em todo o tipo de documen-
tos figurativos, esculturas e relevos, vasos pintados, mosaicos, moedas, etc. Recorre
com freqiiéncia as fontes escritas referentes as representacbes imagéticas dos mitos.
Desse modo, é uma obra que interessa aos especialistas da Antiguidade Classica, in-
cluindo arquedlogos, filolégos, historiadores, historiadores da arte, filésofos, historiado-
res da religifo; interessa também a todas as pesquisas que valorizam a imagem como
forma de express#o no decorrer dos tempos, até a época contemporanea”.

Dentro desta perspectiva e para atingir: seus objetivos, foram publicados outros
boletins contendo orientages aos autores, o0 primeiro deles e, sem dlvida, 0 mais Im-
portante, datado dos infcios do programa: LIMC. Directives aux auteurs / Articles
moddles. Artemis Verlag, Zurique/Munique, pags. 3-20, 2 pranchas, contendo o princi-
pal da metodologia desse Lexicon, iguaimente reproduzida nas péginas introdutérias
do LIMC 1 (cf. paAgs. XV-XXX longo texto de Lilly Kahll, repetido nas guatro linguas ado-
tadas pelo LIMC). Vale a pena determo-nos na exposigéo da estrutura dos artigos,
conforme as normas estabelecidas para o LIMC, como preAmbulo a0 comentério que
se seguiré a respeito dos mais importantes verbetes publicados no LIMC Ii.

Os artigos, que em muitos casos s&o verdadeiras monografias ou livros pela sua
extensfo, dividem-se em quatro partes: |. Introdug8o, Ii. Bibliografia, ill. Catilogo IV.
Comentério.

i. Introducao. Comporta a indicag8o dos nomes da figura mitolégica, em grego,
etrusco e latim, incluindo todas as formas existentes (por exemplo, no Linear B micéni-
co, se for o caso, nas inscrigbes, etc.); nos casos de sincretismos, assimilagbes ou
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identiﬁcagbeé reglonais nas éreas periféricas a0 mundo classico, as denominagbes séo
indicadas onde h4 o tratamento especffico dessas entidades ou herbis. Seguem-se a
definiglo da figura mitoldgica e a descricio dos temas com elas relacionados, bem co-
mo a mengao das principais referéncias literarias quando essas sao importantes para o
estudo iconogréfico.

ll. Bibliografia. Trata-se apenas da bibliografia geral sobre a figura mitolégica ou
estudos de histéria da religiio e de mitologia em que essas figuras recebem uma abor-
dagem particularizada. Todas as obras de referéncia aos objetos s#o citados no Caté-
logoou no Comentério.

1. Catélogo. Propbe-se logo no infclo um plano desse catilogo com suas vérias
divisbes e subdivisfes. O catélogo propriamente dito é uma parte substanciosa do arti-
go, e apesar de ser estabelecido com rigor n&o se pretende que seja exaustivo. E por-
tanto seletivo desde que se indiquem todos os tipos iconograficos e suas variantes,
bem como todas as categorias de objetos que representam as figuras mitolégicas. A
descrig8o dos objetos nos catdlogos segue nomas estritas que uniformizam os vérios
artigos do LIMC, funcionando como uma publicacfo sistematica dos objetos en-
quanto suportes ou expressdes de imagens. Nesse sentido, ela é vista de um &n-
gulo estritamente iconografico. S&o portanto indicados: a) o tipo de objeto, forma e lugar
de fabricagéo; b) as referéncias museogréficas. c) o local de achado; d) uma bibliogra-
fia seletiva, com as obras bésicas de referéncia, o estudo mais recente e melhor docu-
mentado e também a melhor ilustragéo; e) a cronologia e o nome do seu proponente; f)
a descrigdo compreendendo apenas a indicagdo das figuras mitolégicas representadas,
seguida de sua a¢&o e particularizando a figura principal tratada no artigo.

IV. Comentério. Ndo segue normas tao estritas quanto o catilogo mes de uma
maneira geral pretende-se que seja essencialmente iconogréfico e fundamentado nos
documentos m:encionados no catilogo. Nesse, 0s objetos seguem uma ordem icono-
gréfica, considerando sucessivamente os epistdios da vida do personagem mitol6gico
em questdo; o comentario segue a ordem cronoldgica dos objetos tomados como do-
cumentos que transmitem a imagem. Assim, apesar de inimeras variagbes no trata-
mento dessa parte do artigo, s80 comuns 0s seguintes itens: a) indicagao do surgimen-
to das primeiras representagbes) da figura mitolégica; b) tanto quanto possfvel mos-
tram-se as relagbes entre a Imagem e a tradig2o literara ou entre a imagem e a prética
cultual, mas tomando a imagem como ponto de partida e utilizando tradig&o literaria ou
pratica cultual apenas para reforgar a compreensfo do desenvolvimento iconogréfico;
c) ressalta-se a diferenga dos temas iconogréficos na 4rea grega, etrusca e romana, ou
ao contrario sua convergéncia; d) finalmente, pode-se evocar a repartico geogréafica
dos temas iconogréficos e colocé-los em relagdo com a distribuicdo espacial dos san-
tuérios, ou cultos, ligados aos mesmos personagens divinos ou herbicos.

Essas normas caracterizam no geral todos os artigos do LIMC, hevendo, entre-
tanto, aqui e ali algumas modificagbes, adaptagbes ou mesmo inovagdes dependendo
de exigénclas as vezes do préprio tema abordado outras vezes da orientagio intelec-
tual do autor. A parte essas ressalvas, os princlpios que preconizam a estrutura dos ar-
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tigos sdo respeitados 1anac -omo resultade uma obra homogénea. de facil leitura e
ompreensao .

iflcil seria resenhar todos os artigos do LLIMC 1 Assim sendo e para fazer justi-
¢a aos temas mais importantes. (ulgamos necessano destacar as figuras mitoldgicas
mais significativas no plano do pantedo cldssico e da iconografia: ndo ha divida de que
merecem relevo os artigos sobre trés grandes divindades femininas  Aphrodite, Ar-
temis, Athena e duas divindades masculinas situadas também entre as maiores
- Apollon, Ares. Algumas subdivisbes foram adotadas para o tratamento das diversas
formas regionais desses deuses, conforme as normas gerais que regem o Lexicon, is-
to 6, a documentago grega seguida da etrusca e da romana; a iconografia das regides
periféricas do mundo oriental tratada logo depois da parte grega; das regibes ocidentais,
depois da parte romana.

Essas subdivisbes, cobrindo 4reas especfficas do saber arqueolégico e histérico,
exigiriam a colaboracao de diferentes autores, abrindo ainda mais o leque da partici-
pagc&o internacional. Convém lembrar que a iconografia mitolégica das areas periféricas
da cultura grega, etrusca e romana, bem como as questdes referentes a proje¢éo da
imagem grega em outros contextos, como 0 mundo etrusco e romano, inspirou, como
preparago, questionamento e reflox&o ao programa do LIMC, dois col6quios interna-
cionais realizados em Paris, resultando nas duas publicagfes cuja complementaridade
ao Lexicon é indiscutivel’ Kahil. Augé. >hr .dir.,, Mythologie Gréco-Romai-
ne, Mythologies Périphériques. Etudes d’lconographie. Editions du Centre Natio-
nal de la Rechercche Scientifique, Paris. 1981 KahilL  Augé, Chr. Linant de Belle-
fonds, P., (dir.), lconographie Classique et Identités Régionales. Bulletin de
Correspondance Hellénique. Supplément XIV. Diffusion De Boccard, Paris, 1986.

Deixando o artigo Aphrodite para um comentério a ser feito logo em seguida,
destaquemos por exemplo que Apolion é acompanhado do verbete Aplu (iconografia
etrusca) e Apollo (iconografia romana); Artemis se subdivide em pequenas entidades
locals da Asia Menor {como Artemis/Anaftise e a expressiva Artemis Ephesia, para
ser tratada depois como Artumes (no mundo etrusco) e Diana (no mundo romano); do
mesmo modo, Athena se desenvolve em Athena/Menerva (representacbes etrus-
cas) e Athena/Minerva (identificagéo romana), com importante texto sobre a iconogra-
fia de Minerva na Africa e na G4lia: Ares se subdivide principaimente em Laran (EtrG-
ria) e Mars {Roma)

Albm dessas grandes divindades. alguns verbetes do LIMC i s&0o dedicados a
figuras menos expressivas iconograficamente Mas de porte médio, merecem destaque
Asklépios, Astyanax e Atalanta, todos os trés substanciosos estudos. N&o passa-
ram desapercebidas entidades mitolbgicas ou alegorias que tiveram rara expressao
imagética: por exemplo. Arete, alegoria do valor militar e moral, é figurada em apenas
quatro documentos Arish, deus pinico da guerra, é representado s6 uma vez.

Se a estrutura dos artigos obedece, de modo geral, a um programa definido, no
contelido as variagbes sfo mais freqiientes. Com excecéo do catélogo, onde predomi-
na uma linguagem resumida ao essencial e acompanhada de abreviagbes, sinais grafi-
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cos e [pontuaqao de acordo com as normas pré-estabelecidas, outros capftulos séo tra-
tados com mals flexibildade, o que alids, n&o pertuba o conjunto da obra. Sem contar
particularidades lingifsticas, gragas & utiizag&o de quatro linguas diferentes a orien-
tacfio clentffica dos autores e suas preocupagfes intelectuais interferem também no
tratamento ora da introdug&o ora da bibliografia ora do comentério. Nesta parte,
principaiments, pode-se verificar que h4 um equilfbrio refletindo a0 mesmo tempo um
conhecimento em iconografia/histéria da arte/ pratica cultual como transparece no arti-
go Arthemis (Lilly Kahll). Entretanto esse equilibrio nfio 8 percebido em artigos como
Athena (P. Demargne) omde aspectos de histéria da religido parecem se sobrepor
demasladamente & expressé&o artfstica e imagética dessa deusa; do mesmo modo, no
estudo sobre Asklepios (B.Holtzmann) é o historiador da aite que abafa o estudioso
da Iconografia; situagao oposta se vé em Ares (Ph. Bruneau) onde a andlise da imagfs-
tica e as questbes que dela decorrem sfo essenciais e assumem toda a sua importan-
cla.

No que conceme Aphrodite, n&o podemos deixar de nos surpreender com a ri-
queza da documentacfio iconogréfica, biblogréfica e textual. Seu principal autor, para a
parte grega, A. Delivorias, teve a colaborago de G. Berger-Doer e A. Kossatz-Deiss-
mann. O texto é longo, compreendendo 174 p4ginas em duas colunas, 170 paginas de
pranchas e 1570 nlmeros no catilogo referentes apenas & Afrodite grega. Entretanto
n#o se apresentou 0 comentdrio como caphulo & parte; os autores preferiram inserir
pequenos textos introduzindo séries de tipos iconograficos no interlor do préprio catélo-
go. Por outro lado, apés o estudo da Afrodite grega, esperava-se a iconografia de Ve-
nus, 0 que estaria conforme as regras do LIMC, mas ela é curiosamente remetida 2
pag. 176 para o LIMC lii, Addenda.

Apesar desses deslizes de caricter estrutural, a substancia é notavel. S&o mui-
tas as subdivisbes de acordo com as véarias denominagbes regionals. Assim sendo,
temos as pags. 151-154 Aphrodite/Aphrodisias, hipdstase local da deusa em Afrodi-
sias da Caéria, tratada por R. Fleischer e, do mesmo autor, Aphroditai Kastnietides,
também denominagfo local da deusa em Aspendos da Panfflia. M.-O. Jentel apresenta

.um texto multo significativo sobre Aphrodite (in Peripheria Orientall) as pégs.

154-166, com 246 nGmeros no catilogo, deixando para F. Zayadine o estudo particular
de AFUzza, a deusa 4rabe assimilada a Afrodite na Nabatéia. Finalmente, essa rubrica
sobre a iconografia de Afrodite e suas identificagbes religionais termina com a primoro-
sa participagfo de R. Bloch (e a colaboragéo de N. Minot) que trata de Turan, a Afrodi-
te no mundo etrusco.

Os documentos publicados so de grande parte inéditos ou pouco conhecidos ou
mesmo de dificll acesso. Reunidos como estdo nesses dols volumes (texto e pran-
chas), penmitem um estudo comparativo que n&o-deixa de ter sua importancia, nfio s6
no interlor de um mesmo artigo como também de um verbete 0 outro. Vale lembrar as
interessantss aproximagbes possivels entre representagdes anicOnicas e expressoes .
hermaicas de divindades, sem contar os varios xoana, formas primitivas das figu-
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ragbes divinas, para. citar apenas alguns exemplos. Uma reuniZo de tal porte, desta-
cando as vérias categorias de objetos, permite uma compreensfo melhor das repre-
sentagbes em suportes de natureza e fungéo bastante diferenciadas, de modo a captar
em profundidade o significado dessas imagens também em contextos diferentes: uma
imagem n3o evoluird do mesmo modo na pintura cerimica, na estatuaria, nos mosai-
cos, nas moedas. SO um levantamento téo rigoroso da iconografia mitoldgica classica
pode permitir a abertura para novas orientacfes de estudo e de interpretagio nessa
drea. Além do seu valor inestimavel como tesouro documental, essa obra permanecera
como uma referéncia indispensavel ao progresso do conhecimento sobre as malis signi-
ficativas formas de expresséo da cultura e da mentalidade no mundo antigo: arte, ima-
gem, mito e refigido.
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Anthony SNODGRASS, La Grece archaique. Le temps des apprentissa-
ges, traduit de 'anglais par Annie Schnapp-Gourbeillon, Paris, Hachette, Bi-
bliothéque d’Archéologie, 1986, 197 pages.

Res. por Christian Jacob, CNRS - Paris

Cinq ans aprds sa premidre édition, en Grande-Bretagne, le livre d’Anthony
Snodgrass est désormais accessible aux lecteurs francals. L'auter, archéologue an-
glais connu pour ses travaux sur les “siécles obscurs” de la Grace et ses études sur
les armes des guerriers grecs, nous propose icl une magistrale legon d'histoire et de
méthode, dont Fintérét et les enjeux dépassent trds largement le cercle des spéclalistes
d'histoire ancienne. Dé&s sa parution, en 1980, ce livre a renouvelé un objet, la période
archaique, et tous les travaux ultérieurs ont dG se situer par rapport a lui, soit pour re-
prendre et approfondir ses interprétations, soit pour s’en écarter et trouver dessolutions
altemnatives. En quoi ce livre a-t-il été, et est-il encore, fonciérement novateur?

St nous devions d'un mot définir la méthode de Snodgrass, nous dirions qu'il dé-
truit des cloisonnements et établiit des connections. Liens, tout d’abord, entre les discl-
plines qui ont la Gréce antique comme objet d'étude: I'archéologie et une histoire qui uti-
lise les documents littéraires comme source privilégiée. A lintérieur méme du champ
historique, Snodgrass fait appel aux méthodes de la démographie, de la statistique, il se
situe dans les perspectives de Fhistoire des mentalités, de l'histoire économique, socia-
le et politique, de lhistoire de lart, des techniques et de la vie quotidienne. Bret, le parti-
pris de cet ouvrage est bien d’écrire une histoire globale et synthétique de la période ar-
chaique. :

Destruction des cloisonnements, ensuite, & lintérieur méme de la périodisation
historique. Le projet de Snodgrass est bien de comprendre un processus d'évolution et
de transition: comment passe-t-on de la fin de Fage mycénien, des siécles obscurs ala
période archaique? Celle-ci n'est-elle qu'un prélude & I'Age classigue, nettement s6-
parée de celui-ci par les guemres médiques, ou, au contraire, ne peut-on repérer des
continuités profondes, qui font de l'époque archaique le “laboratoire” o s’expérimente le
classicisme? '

Le fivre de Snodgrass se présente comme une exploration méthodique des condl-
tions de cet apprentissage du classicisme. Il y a d'abord une étude approfondie de la
“révolution structurale” du Vlile siécle, avec une série de facteurs décisifs: explosion
démographique, apparition des premigres cités, qui réunissent la campa"gne et la ville et
sont centrées autour d’un lieu de culte commun, diffusion de la métallurgie du fer et du
bronze, prédominance de Pagriculture dans 'économie, développement des sanctuaires
panhelléniques et civiques, qui drainent pélerins et offrandes, diffusion de la céramique
géométrique, qui représente parfois des scénes légendaires. '

Cette “révolution structurale™ ouvre la voie & Fépanouissement de Parchaisme
grec, qui se situe aux Vlle-Vie sidcles: développement des formes d’organisation politi-
que, avec la hiérarchisation du corps social, conduisant & restreindre (Sparte) ou A
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étendre (Athénes) la citoyennetd, organisation et panoplie de la phalange hoplitique,
phénomene de la “tyrannie”, qui s’appuie sur le corps des “citoyens-soldats” pour ren-
verser les pouvoirs aristocratiques, codification et publication des lois, grace a l'écriture
alphabétique. L'économie efle aussi évolue. Trois facteurs essentiels se dégagement:
Fagriculture, la guerre et la refigion. Le commerce ne constitue qu'un aspect mineur de la
vie 8conomique et, en Grdce méme, il n'y a pas de classe de marchands. L'enquéte de
Snodgrass aboutit & ce qui constitue fun des apports majeurs de 'archaisme: I'émer-
gence de IIndividu. H nous propose une interprétation globale de la culture archaique,
montrant, dans la diversité des champs d'inspiration, la m&me exigence de liberté indivi-
cuelle, de liberté intellectuelle et artistique. De ce point de vue, les spéculations intellec-
tuelles des présocratiques occupent une position homologue a Ia fiberté individuelle qui
a 6té conquise par la masse. Le paradigme de cette émergence de lindividu est offert
par un podme d'Archiloque, qui affirme la valeur de lexpérience personelle et subjective.
Sclences, philosophie, médecine, poésie lyrique, mais aussi statuaire, avec ces deux
orientations que sont les statues de kouroi, trés codifiées et stéréotypées, exécutées
souvent 3 la demande de commanditaires privés, et les frontons des temples, beaucoup
plus originaux, dynamiques et narratifs, exécutés sur la commande de la cité et laissant
une plus grande liberté créatice a Partiste. Les peintures sur céramique permettent enfin
d'appréhender ce que pouvait étre une “alternative vernaculaire 4 la culture dominante™:
le mythe est représenté a travers une game d’exploits héroiques qui n'ont pas toujours
leur équivalent dans la tradition épique.

Cette histoire globale, politique, culturelle, socio-&conomique de I'archaisme, per-
met de constater que les acquis majeurs du classicisme remontent au Vlle s. et ont 6té
déterminés par la révolution structuralle du Viile s. La période archaique apparait bien
comme la fondation de 'hellénisme.

Le livie de Snodgrass constitue un instrument de travall irremplagable pour 'histo-
rien de l'antiquité. Son intérét, comme nous le disions initialement, dépasse aussi celui
du “livre spécialisé”. Il contient, en filigrane, une réflexion sur les conditions d'évulution
d'une culture: quels sont les facteurs qui déterminent un progrés? Comment I'évolution
paralldle de deux secteurs ou davantage, par exemple, 'agriculture, la métarlurgie, le
développement des sanctuaires et des communications outre mer, vont-ils interagir et
déterminer un progrés brutal, sur les plans matérel, social et culturel? Comment corré-
ler, enfin, les progrés matériel et le progrés intellectuel et artistique? Cette étude de la
Gréce Archaique apporte & la réflexion anthropologique un exemple privilégié, véritable
situation expérimentale oli de nouveaux modales, sociaux, poltiques et culturels émer-
gent et s'affirment progressivement.
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JosélRemesal RODRIGUEZ, La Annona Militaris y la

exportacion de aceite bético a Germania. Con un

corpus de selos de anforas Dressel 20 hallados en Nimega, Colonia,
Mainz, Saalburg, Zugmante! y Nida. '
Madn, Universidad Complutense de Madnd, 1986.

Res. por Pedro Paulo Abreu Funan
Universidade Estadual Paulista, Campus de Assis.

O Professor José Remesal, da Universidad Complutense de Madrid, di ago-
ra a piblico o resultado das pesquisas que realizou, com o apoio institucional da Uni- .
versidade de Heildelberg e da ROmische Germanische Kommission de Frankfurt, a
partir dos selos de &nforas oleérias béticas de tipo Dressel 20 encontrados em seis Ci-
dades alemas. A primeira impresséo que se tem da obra, confirmada com o decorrer da
leitura, é de que se trata de um trabalho de erudigio incomum. De fato, 0 autor utiliza-se
de 312 thulos bibliograficos, 280 selos (excluindo-se as muitas varantes), 110 passa-
gens da tradigéo textual, 87 documentos epigraficos, 27 referéncias papirolégicas e 14
jurfdicas. Além disso, o autor demonstra dominar nfo apenas a bibliografia geral mais
difundida como aquela publicada em orgéos 'de difus8o regional, em particular a funda-
mental produgéo, a respeito do tema tratado, em Ifngua aleméa.

N&o se trata, de qualquer modo, de uma erudicdo ad usum perpaucorum mas,
ao contrario, permite ao leitor avaliar a solidez e a relatividade das mwuitas afirmagbes
inovadoras e perspicazes do autor. A comegar pelas questdes metodolégicas, das
quais duas se destacam no decorrer do trabalho. Em primeiro lugar, critica a dicotomia,
no estudo da antigiiidade, entre Historiadores e Arqueflogos (p.11) e esclarece que
“sin el estudio previo de estos materales arqueolbgicbs no me hublese planteado las
cuestiones generales de la segunda parte de este trabajo, sin éstas el estudio del mate-
ral arqueoldgico quedaria reducido a un mero catalogo” (p.12).

Em seguida, parte do pressuposto de que, no estégio atual dos conhecimentos
sobre a economia e a sociedade romanas, apenas o estudo de uma documentac#o limi-
- tada pode trazer contribuicbes significativas para um repensar dos esquemas gerals. .
Assim, a partir da micro-histéria, do estudo de selos de um tipo anférico, encontradas
em apenas seis centros e da documentaco referente & Annona, pode-se.apresentar -
contribuigBes significativas sobre a organizagéo do abastecimento regular ao Limes
germénico e, através disso, sobre a Annona militaris e, por fim, a respeito de
questbes gerais sobre a evoluc8o soclal, econdmica e polftica do império Romano
(p-24).

Os resultados alcan¢ados pelo Professor Remesal podem ser avafiados a partir
de rés questdes tratadas em detalhe: ' a Annona e sua fum;ao 0s mecanismos de

- Sobre o papel da Cura Annonae caberia acrescentar as consideragfes de Remesal, volta-
das. para a esfera macro, a nivel imperial portanto, a sua amaqéo a nivel municipal. Segundo Lan: »
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compensagfio econdmica e financeira; e 3 0 comércio e o transporte de mercadorias
durante 0 Principado. Quanto & primeira questao, o autor pode determinar que a cura
Annonae ' se caracterizou, desde a ascengao de Augusto ao Principado, pelo cuidado
no abastecimento de dols segmentos soclais essenciais para o novo regime: a plebs
urbana e o exérclio, ligado ao imperator (pp. 81-82; 110). Através de uma revisio da
documentagio disponfvel e, particularmente, de um trecho de Cassio Dio (52,24,6),
Remesal opbe-se & visio corrente 2, que assimila a Annona & Frumentatio, e conclul
que, Incluindo em sua algada outros produtos basicos (Tms Aovwns etepos ; Cassio
Dio, 52,24,6) e voltada tanto tanto para Roma como para as tropas (pp. 75 e 86), a
fungBo principal da Praefectura Annonae era “controlar|jos precios de merca-
do...martenlendo asf un ‘precio polftico’ de los alimientos basicos” (p.85).

Um complexo mecanismo de compensacéo entre o Aerarium Saturni (do Se-
nado), o Fiscus (do Princeps) e as caixas providenciais permite compreender algu-
mas questdes referentes ao tributum soli — pago ao Aerarim Saturni — e ao soldo
das tropas (p.88). Isto conduz a questdo central referente ao papel do comércio na
economia romana durante o Principado. Opbe-se o autor a Finley e seus seguidores,
que n&o aceitam a existéncia de um comércio a grande disténcia e em larga escala no
Mundo Romano 3, e propde deslocar a questio da sua existéncia para seu “cuéndo
cémo y porqué” (p.13). Conclui & pagina 103 que “no existe un verdadero comercio en-
tre los naulicularii y la Annona, sino que ellos transportaban productos de esta. Esto
nos obliga a revisar todas nuestras concepciones sobre el comercio durante el imperio
Romano, pues parte de este ' comercio ' era annorario. Un escolio a Cicer6n define cla-
ramente a los navicularios: nauicularii, dicuntur qui transferunt frumenta in urbem
aut ubicumgque est imperator” 4. '

Remesal segue, neste trecho, a interpretacéo proposta por Francesco
de Martino (1980: 332), quem sugere a leitura imperatum substituindo a ligdo
imperator dos manuscritos . Do meu ponto de vista, a leitura imperatum, além de
apresentar-se muito mais I6gica, encontra ainda um sélido argumento a seu favor se
considerarmos as grafias e contignationes atestadas na paleografia romana arcaica.
O texto do escélio, como ocorria normalmente com os textos a serem publicados em
diversos exemplares, deve ter sido ditado ao mesmo tempo para diversos copistas.
Cada c6pia, caracterizada por uma caligrafia cursiva propra, nem sempre era passa-

hammer (1973: 150), “zur cura annonae gehdrte nicht nur dle wichtige Versorgung der Bevéikerung
der Stédte mit dem erfordderlichen Getreide und den sonstigen Lebensmitteln, sondem auch die Re-
gelung und Beaufsichtigung aller damit im Zusammenhang stehenden Massnahmen, wie z.B., die Aut-
sicht liber Kauf und Verkaut, auch auf dem Skaven- und Viehmarkt”

2 - Por dltimo, veja-se Pavis D'Escurac (1976: 188-201) com ibibliografia anterior.

3 — Kolb (1984: 246), em um estudo publicado apds a preparagio do livro de Remesal, expressa
conclusbes semelhantes, ao afirmar que “der Fernhandel auch mit billigen Massenprodukten bedeutet,
dass nicht nur eine kleine reiche Ehte diese Waren erwarb. Gewiss war die Kaufkraft der Masse der
Bevdikerung wesentlich geringer als heute, aber vermutlich nicht niedriger als im Spétmittelaltter”.

4 — Sch, Gronov ad. Cic. pro Leg. Man. IV, Il
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da a limpo, em, capitais canodnicas (Bischoff, 1¥85: 63), pelo mesmo scriptor, o que
acarretava dificuldades e erros de leitura (Rodriguez-Almeida, 1980: 286). Um exemplo
da semelhanca entre 0os pares or e um encontra-se num papiro (P.Oxy. Vii, 1910,
1022) de 103 d.C., numa Unica palavra, eorum (Mallon, 1952: 178; Pl XIlI, 1, lin.3). A
meu ver, portanto, uma ma leitura do scriptor explicaria a substituicio da forma verbal
imperatum pelo substantivo imperator, fortalecendo, desta maneira, a evidéncia pa-
leogréfica a interpretagéo proposta. Algumas questdes especflicas merecem comenta-
rios a parte. A respeito da fipologia anférica, cabe ressaltar as objegbes do autor 4 ela-
boragédo, por parte dos arqueblogos alemées, de tAbuas tipolbgicas para cada shio ar-
queolégico escavado, gerando uma profusfio de designagbes desnecessérias (p.29).
Esta observagéo, sobre cuja significagéo para a anforologia avaliei recentemente (Fu-
nari, 1985 a: 168), remete ainda ao estado de conhecimento atual das transformagoes
morfolégicas do tipo Dressel 20. Assim, uma observagio deve ser feita, tendo em vista
recentes aquisicbes a esse respeito (Funari, 1987). '

Remesal afirma & pagina 32 que “en época antoniniana se suaviza la carena inte-
rior del borde, los labios tienen un perfil més caido y,sobre todo, el cuello y las asas
se han cortado notablemente” (friso acrescentado). No entanto, o estudo de conjun-
to da documentagéo referente as &nforas Dressel 20 de meados do segundo século
d.C. (Funari, 1987) permite determinar a existéncia de exemplares com colo longo e
alcas verticais alongadas. Neste sentido, cabe lembrar o que o préprio Remesal es-
crevera em 1983 (:93) “... da den einzeln Produktionszentren nur diese einwandfrei zu-
geordnet werden und als Grundlage fir die Typologie dienen kénnen”. De qualquer for-
ma, a nog&o muito expandida a respeito das anforas de tipo Dressel 20, de que “lhre
formale, typologische Entwicklung ist bekannt” (Martin-Kilcher et alii, 1985: 173), ne-
cessita ser revista diante dos dados acumulados.

Um dos principais centros béticos produtores de anforas localiza-se em La Catria
(Sevilha). A relagéo entre a regifo de La Catria e os centros consumidores germanicos,
estudada exaustivamente por Remesal (pp.50-59), fornece pistas para solucionar
questdes a respeito da significacdo administrativa e econdmica do Portus; da polftica
severiana de clientelismo para com a plebs urbana (selos POPVLI; SHA, S 8, 5, 18,
3; 22, 2); da interagéo enfre a figlina e seu hinterland agricola; dos papel dos ci-
dad&os, representados nos tria nomina dos selos, no comércio oleério .

Sobre a dependéncia administrativa de La Catria, questo levantada pelo autor &
pagina 51, que sugere trés possibilidades ~ do Municipium Flaulum Axatitanum, de
Mesa de Lora ou, extraterritoriaimente, da administrag8o imperial — caberia acrescentar
que a prépria distribuicio espacial dos selos e dos sftios arqueoldgicos no Guadalquivir
permitem formular hipbteses a esse respeito. Em uma comunicagéo (Funari, 1985b) ao
Segundo Simpdsio Nacional de Histéria Antiga e Medieval, apresentei os resultados de
uma anélise desses dados, concluindo que o assentamento romano em torno de Mesa

5 — Remesal (1986. 3), em um manuscrito inddito, desenvolve outras consideragdes sobre a si-
tuagdo social dos personagens que aparecem nos selos.
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de Lora, incluindo-se af La Catria, devia ligar-se economicamente a esta aldeia romana.
Tal constatag8o sugere que a olaria de La Catria estaria subordinada a Mesa de Lora
(Oducia?), como seu Portus.

A questdo da estrutura fundidria na regido produtora bética e da existéncia de
méao-de-obra livre, levantada pelo autor a respeito dos Fuluiide Arua (CIL II, 1064; se-
los QFRRIV; QFVLNIC) e do termo centuriae, remete ao problema mais amplo da
ocupacgfo romana do Vale do Guadalquivi. Como afima Remesal (1983: 99), “eine
Bewirtschaftung mit Sklaven eines Grossgrundbesitzes ware unrentabel gewe-
sen...Dies alles fiihrt zu den Schluss, dass...eine grosse Zahl von Kleinbauern oder ei-
ne grosse Zahl von Freien gegeben hat, die sich in der Emtzeit gegen Lohn verdingten®.
Referindo-me uma vez mais ao trabalho apresentado no Simpésio de Niterdi, pode-se
néo apenas precisar que o grands latifindio era, provavelmente, inexistente, como defi-
nir um sistema de assentamento regional dominado por médias propriedades escravis-
tas, que se utilizariam, sazonalmente, da mé&o-de-obra livre através de contratos (cf.
Catfio, 153) e que fomeceriam seus lagares em aluguel (uasarium; e.g. Catéo, 145, 3)
a0s pequenos proprietarios.

Os resultados obtidos pelo Professor Remesal na andlise conjunta de um grupo
de selos anf6ricos, das regides produtoras e consumidoras e dos mecanismos de co-
merciafizagao, distribuig8o e administrag&o demostram a fertilidade da metodologia ado-
tada pelo autor. A traducdo da obra para o alemao, programada para o decorrer de
1987, devera permitir que um piblico ainda mais amplo tenha acesso integral ao traba-
Iho desenvolvido pelo Professor da Universidad Complutense de Madrid, o que
permitird repensar uma série de questbes centrais sobre a relagéo entre as esferas
econdmica, social e polftica durante o Principado. E este repensar consiste na principal
contribulgao deste trabalho para o conhecimento do Mundo Romano.
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